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Prefeitura Municipal de CampinasNº 12.724 - Ano L

 GABINETE DO PREFEITO 

 LEI Nº 16.154, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 Institui a Semana do Lançamento da Campanha da Fraternidade no 

município de Campinas. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída e inserida no calendário ofi cial de eventos do município a Se-
mana do Lançamento da Campanha da Fraternidade, a ser comemorada anualmente 
na primeira semana após a Quarta-Feira de Cinzas, em sessão solene a ser realizada na 
Câmara Municipal de Campinas.
Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias, 
consignadas em orçamento.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

autoria: vereadores Cecílio Santos, Paolla Miguel, Paulo Bufalo, Guida Calixto, Mariana Conti, Gustavo Petta, 
Zé Carlos e Luiz Rossini
Protocolado nº 21/08/11.547

 LEI Nº 16.155, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 Denomina Praça Guilherme Lima Rodrigues Aff onso Campos uma praça 

pública do município de Campinas. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei : 
Art. 1º Fica denominada Praça Guilherme Lima Rodrigues Aff onso Campos a Pra-
ça 29-A (Quarteirão 16888, Código Cartográfi co 3424.2477.0001, com área de 
258,50m²) do loteamento Bairro das Palmeiras, situada entre as duas pistas da Rua 
Nabiha Waquim Abrahão (Rua 48), a Rua Dr. Francisco José Monteiro Salles (Rua 40) 
e a Praça 29, todas no mesmo loteamento.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

autoria: vereador Luiz Cirilo
protocolado nº 21/08/1550

 LEI Nº 16.156, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 Declara órgão de utilidade pública municipal o Instituto Maestro Carlos 

Gomes - IMCG. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS. Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado órgão de utilidade pública municipal o Instituto Maestro Car-
los Gomes - IMCG, com inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
sob o número 23.033.686/0001-12, estabelecido na Avenida Senador Antônio Lacerda 
Franco, nº 690, Campinas-SP.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

autoria: vereador Eduardo Magoga
protocolado nº 21/08/11548

 DECRETO Nº 21.798, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

MARIA DE LOURDES VIEIRA DA SILVA, NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, o Centro de Edu-
cação Infantil Maria de Lourdes Vieira da Silva, localizado na Rua República Domi-
nicana, nº 51 - Jardim Nova Europa.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

 PETER PANUTTO 
 Secretário Municipal de Justiça 
 JOSÉ TADEU JORGE 

 Secretário Municipal de Educação 
 ADERVAL FERNANDES JÚNIOR 

 Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito 
Redigido em conformidade com os elementos constantes do protocolado administrativo SEI PMC.2021.00000493-39. 

 DECRETO Nº 21.799, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 REGULAMENTA A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE INTEIRO E 

DE PARCIAL TEOR NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINAS. 

 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no inciso XXXIV, b, do Art. 5º da Constituição Federal de 
1988, que assegura a todos o direito de obter certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal 15.963, de 8 de setembro de 2020, que estabelece 
normas gerais sobre o procedimento administrativo no âmbito da Administração direta e indireta 
do Município de Campinas e dá outras providências, permite a emissão de certidões por meio 
eletrônico, institui e dá preferência ao uso de sistema eletrônico para processos administrativos;
CONSIDERANDO a adoção do Sistema Eletrônico de Informações - SEI como sistema ofi -

cial de processos eletrônicos pela Prefeitura Municipal de Campinas, por meio do Decreto 
Municipal nº 18.702, de 13 de abril de 2015.
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública direta municipal, 
os procedimentos para obtenção de certidões para defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações.
§ 1º Para os fi ns deste Decreto, considera-se:
I - processo administrativo: todo conjunto de documentos que materializam atos administrativos, 
ainda que não autuados, que exijam decisão, seja em suporte físico ou digital;
II - órgão competente:
a) no caso de processos físicos, a análise e eventual deferimento do pedido de expedição 
de certidão de inteiro ou parcial teor caberá ao órgão em que estiver tramitando o processo 
administrativo;
b) no caso de processos físicos arquivados no Arquivo Municipal, serão responsáveis pelo 
exame e eventual deferimento do pedido de certidão as secretarias responsáveis pelo assun-
to de origem do pedido, cabendo a elas requisitá-los;
c) no caso de processos digitais, a análise e eventual deferimento do pedido de certidão 
caberá ao órgão no qual o processo teve início.
III - certidão de inteiro ou parcial teor: as cópias digitais em formato  Portable Document 
Format  - PDF ou fotocópias fi éis e autenticadas de atos ou fatos constantes de processo, 
livro ou documento público, confi gurando-se como documento de valor legal e instrumento 
para defesa de direitos ou esclarecimento de situações.
Art. 2º As solicitações de certidões de inteiro ou parcial teor deverão ser protocoladas pelo 
interessado na Coordenadoria Setorial de Protocolo Geral, que as recepcionará por meio do 
Sistema Eletrônico de Informações - SEI ou poderão ser iniciadas diretamente por peticio-
namento do interessado nesse mesmo sistema, desde que seja usuário cadastrado.
§ 1º A solicitação será feita por meio de formulário próprio, conforme Anexo I deste Decre-
to, ou formulário equivalente na área de peticionamento externo do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI-Campinas , observados os seguintes requisitos:
I - indicação de nome completo;
II - juntada de cópia do documento pessoal do solicitante;
III - indicação do número do processo administrativo físico ou eletrônico requerido;
IV - indicação de motivação relativa aos fi ns e razões do pedido;
V - juntada de procuração e de cópia do documento pessoal do outorgado, quando for o 
caso.
§ 2º No caso de desejar a certidão em meio físico, o interessado deverá se manifestar nesse 
sentido no ato da protocolização.
Art. 3º A Coordenadoria Setorial de Protocolo Geral deverá encaminhar imediatamente o 
pedido de expedição de certidão ao órgão municipal competente para examinar o pedido.
§ 1º Os pedidos de expedição de certidão relativos a processos protocolizados originaria-
mente no Protocolo Geral do Município, mas que estiverem em trâmite nos entes da admi-
nistração indireta, deverão ser encaminhados aos entes respectivos, no prazo de 1 (um) dia 
útil, para exame e eventual deferimento da certidão, em conformidade com as disposições 
contidas neste Decreto, com exceção das autoridades responsáveis pelo deferimento e pelo 
recurso, que seguirão regulamentação própria de cada entidade.
§ 2º Os pedidos que tratarem de protocolados administrativos arquivados no Arquivo Mu-
nicipal terão como responsáveis pela sua requisição, por meio do Sistema de Protocolos, os 
órgãos competentes para o exame e eventual deferimento de certidão.
Art. 4º O Diretor do órgão ou, no caso da Ouvidoria, o Coordenador, respeitados os termos 
dos arts. 2º e 3º deste Decreto, é o responsável pelo exame e deferimento dos pedidos de 
certidão:
I - realizados pela parte interessada no protocolado administrativo, ou através de procura-
dor, ou, em caso de pessoa jurídica, mediante a juntada da documentação que comprove os 
poderes para requerer em seu nome ou para outorgar procuração;
II - realizados por terceiro sem procuração da parte interessada, com motivação expressa 
referente à defesa de direitos e esclarecimentos de situações.
§ 1º Quando o requerente for a parte interessada no protocolado administrativo, nos termos 
do inciso I deste artigo, presume-se que a fi nalidade de seu pedido é o esclarecimento de 
situação de interesse pessoal, devendo, ainda que não esteja indicada a fi nalidade, o pedido 
ser deferido.
§ 2º A certidão deverá ser deferida, nos termos do inciso II deste artigo, quando a matéria 
constante do protocolado se tratar de interesse público, devendo o pedido, ainda, guardar 
relação com a defesa de direitos e esclarecimentos de situação.
Art. 5º Nos pedidos formulados por terceiros, nos termos do inciso II do art. 4º deste Decre-
to, deverá ser verifi cada a ausência de sigilo, sendo que poderá ser deferido parcialmente o 
pedido, mediante a supressão da parte sigilosa.
§ 1º O pedido de certidão será indeferido quando todo o conteúdo for sigiloso.
§ 2º Consideram-se sigilosos o ato, fato, decisão, documento, parecer e autos do protoco-
lado administrativo que, ao serem certifi cados, importem, por sua publicação, ameaça ou 
usurpação do direito à segurança da sociedade e do Estado ou à preservação da intimidade, 
vida privada, honra, imagem, e ao sigilo fi scal, bancário, patrimonial, médico, profi ssional, 
comercial, de correspondência, de dados e das comunicações telefônicas de terceira pessoa, 
física ou jurídica, conforme legislação de regência.
Art. 6º Nas hipóteses de deferimento parcial ou de indeferimento do pedido, o responsável 
deverá motivar sua decisão.
Art. 7º Caberá recurso, pelo interessado, do deferimento parcial ou do indeferimento do 
pedido de certidão.
Parágrafo único. O recurso deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do indeferimento ou deferimento parcial, perante a autoridade hierarquicamente 
superior ao servidor que proferiu a decisão, que deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado da sua apresentação.
Art. 8º Cabe ao responsável pela decisão:
I - providenciar a publicação da íntegra de sua decisão no Diário Ofi cial do Município, 
informando, no caso de deferimento, a entrega por e-mail da certidão digital ou o prazo para 
o interessado retirar a certidão, em caso de opção por cópia impressa;
II - determinar a certifi cação das cópias, restringindo aquelas que contiverem informações 
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restritas;
III - determinar a disponibilização da cópia digital, por meio do correio eletrônico do Siste-
ma Eletrônico de Informações - SEI;
IV - e, em caso de pedido de expedição de certidão em cópia impressa, encaminhá-lo, quan-
do deferido, acompanhado das cópias já certifi cadas, à Coordenadoria Setorial de Expedien-
te do Gabinete do Prefeito.
§ 1º A certifi cação de certidão em cópia impressa será feita através de termo próprio, con-
forme modelo anexo e deverá conter a assinatura do servidor responsável e deverá constar 
que as cópias são fi dedignas e completamente legíveis.
§ 2º A certidão em cópia digital poderá ser certifi cada por termo de autenticação da có-
pia, inserido no(s) arquivo(s) da certidão que será entregue, ou por assinatura digital da(s) 
cópia(s), baseada em certifi cado digital emitido por autoridade certifi cadora, credenciada 
pelo Município.
§3º As certidões a serem fornecidas a órgãos públicos externos deverão ser submetidas, 
posteriormente à sua expedição, à Secretaria Municipal de Justiça, que realizará a entrega 
ao órgão solicitante.
Art. 9º O prazo máximo para disponibilização da certidão solicitada será de 15 (quinze) 
dias úteis, devendo os pedidos tramitarem sob o regime de urgência, sob pena de respon-
sabilização da autoridade ou do servidor que, sem motivação expressa, negar ou retardar a 
sua expedição.
§ 1º A Coordenadoria Setorial de Protocolo Geral deverá encaminhar o pedido à autoridade 
competente pelo exame e deferimento em prazo não superior a 1 (um) dia útil após o rece-
bimento da solicitação.
§ 2º O Arquivo Municipal terá o prazo de 1 (um) dia útil para disponibilizar para retirada o 
protocolado administrativo requerido para expedição de certidão de inteiro ou parcial teor 
ou fornecer declaração de que este não foi localizado ou declaração de eliminação ofi cial 
ao órgão requisitante.
§ 3º A autoridade competente para exame e eventual deferimento do pedido deverá:
I - analisar o pedido, verifi cando as hipóteses de sigilo;
II - publicar sua decisão em Diário Ofi cial;
III - efetuar as cópias e certifi cá-las;
IV - em caso de cópia física, certifi car no protocolado solicitado a emissão da certidão, 
utilizando-se do formulário constante no Anexo II;
V - em caso de cópia física, encaminhar somente o protocolado do pedido com as cópias 
certifi cadas à Coordenadoria Setorial de Expediente do Gabinete do Prefeito, com até 2 
(dois) dias de antecedência do prazo fi nal.
§ 4º Em caso de cópia impressa, a Coordenadoria Setorial de Expediente do Gabinete do 
Prefeito deverá, até o prazo fi nal, disponibilizar a certidão ao solicitante, sendo responsável 
pelos seguintes procedimentos:
I - emitir boleto bancário para o solicitante efetuar o pagamento em agência bancária con-
veniada;
II - juntar aos autos cópia do boleto e comprovante de pagamento;
III - certifi car nos autos do protocolado a retirada da certidão, utilizando-se do formulário 
constante no Anexo III, no qual constará o recebimento da retirada pelo interessado ou 
representante legal;
IV - entregar as cópias certifi cadas ao requerente ou terceiro autorizado.
Art. 10. Os prazos de que trata este Decreto computar-se-ão excluindo-se o dia do começo 
e incluindo-se o do vencimento.
§ 1º Os prazos somente começam a correr no primeiro dia útil após o recebimento da solici-
tação ou da interposição de recurso.
§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feria-
do, fi nal de semana ou em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal de 
Campinas.
Art. 11. A cópia digital de certidão de inteiro ou parcial teor será disponibilizada por meio 
do SEI, entregue em endereço de correio eletrônico pré-cadastrado no Sistema Eletrônico 
de Informação - SEI Campinas, ou fornecido pelo interessado, como anexo ou como  link,  
compartilhado pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos.
§ 2º Em caso de opção por cópia impressa, cabe ao requerente retirar a certidão de inteiro ou 
parcial teor no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação, fi cando a Coordenadoria 
Setorial de Expediente do Gabinete do Prefeito autorizada, após o decurso deste prazo, a 
promover a eliminação das cópias certifi cadas, sendo que o requerente não fi cará isento dos 
custos decorrentes das cópias.
Art. 12. O fornecimento da certidão de inteiro ou parcial teor digital não terá custo, mas 
em caso de opção por cópia impressa, será devido pelo solicitante, como ressarcimento, o 
pagamento de 01 (uma) unidade fi scal do município (UFIC), vigente à época, por impressão 
preto e branco em papel tamanho A4.
Art. 13. Ficam isentos do pagamento a que se refere o art. 12 deste Decreto:
I - a pessoa cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou 
da família, declarada nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983;
II - outros órgãos públicos.
Art. 14. As entidades da administração indireta deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
editar normas regulamentando a emissão de certidão de inteiro ou parcial teor, de acordo 
com suas especifi cidades, ou adequar, nos termos das disposições contidas neste Decreto, 
normatização já existente.
Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 
18.050, de 1º de agosto de 2013.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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LIMPA DADOS

DADOS

 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

 PETER PANUTTO 
 Secretário Municipal de Justiça 

 MICHEL ABRÃO FERREIRA 
 Secretário Municipal de Governo 

 Redigido nos termos do processo SEI PMC.2021.00044715-15. 
 ADERVAL FERNANDES JÚNIOR 

 Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito 

   DECRETO Nº 21.800, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 Altera A Redação Do Art. 4º Do Decreto Nº 14.988 De 23 De Novembro 

De 2004, Que Aprovou Os Planos De Arruamento E Loteamento Da Gleba 
57, Do Quarteirão 30.012, Antiga Gleba B, Sítio Mirassol, De Propriedade 

De Mirassol Sociedade Imobiliária Ltda, Denominado Jardim Mirassol. 
 O Prefeito Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições, 
DECRETA: 
Art. 1º O art. 4º do 14.988 de 23 de novembro de 2004 passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 4º O loteamento está situado na zona urbana, admitindo-se para os lotes 1 a 15 
da Quadra A, 1 a 10 da Quadra B, 23 da Quadra I, 22 da Quadra J, 21 da Quadra S, 
2 da Quadra T, 1 da Quadra U os usos não residenciais, com parâmetros construtivos 
do tipo CSE .” (NR)
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposi-
ções em contrário. 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

 PETER PANUTTO 
 Secretário Municipal de Justiça 

 CAROLINA BARACAT DO NASCIMENTO LAZINHO 
 Secretária Municipal de Planejamento e Urbanismo 

 CARLOS JOSÉ BARREIRO 
 Secretário Municipal de Infra estrutura 

 ROGÉRIO MENEZES DE MELLO 
 Secretário Municipal do Verde, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

 Redigido na Procuradoria de Urbanismo e Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de Justiça, de acordo com os 
elementos constantes no protocolado administrativo 2019/10/20.960. 

 ADERVAL FERNANDES JUNIOR 
 Secretário Municipal Chefe de Gabinete do Prefeito 

  

 DECRETO Nº 21.801, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 Aprova os Planos de Arruamento e Loteamento não residencial da Gleba 1-A, 
do Quarteirão 17.210, localizada na Avenida Engenheiro Augusto Figueiredo, 
s/nº, objeto da Matrícula nº 64.405, do 3º Cartório de Registro de Imóveis, com 
o Código Cartográfi co nº 3441.62.64.0001.00000, de propriedade de Savegna-

go Empreendimentos e Participações Ltda., denominado “Savegnago”. 
 O Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições legais de seu cargo
DECRETA
Art. 1º Ficam aprovados os Planos de Arruamento e Loteamento não residencial da 
Gleba 1-A, do Quarteirão 17.210, localizada na Avenida Engenheiro Augusto Figuei-
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redo, s/nº, objeto da Matrícula nº 64.405, do 3º Cartório de Registro de Imóveis, com 
o Código Cartográfi co nº 3441.62.64.0001.00000, de propriedade de Savegnago Em-
preendimentos e Participações Ltda., denominado “Savegnago”.
Art. 2º A aprovação do loteamento dá-se segundo as normas estabelecidas na Lei Fe-
deral nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, pela Lei Complementar Municipal nº 208, 
de 20 de dezembro de 2018, e suas alterações, e demais normas pertinentes.
Art. 3º A gleba integra a Zona Mista 2 - ZM2, consoante a Lei Complementar Munici-
pal nº 208, de 20 de dezembro de 2018.
Art. 4º Compete ao loteador executar os seguintes melhoramentos públicos, de acordo 
com os projetos aprovados pelos setores competentes:
I - Demarcação das quadras e dos lotes com marcos de concreto;
II - Terraplenagem das ruas, de acordo com os perfi s aprovados;
III - Guias e sarjetas em todas as ruas e avenidas;
IV - Sistema de galerias de águas pluviais;
V - Pavimentação das ruas e avenidas, com a implantação de pavimento para tráfego 
de veículos pesados nas seguintes vias: Rua “1” e Faixa de Alargamento da Avenida 
Engenheiro Augusto Figueiredo, conforme os projetos aprovados;
VI - Rampas de acesso a vias e logradouros para pessoas com defi ciência ou necessi-
dades especiais;
VII - Sinalização viária horizontal e vertical;
VIII - Pontos de parada de ônibus com infraestrutura, mobiliário e com as respectivas 
sinalizações de solo, segundo padrão defi nido pela Empresa Municipal de Desenvol-
vimento de Campinas - EMDEC e conforme os projetos aprovados;
IX - Execução dos passeios públicos;
X - Rede de energia elétrica e sistema de iluminação pública;
XI - Implantação do projeto de preservação, recuperação e constituição de áreas verdes;
XII - Arborização das áreas verdes e passeios públicos;
XIII - Sistema de abastecimento de água potável, conforme projeto aprovado pela 
SANASA-Campinas;
XIV - Sistema de coleta, afastamento, tratamento e disposição fi nal de esgoto, confor-
me projeto aprovado pela SANASA-Campinas.
Parágrafo Único. Nos termos das indicações constantes Certidão de Conformidade de 
Análise Prévia nº 24/2019, a via projetada do empreendimento, Rua “1”, que em sua 
continuidade não se articula com via ofi cial, existente ou projetada, e que não é dotada 
de balão de retorno, é necessária para o implemento das diretrizes viárias municipais 
e serão prolongadas quando as áreas adjacentes forem loteadas.
Art. 5º Nos termos do permissivo legal constante do art. 7º, II e III, da Lei Com-
plementar Municipal nº 208, de 20 de dezembro de 2018, a Administração Pública 
Municipal deferiu a solicitação feita pelo loteador para a substituição da obrigação de 
transferência da área destinada a Equipamentos Públicos Comunitários por depósito 
em pecúnia de valor a ser destinado ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 
- FMDU.
Art. 6º O loteador deverá observar todas as exigências e recomendações constantes 
nas manifestações técnicas exaradas pelos órgãos municipais e estaduais competentes.
Art. 7º Havendo a necessidade de executar passagem das redes de água, de esgoto, 
de galerias de águas pluviais, dentre outros, sobre propriedades de terceiros, caberá 
ao loteador arcar com os custos diretos e indiretos da aquisição da propriedade ou da 
instituição de servidão a favor do Município.
Art. 8º Os projetos executivos dos melhoramentos públicos discriminados no artigo 4º 
deverão ser submetidos à análise e aprovação das Pastas competentes.
Art. 9º Considerando que para a garantia das obras de infraestrutura o loteador optou 
pelo procedimento estabelecido no art. 1º do Decreto Municipal nº 18.906, de 04 de 
novembro de 2015, a Secretaria Municipal de Infraestrutura, após a expedição do 
alvará de execução do loteamento, deverá promover a avaliação dos melhoramentos 
públicos com base no trabalho Avaliação de Glebas - Subsídios para Pré-Planos, da 
empresa Guilherme Martins Engenharia de Avaliações S/C Ltda, apresentada na 3ª 
edição do livro Construções, Terrenos, Editora PINI, atualizada mensalmente por pes-
quisa em São Paulo - SP.
§ 1º A avaliação a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura não inclui 
os serviços indicados nos incisos XIII e XIV do art. 4º, que são de competência da 
SANASA-Campinas.
§ 2º A avaliação deverá ser concluída em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da 
data da emissão do Alvará de Execução do loteamento.
§ 3º Após a avaliação e caso seja necessário complementar o valor oferecido em ga-
rantia, o loteador deverá ser notifi cado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos para apresentar a caução, sob pena de cance-
lamento do Alvará de Execução do loteamento.
Art.10. O loteador deverá cumprir o cronograma de execução de obras aprovado pela 
Prefeitura Municipal de Campinas, sob pena da caducidade da aprovação, nos termos 
defi nidos pelo § 1º do art. 12 da Lei Federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979.
Parágrafo único. Após o registro do loteamento, o loteador deverá solicitar à Prefeitura 
Municipal de Campinas a expedição do Alvará de Execução de Obras, vinculado ao 
cronograma de execução aprovado.
Art. 11. O loteador deverá obter autorização junto ao Departamento de Parques e 
Jardins para a supressão de árvores localizadas nos logradouros públicos ou junto à 
Secretaria Municipal do Verde e do Desenvolvimento Sustentável no caso de árvores 
localizadas em áreas particulares, bem como obter complementarmente, junto a ór-
gãos Federais e Estaduais, as autorizações ou licenças antes do início das obras que 
delas necessitem.
Art. 12. Compete à Prefeitura Municipal de Campinas acompanhar a execução dos 
melhoramentos públicos previstos nos incisos I a XII do artigo 4º deste Decreto, 
aceitando-os quando implantados de acordo com suas determinações ou rejeitando-os 
quando em desacordo com as especifi cações técnicas.
§ 1º Os serviços indicados nos incisos X e XI do artigo 4º só serão recebidos e a ga-
rantia liberada mediante a apresentação, pelo loteador, dos documentos que atestem 
o cumprimento das obrigações, expedidos, respectivamente, pela Companhia Paulista 
de Força e Luz- CPFL e pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CE-
TESB.
§ 2º Após a expedição do Termo de Verifi cação e Recebimento de Obras - TVRO 
caberá ao Município a liberação da respectiva garantia.
Art. 13. Cabe à SANASA- Campinas fi scalizar os serviços previstos nos incisos XIII 
e XIV do artigo 4º do presente Decreto e expedir o respectivo Termo de Verifi cação e 
Recebimento de Obras.
Art. 14. Na hipótese da gleba possuir edifi cação, a preservação da mesma depende 
da aprovação do projeto pela Prefeitura Municipal, devendo o loteador requerer a 
regularização no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar do registro do loteamento.
Art. 15. O loteador deverá requerer o registro do loteamento no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias a contar da presente data, sob pena de caducidade do ato de aprovação 
conforme estabelecido pelo art. 18 da Lei Federal 6766, de 19 de dezembro de 1979.
§ 1º No ato do registro o loteador deverá requerer a abertura das matrículas das áreas 

públicas e registrar a hipoteca à margem da matrícula dos lotes oferecidos em garantia.
§ 2º O loteador deverá juntar ao protocolado administrativo a certidão de registro do 
loteamento, as matrículas das áreas públicas e as matrículas dos lotes hipotecados, 
com registro da hipoteca.
Art. 16. O loteador obriga-se a divulgar, nos materiais de propaganda e em painéis de 
anúncio a serem veiculados o número do processo de aprovação do loteamento e a 
fi xar em local bem visível do loteamento, painel informando o número do processo de 
aprovação e todas as obras de infraestrutura que correrão às suas expensas.
Art. 17. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

 PETER PANUTTO 
 Secretário Municipal de Justiça 

 CAROLINA BARACAT DO NASCIMENTO LAZINHO 
 Secretária Municipal de Planejamento e Urbanismo 

 CARLOS JOSÉ BARREIRO 
 Secretário Municipal de Infra estrutura 

 ROGÉRIO MENEZES DE MELLO 
 Secretário Municipal do Verde, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

 Redigido na Procuradoria de Urbanismo e Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de Justiça, de acordo com os 
elementos constantes do protocolado administrativo nº 2019/11/3202.
 

 ADERVAL FERNANDES JUNIOR 
 Secretário Municipal Chefe de Gabinete do Prefeito 

 DECRETO Nº 21.802, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 
 DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, NO VALOR DE R$ 4.840.000,00 (Quatro milhões e oitocentos e 
quarenta mil reais) 

 O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
o disposto no artigo 4º, § 1º inciso II, da Lei nº 16.066 de 17 de Dezembro de 2020:
 DECRETA: 
 Artigo 1º  - Fica aberto um crédito adicional, no valor  R$   4.840.000,00   (  Quatro mi-
lhões e oitocentos e quarenta mil reais  )  suplementar ao Orçamento-Programa vigen-
te, na seguinte classifi cação:
 071000   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 07160   MDE - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
12.365.1002.4016 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339030 MATERIAL DE CONSUMO
01.213.000 EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ -ESCOLA ...............................................................R$ 4.840.000,00

 Artigo 2º  - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos provenien-
tes da anulação parcial no referido Orçamento-Programa, da seguinte dotação:
 071000   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 07160   MDE - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
12.365.1002.4016 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339032 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
01.212.000 EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE ........................................................................R$ 4.840.000,00

 Artigo 3º  -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 
 Prefeito Municipal 

 AURÍLIO SERGIO COSTA CAIADO 
 Secretário Municipal de Finanças 

 Decreto elaborado no Departamento de Contabilidade e Orçamento da Secretaria Municipal de Finanças com os 
elementos constantes do  Processo  nº  PMC.2021.0007  3137-16/SME  e publicado pela Coordenadoria de Expedien-
te da Secretaria Executiva do Gabinete do Prefeito, na data supra. 

 ADERVAL FERNANDES JUNIOR 
 Secretário Municipal Chefe de Gabinete do Prefeito 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO EXMO SENHOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 Em 25 de Novembro de 2021 
  SEI nº   CAMPREV.2021.00003081-13
Interessado: Dayane Simone Chaves Santana
Assunto: Pensão Vitalícia. 
À vista do parecer da Procuradoria Jurídica, acolhido pelo Diretor Presidente do 
CAMPREV, DEFIRO  o pedido de pensão vitalícia para a fi lha maior incapaz  Dayane Si-
mone Chaves Santana  a partir da data do requerimento (04/10/2021), com fundamento nos 
artigos 30 e 37, da Lei Complementar nº. 10/2004.
Ao CAMPREV para prosseguimento.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DÁRIO SAADI 

 PREFEITO MUNICIPAL   

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP) 

  Pregão nº 331/2021-  Eletrônico - Processo Administrativo:  PMC.2021.00057126-99 - In-
teressado : Secretaria Municipal de Educação-  Objeto : Aquisição de carteira escolar adap-
tada para alunos com defi ciência - Recebimento das Propostas do item 01 : das 08h do dia 
10/12/21 às 14h do dia 13/12/21 - Abertura das Propostas do item 01 : a partir das 14hdo 
dia 13/12/21 - Início da Disputa de Preços : a partir das 15h do dia 13/12/21 - Disponibi-
lidade do Edital : a partir de 26/11/21, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Es-
clarecimentos adicionais com a Pregoeira Ariana L. Tracchi pelo telefone (19) 2116-8518.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 
  

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP) 

  Pregão   nº 329  /2021 - Eletrônico - Processo Administrativo:  PMC.2020.00000810-54-
- Interessado : Secretaria Municipal de Saúde-  Objeto : Aquisição de  Nobreak  para ma-
mógrafo-  Recebimento das Propostas doitem01 : das 08h do dia 10/12/21às 12hdo dia 
10/12/21- Abertura das Propostas  doitem01 : a partir das 13h30min do dia 10/12/21 - Início 
da Disputa de Preços: a partir das 14hdo dia 10/12/21 - Disponibilidade do Edital : a partir 
de 26/11/21, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos adicionais com 
a Pregoeira Raquel Amaral pelo telefone (19) 2116-0838.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 
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 AVISO DE LICITAÇÃO 
 (COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS 

PARA ME/EPP/COOP) 
  Pregão   nº 332/2021 - Eletrônico - Processo Administrativo : PMC.2021.00016097-88-
 Interessado :Secretaria Municipal de Saúde-  Objeto : Registro de Preços de sondas - Rece-
bimento das Propostas dos itens 01 a 56 : das 08h do dia 13/12/21 às 09h do dia 14/12/21 
- Abertura das Propostas dos itens 01 a 56 : a partir das 09h do dia 14/12/21 - Início da 
Disputa de Preços: a partir das 09h do dia 15/12/21 - Disponibilidade do Edital : a partir de 
29/11/21, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos adicionais com a 
Pregoeira Ana Paula Guedes Gorsin pelo telefone (19) 2116-0136. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 
  

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP) 

  Pregão nº 328/2021 - Eletrônico - Processo Administrativo : PMC.2021.00044132-21 
- Interessado : Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública 
- Objeto : Registro de Preços de alimentos preparados (lanche e marmitex) - Recebimento 
das Propostas dos itens 01 e 02 : das 08h do dia 13/12/21 às 13h do dia 13/12/21 - Aber-
tura das Propostas dos itens 01 e 02 : a partir das 13h do dia 13/12/21 - Início da Disputa 
de Preços : a partir das 14h30min do dia 13/12/21 - Disponibilidade do Edital : a partir de 
29/11/21, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos adicionais com o 
Pregoeiro João Fernandes Filho pelo telefone (19) 2116-8464.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA. SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 ANULAÇÃO 
  Processo Administrativo : PMC.2021.00034544-71
 Interessado : Secretaria Municipal de Educação
 Assunto :Pregão nº 311/2021 - Eletrônico
 Objeto : Registro de Preços de notebooks tipo Chromebook.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e em cumprimento 
à determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - documento SEI 
nº4736304,  ANULO  o Pregão nº 311/2021, com fulcro no  caput  do art. 14 do Decreto 
Municipal nº 14.218/03, c/c o art. 3º, inciso II e art. 9º, inciso II, do Decreto Municipal nº 
18.099/13 e suas alterações e, INFORMO  que, em decorrência, restou prejudicada a análise 
dos pedidos de esclarecimentos e da impugnação apresentada, pela perda do objeto.
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se ao Departamento Central de Compras, para as 
demais providências.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARIA EMILIA DE ARRUDA FACCIONI 

 Secretária Municipal de Administração  
  

 COMUNICADO DE ALTERAÇÃO   
  Processo Administrativo:  PMC.2020.00056837-29
 Interessado: Secretaria Municipal de Educação
 Assunto: Pregão nº 076/2021 - Eletrônico
 Objeto: Registro de Preços de itens de informática.
O Município de Campinas, por intermédio do Diretor do Departamento Central de 
Compras, comunica aos interessados que  ALTEROU  o Edital da licitação em epígra-
fe. O Adendo está disponível no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 (COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA 

ME/EPP/COOP) 
  Pregão   nº 334/2021 - Eletrônico - Processo Administrativo : PMC.2020.00031654-37 
- Interessado :Secretaria Municipal de Saúde-  Objeto : Aquisição de Equipamentos de 
Informática e licença do Software - Recebimento das Propostas dos itens 01 a 09 : 
das 08h do dia 14/12/21 às 13h do dia 14/12/21 - Abertura das Propostas dos itens 
01 a 09 : a partir das 13h do dia 14/12/21 - Início da Disputa de Preços: a partir das 
13h30min do dia 14/12/21 - Disponibilidade do Edital : a partir de 29/11/21, no portal 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Ve-
ruska Vigilato pelo telefone (19) 2116-8411. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 
  

 COMUNICADO DE ESCLARECIMENTO   
  Processo Administrativo:  PMC.2021.00038502-37
 Interessado: Secretaria Municipal de Educação
 Assunto: Pregão n° 316/2021 - Eletrônico
 Objeto: Aquisição de mesa digitalizadora
O Município de Campinas, por intermédio do Diretor do Departamento Central de 
Compras, comunica que a resposta à solicitação de esclarecimento formulada por in-
teressado, em relação ao Edital da licitação em epígrafe, está disponível no portal 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

 Diretor do Departamento Central de Compras 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SENHORA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Anulação 
  Processo Administrativo : PMC.2021.00036864-11
 Interessado : Secretaria Municipal de Educação
 Assunto :Pregão nº 309/2021 - Eletrônico
 Objeto : Registro de Preços de leitor digital de livros.
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e em cumpri-
mento à determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - docu-
mento SEI nº 4746477,  ANULO  o Pregão nº 309/2021, com fulcro no caput do art. 14 
do Decreto Municipal nº 14.218/03, c/c o art. 3º, inciso II e art. 9º, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 18.099/13 e suas alterações.
Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se ao Departamento Central de Compras, 
para as demais providências.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARIA EMILIA DE ARRUDA FACCIONI 

 Secretária Municipal de Administração 

 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA E DIREITOS HUMANOS 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
DIREITOS HUMANOS 

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

 COMUNICADO  
A Comissão Eleitoral do Processo de Eleição da Sociedade Civil para o biênio 2022-
2023 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA 
Campinas, de acordo com as atribuições que lhe confere o Edital publicado no Diário 
Ofi cial do Município de 20 de setembro de 2021 e retifi cado em 27 de outubro de 
2021, comunica que não houve apresentação de recursos quanto ao resultado da aná-
lise das inscrições para candidatos e delegados, conforme previa o Art. 7º do Edital. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 CARLOS RENÊ FERNANDES DE OLIVEIRA 

 Coordenador da Comissão Eleitoral 
  

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

 CONVOCAÇÃO PARA A ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DA SOCIE-
DADE CIVIL BIÊNIO 2022-2023 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA Campi-
nas, de acordo com as atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 8.069/1990, Lei 
Municipal nº 6.574/ 1991, alterada pela Lei 14.697/2013,  CONVOCA  os delegados 
e candidatos abaixo relacionados a participarem da  ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO, 
 que acontecerá no dia 07 de dezembro de 2021 (terça-feira) no Auditório do CEPRO-
CAMP, situado na Avenida 20 de Novembro, 145, Centro, Campinas/SP. 
Conforme parágrafo único do art. 3º do Edital, dar-se-á início à Sessão Plenária  às 
09h30 , em primeira chamada, com o mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos dele-
gados inscritos, e trinta minutos depois com qualquer número de participantes, com 
término da sessão previsto para 12h30 . 

CANDIDATO RG ORGANIZAÇÃO 
OU MOVIMENTO

SEGMENTO 
DE ATUA-

ÇÃO
RESULTADO MOTIVO

ADRIANA CRIS-
TINA DA SILVA 

ARTEN
27.794.278-0

CENTRO DE 
APRENDIZAGEM 
E MOBILIZAÇÃO 
PELA CIDADANIA 
- PATRULHEIROS 

CAMPINAS

ASSISTÊN-
CIA SOCIAL

DEFERIDO -

AMANDA 
SOUZA DOS 

SANTOS
45.308.005-4 FUNDAÇÃO FEAC ASSISTÊN-

CIA SOCIAL DEFERIDO -

ASLAN KILDA-
RE LICERAS 

PANICACI
34.604.086-3

CENTRO DE 
APRENDIZAGEM 
E MOBILIZAÇÃO 
PELA CIDADANIA 
- PATRULHEIROS 

CAMPINAS

ASSISTÊN-
CIA SOCIAL INDEFERIDO

A ORGANI-
ZAÇÃO OU 

MOVI-
MENTO 

APRESEN-
TOU MAIS 
DE UMA 

INSCRIÇÃO 
DE REPRE-
SENTANTE 
CANDIDA-
TO (A) AO 

CONSELHO 
MUNICIPAL 
DA JUVEN-
TUDE. FOI 

RATIFICADA 
A OUTRA 

INSCRIÇÃO. 

EMANUEL DE 
LIMA LEITE 64.247.502-7 PROGEN - PROJE-

TO GENTE NOVA
ASSISTÊN-

CIA SOCIAL DEFERIDO -

FABIANA 
CECÍLIA FELIX 

ANIBAL
53.158.249-8 GRÊMIO ESTU-

DANTIL UEIFC

MOVIMENTO 
ESTUDANTIL 

SECUNDA-
RISTA

DEFERIDO -

GABRIEL COS-
TA SOLDATI 38.767.535-8

ESPAÇO POLÍTI-
CO E CULTURAL 
ROSELI BIANCO

CULTURA E 
ARTE DEFERIDO -

GABRIEL 
GOMES ESPIN-

DOLA
47.901.480-2

ASSOCIAÇÃO 
CIVIL JOVENS 

CUMPRINDO SUA 
MISSÃO/BASE 

TRANSFORMAR

EDUCAÇÃO 
E MEDIDAS 
SOCIOEDU-

CATIVAS

DEFERIDO -

GABRIEL TIN-
CANI RAMOS 53.228.184-6

UNIÃO DA 
JUVENTUDE 

SOCIALISTA DE 
CAMPINAS

CULTURA E 
ARTE INDEFERIDO

A ORGANI-
ZAÇÃO OU 

MOVI-
MENTO 

APRESEN-
TOU MAIS 
DE UMA 

INSCRIÇÃO 
DE REPRE-
SENTANTE 
CANDIDA-
TO (A) AO 

CONSELHO 
MUNICIPAL 
DA JUVEN-
TUDE. FOI 

RATIFICADA 
A OUTRA 

INSCRIÇÃO. 

JAQUELINE 
VIEIRA LIMA

59.661.010-5

ASSOCIAÇÃO DE 
ENSINO SOCIAL 
PROFISSIONALI-
ZANTE - ESPRO

JOVEM 
APRENDIZ E 
EMPREEN-

DEDORISMO

DEFERIDO -

JÚLIA ELISA 
MARQUES 
MARTINS

47.609.332-6

REPROLATINA: 
SOLUÇÕES 

INOVADORAS EM 
SAÚDE SEXUAL E 

REPRODUTIVA

SAÚDE E 
MEIO AM-

BIENTE
DEFERIDO -

LILIAN SUZELI 
GIBIM 17.242.288-9 GRUPO PRIMA-

VERA
ASSISTÊN-

CIA SOCIAL DEFERIDO -
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MÁRIO SÉRGIO 
SOLDEIRA DA 

SILVA
32.096.221

GRIND DO FU-
TURO

ESPORTE E 
LAZER INDEFERIDO

A ORGANI-
ZAÇÃO OU 

MOVI-
MENTO 

APRESEN-
TOU MAIS 
DE UMA 

INSCRIÇÃO 
DE REPRE-
SENTANTE 
CANDIDA-
TO (A) AO 

CONSELHO 
MUNICIPAL 
DA JUVEN-
TUDE. FOI 

RATIFICADA 
A OUTRA 

INSCRIÇÃO. 

MARIANE LOU-
ISE LANCELOTI 
EVANGELISTA

54.235.220-5

CENTRO 
ACADÊMICO 
DE CIÊNCIAS 

SOCIAIS LÉLIA 
GONZALEZ DA 
PUC CAMPINAS

MOVIMENTO 
ESTUDANTIL 

UNIVERSI-
TÁRIO (MEU)

DEFERIDO -

MATHEUS 
HENRIQUE DE 

OLIVEIRA
43.662.770-X

ASSOCIAÇÃO 
DE EDUCAÇÃO 

DO HOMEM 
DE AMANHÃ - 
GUARDINHA

ASSISTÊN-
CIA SOCIAL DEFERIDO -

PABLO 
HENRIQUE 

DE OLIVEIRA 
ANCASSUERD

45.258.346-9

COMEC LA - 
CENTRO DE 

ORIENTAÇÃO AO 
ADOLESCENTE 
DE CAMPINAS

EDUCAÇÃO 
E MEDIDAS 
SOCIOEDU-

CATIVAS

DEFERIDO -

RAFAEL MAR-
TINS 43575595X GRIND DO FU-

TURO

EDUCAÇÃO 
E MEDIDAS 
SOCIOEDU-

CATIVAS

DEFERIDO -

RAYSSA YNÊS 
MARIANO 39.292.762-7

UNIÃO DA 
JUVENTUDE 

SOCIALISTA DE 
CAMPINAS

CULTURA E 
ARTE DEFERIDO -

VITTORIA 
PIETROBON 

FEDERICI
37739908-5

OSCIP TERRA 
DAS ANDORI-

NHAS

SAÚDE E 
MEIO AM-

BIENTE
DEFERIDO -

     
 Campinas, 25 de novembro de 2021 

 CARLOS RENÊ FERNANDES DE OLIVEIRA 
 Presidente do CMDCA 

  

 CONSELHO MUNICIPAL DA CULTURA DE PAZ - 
COMPAZ 

 ATOS DO CONSELHO 
 O presidente do Conselho Municipal da Cultura de Paz de Campinas, no uso de suas 
atribuições legais, convoca os(as) Senhores(as) Conselheiros(as) Titulares e Suplen-
tes, mandato 2020-2022, para a Reunião Ordinária, que também considera o Artigo 
20 de seu Regimento Interno, a ser realizada no  dia 03 de dezembro de 2021 às   17 
horas , em plataforma virtual através de link que será enviado para Conselheiros e 
interessados, com as seguintes pautas:
1. Ata Anterior
2. Informes das Comissões
3. Informes Gerais e Outros Assuntos 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MÁRIO MARCELO RAMOS 

 Presidente do COMPAZ 
  

 DESPACHO AUTORIZATIVO - TERMO DE FOMENTO - 
RESOLUÇÃO CMDCA Nº 21/2021 

 Expediente despachado pela Sra. Secretária Municipal de Assistência 
Social, Pessoa com Defi ciência e Direitos Humanos em 25/11/2021 

  SEI nº PMC.2021.00038674-74 
 Interessado: CENTRO ESPIRITA ALLAN KARDEC 
 Objeto: Celebração do Termo de Fomento - 2021 
Considerando terem sido cumpridas todas as etapas, formalidades e exigências da 
Resolução CMDCA n.º 21/2021, bem como da Lei Federal n.º 13.019/2014 e suas 
alterações,  AUTORIZO  com fundamento no art. 8º, IV e V do Decreto Municipal n.º 
18.099/2013, a celebração do Termo de Fomento entre o Município de Campinas, re-
presentado pela Secretaria Municipal de Assistência Social Pessoa com Defi ciência e 
Direitos Humanos, e a(o) CENTRO ESPIRITA ALLAN KARDEC, inscrita no CNPJ 
n.º 46.076.915/0001-81, para a execução da Política dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, bem como a consequente despesa de R$ 62213,49 (sessenta e dois mil, 
duzentos e treze reais e quarenta e nove centavos), com vigência de 07 (sete) meses, 
para a integral execução do (s) objeto (s) pactuado (s).
Publique-se. Após, à Coordenadoria Setorial de Formalização de Ajustes - DAJ/SMAJ 
para a formalização do termo próprio, na forma do que dispõe o art. 3º do Decreto 
Municipal n.º 17.424/2011.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 VANDECLEYA MORO 

 Secretária Municipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e Direitos Humanos 

 CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 
 COMUNICADO - RESULTADO FINAL DAS INSCRIÇÕES EDITAL 001/2021 
 A Comissão Eleitoral responsável pelas eleições do Conselho Municipal da Juventude 
para o biênio 2022-2023, no uso de competências atribuídas pela Lei Complementar 
nº 115/2015, de 29 de agosto de 2015, em concordância com a Lei Federal nº 12.852, 
de 05 de agosto de 2013, e em conformidade como Edital nº 001/2021 de Convocação 
para Eleição de Conselheiros e Conselheiras da Sociedade Civil para Biênio 2022-
2023, publicado no Diário Ofi cial do Município de Campinas na data de 08 de novem-
bro de 2021, atualizado pela publicação da data de 17/11/2021, que faz  Alteração do 
Cronograma Previsto , uma vez vencido o período de recurso estipulado nos artigos 10 
e 11 do Edital, faz publicar o seguinte resultado fi nal da análise das inscrições:

CANDIDATO RG ORGANIZAÇÃO 
OU MOVIMENTO

SEGMENTO 
DE ATUAÇÃO

RESULTA-
DO MOTIVO

ADRIANA 
CRISTINA DA 
SILVA ARTEN

27.794.278-0

CENTRO DE 
APRENDIZAGEM 
E MOBILIZAÇÃO 
PELA CIDADANIA 
- PATRULHEIROS 

CAMPINAS

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

DEFERIDO -

AMANDA 
SOUZA DOS 

SANTOS
45.308.005-4 FUNDAÇÃO FEAC ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DEFERIDO -

ASLAN 
KILDARE 
LICERAS 
PANICACI

34.604.086-3

CENTRO DE 
APRENDIZAGEM 
E MOBILIZAÇÃO 
PELA CIDADANIA 
- PATRULHEIROS 

CAMPINAS

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

INDEFE-
RIDO

A ORGANIZAÇÃO 
OU MOVIMENTO 

APRESENTOU 
MAIS DE UMA 
INSCRIÇÃO DE 

REPRESENTANTE 
CANDIDATO (A) 
AO CONSELHO 
MUNICIPAL DA 

JUVENTUDE. FOI 
RATIFICADA A OU-
TRA INSCRIÇÃO. 

EMANUEL DE 
LIMA LEITE 64.247.502-7 PROGEN - PROJE-

TO GENTE NOVA
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DEFERIDO -

FABIANA CE-
CÍLIA FELIX 

ANIBAL
53.158.249-8 GRÊMIO ESTU-

DANTIL UEIFC

MOVIMENTO 
ESTUDANTIL 

SECUNDA-
RISTA

DEFERIDO -

GABRIEL COS-
TA SOLDATI

38.767.535-8
ESPAÇO POLÍTICO 
E CULTURAL RO-

SELI BIANCO

CULTURA E 
ARTE

DEFERIDO -

GABRIEL 
GOMES ESPIN-

DOLA
47.901.480-2

ASSOCIAÇÃO 
CIVIL JOVENS 

CUMPRINDO SUA 
MISSÃO/BASE 

TRANSFORMAR

EDUCAÇÃO 
E MEDIDAS 

SOCIOEDUCA-
TIVAS

DEFERIDO -

Art. 1º - Ficam considerados habilitados e homologados para o pleito todos os candi-
datos cuja inscrição conste no resultado como DEFERIDO. 
Art. 2º - Desta decisão da Comissão Eleitoral não cabe recurso. 
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral. 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ALINE SANTOS DA COSTA 

 PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUVENTUDE 
 FELIPE GONÇALVES DA SILVA 

 Coordenador da Comissão Eleitoral do Conselho da Juventude 
  

 CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 
 COMUNICADO - ORIENTAÇÕES ABERTURA PERÍODO ELEITORAL 

EDITAL 001/2021  
A Comissão Eleitoral responsável pelas eleições do Conselho Municipal da Juventude 
para o biênio 2022-2023, no uso de competências atribuídas pela Lei Complementar 
nº 115/2015, de 29 de agosto de 2015, em concordância com a Lei Federal nº 12.852, 
de 05 de agosto de 2013, e em conformidade como Edital nº 001/2021 de Convocação 
para Eleição de Conselheiros e Conselheiras da Sociedade Civil para Biênio 2022-
2023, publicado no Diário Ofi cial do Município de Campinas na data de 08 de novem-
bro de 2021, atualizado pela publicação da data de 17/11/2021, que faz  Alteração do 
Cronograma Previsto ; uma vez publicado o  Resultado Final das Inscrições , divulga 
as seguintes orientações de abertura do período eleitoral:
Art. 1º - Fica aberto período eleição para o Conselho Municipal da Juventude, com-
preendido entre os dias 29/11/2021 (a partir das 09:00h) a 06/12/2021 (até às 23:59h), 
exclusivamente através da ferramenta virtual  Google Forms,  através do link de vota-
ção: https://forms.gle/Ns5tGDGn1rQUDM6A7, podendo ser acessado também pelo 
site da Prefeitura Municipal de Campinas em sua página inicial ou matéria específi ca, 
por meio do link: www.campinas.sp.gov.br.
 I. DOS ELEITORES 
Art. 2º - Serão considerados eleitores para o processo eleitoral do Conselho Munici-
pal da Juventude todos os munícipes de Campinas com idade igual ou superior a 15 
(quinze) anos de idade.
Art. 3º - Os eleitores deverão ser credenciados eletronicamente a partir do período de 
propaganda eleitoral/eleição, estabelecido para o período compreendido entre os dias 
29/11/2021 (a partir das 09:00h) a 06/12/2021 (até às 23:59h). 
§ 1º - Para o credenciamento dos eleitores, estes devem preencher formulário eletrôni-
co específi co, dentro do período de votação estipulado no caput, cujo  link  se encontra 
no art. 1º desta publicação, devendo atender a todos os campos solicitados no formu-
lário, incluindo o envio ( upload)  dos documentos pessoais:
I. Documento de identidade ofi cial com foto (frente e verso); 
II. Documento que comprove número de CPF (Cadastro de Pessoa Física);
III. Comprovante de endereço original do município de Campinas, em nome do eleitor ou 
cônjuge, ou parente de primeiro grau (desde que comprovada a relação de parentesco);
IV. Processo de assinatura via  selfi e:  o eleitor deve enviar uma foto de seu rosto segu-
rando próximo a face seu documento de identidade com foto aberto (frente e verso) 
que conste o número de CPF, em local iluminado, sem acessórios (óculos de sol, boné, 
chapéu, entre outros), de modo que a foto não fi que cortada e o documento não cubra 
parte do rosto do eleitor. 
§ 2º - Todos os arquivos, dados e informações dos formulários de inscrição para o pro-
cesso eleitoral do Conselho Municipal da Juventude, sejam eles dos candidatos ou dos 
eleitores, são de responsabilidade da municipalidade, serão acessados pela Comissão 
Eleitoral e pelos grupos de trabalho de apuração (vide art. 17 do Edital 001/2021), se 
for o caso, e seu único fi m é garantir a transparência e a lisura das eleições. 
§ 3º - Os referidos arquivos, dados e informações serão armazenados em nuvem até o 
ato de posse dos novos conselheiros para o mandato 2022-2023, previsto para janeiro 
de 2022, posteriormente serão excluídos. 
 II. DA VOTAÇÃO   
Art. 4º - A candidatura ao cargo de Conselheiro da Juventude será individual.
Art. 5º - Para a condução dos trabalhos da votação, a Comissão Eleitoral poderá so-
licitar servidores públicos ao município e convidar representantes de universidades, 
entidades assistenciais e organizações da sociedade civil, para composição dos grupos 
de trabalho para a apuração. 
Art. 6º - A votação será secreta e exclusivamente pela ferramenta eletrônica virtual 
 Google Forms , durante o período de votação, estipulado no art. 1º desta publicação.. 
§ 1º - Só poderão votar os eleitores devidamente credenciados e que cumpram os 
requisitos do art. 3º. 
§ 2º - A relação de candidatos e seus respectivos apelidos estará disponível no site 
da Prefeitura Municipal de Campinas (www.campinas.sp.gov.br) e no formulário de 
votação, bem como em publicação no Diário Ofi cial intitulada  Resultado Final das 
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Inscrições Edital 001/2021,  datada de 29/11/2021.
§ 3º - Cada eleitor poderá votar em 1 (um) candidato. 
 III. DA APURAÇÃO DOS VOTOS 
Art. 7º - Encerrada a votação, a contagem dos votos se dará no próximo dia útil pela 
Comissão Eleitoral, com a possibilidade de apoio de grupos de trabalho de apuração, 
conforme disposto no art. 5º. 
Parágrafo Único: a fi m de garantir a impessoalidade e o sigilo da votação, a Comissão 
Eleitoral ocultará o nome dos eleitores nos trabalhos de apuração. 
Art. 8º - Serão anulados os votos que:
I. O eleitor não tenha atendido quaisquer dos requisitos estipulados no capítulo I;
II. Não tenha sido preenchido corretamente o formulário de credenciamento do eleitor; 
III. Tenham sido enviados antes ou após o período de votação; 
IV. De eleitores que tenham enviado mais de um voto (será considerado o primeiro 
voto enviado).
Art. 9º - Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, a Comis-
são Eleitoral divulgará o resultado, publicando lista no Diário Ofi cial do Município 
com os nomes dos candidatos titulares e suplentes eleitos.
§ 1º - Os candidatos terão prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentar recurso escrito 
acompanhado de provas documentais que deverão ser protocoladas no Protocolo Ge-
ral da Prefeitura de Campinas, sito à Avenida Anchieta, nº 200, Centro, devendo ser 
observado o horário de expediente da municipalidade.
§ 2º - Em nenhuma hipótese a Comissão Eleitoral disponibilizará a qualquer candida-
to, eleitor ou qualquer outra pessoa, as planilhas com os dados pessoais dos eleitores 
e seu respectivo voto. 
 IV. DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 
Art. 10 - Serão considerados eleitos os candidatos que obtiverem maior votação pela 
ordem de classifi cação até o número de vagas disponíveis para o pleito.
§ 1º - Serão declarados suplentes, na ordem decrescente da colocação, o mesmo nú-
mero de conselheiros eleitos.
§ 2º - Havendo empate na votação, serão critérios de desempate: 
I. Se o empate for entre candidatos da faixa etária de 15 a 29 anos, será considerado 
eleito o candidato com maior idade;
II. Se os candidatos em condição de empate forem de faixas etárias diferentes, será 
considerado eleito o candidato dentro da faixa etária de 15 a 29 anos.
§ 3º - Os membros titulares eleitos serão diplomados pela Comissão Eleitoral com re-
gistro em ata e serão nomeados e empossados através de ato do Prefeito de Campinas. 
§ 4º - Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o próximo suplente na ordem de clas-
sifi cação. 
 V. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11 - O candidato e a organização, entidade ou movimento social deverá manter 
atualizado seus dados junto à Comissão Eleitoral.
Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ALINE SANTOS DA COSTA 

 PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUVENTUDE 
 FELIPE GONÇALVES DA SILVA 

 Coordenador da Comissão Eleitoral do Conselho da Juventude 

 SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SENHORA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO   

  Processo:  PMC.2021.00017990-30 
Interessado:  Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
Referência:  Pregão Eletrônico nº 128/2021 
Objeto:  Registro de Preços de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), Equipa-
mentos de Proteção Coletiva (EPC) e Protetor Solar
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto 
no artigo 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 4731864, 
AUTORIZO a despesa no valor total de R$ 1.491,00 (um mil quatrocentos e noventa 
e um reais), a favor da empresa ABRACOR COMERCIAL LTDA - EPP, referente aos 
itens 10, 12, 14 e 26 da Ata de Registro de Preços nº 380/2021.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ALEXANDRA CAPRIOLI DOS SANTOS FONTOLAN 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SENHORA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO   

  Processo:  PMC.2021.00000654-58
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura
 Referência : Pregão Eletrônico nº 130/2021
 Objeto : Registro de Preços de serviços de sistemas de iluminação, sonorização e geradores 
para eventos
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto no arti-
go 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 4733204, AUTORIZO 
a despesa no valor total de R$ 10.359,93 (dez mil trezentos e cinquenta e nove reais e no-
venta e três centavos), a favor da empresa BARNABÉ PRODUÇÕES E PROMOÇÕES DE 
EVENTOS EIRELI, referente ao item 1 da Ata de Registro de Preços nº 281/2021.
Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ALEXANDRA CAPRIOLI DOS SANTOS FONTOLAN 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
  

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SENHORA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO   

  Processo:  PMC.2021.00000654-58
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura
 Referência : Pregão Eletrônico nº 130/2021
 Objeto : Registro de Preços de serviços de sistemas de iluminação, sonorização e ge-
radores para eventos
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, ao disposto 
no artigo 8° do Decreto Municipal nº 18.099/2013 e ao documento SEI n.º 4733107, 
AUTORIZO a despesa no valor total de R$ 27.950,00 (vinte e sete mil novecentos e 
cinquenta reais), a favor da empresa ADRIANA BASTOS SAMARA EVENTOS - 
ME, referente ao item 5 da Ata de Registro de Preços nº 282/2021.
Publique-se na forma da lei. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ALEXANDRA CAPRIOLI DOS SANTOS FONTOLAN 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 COMUNICADO SME Nº155, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021   
 O Secretário Municipal de Educação no uso de suas competências, e 
CONSIDERANDO a Lei Municipal 12.987, de 28/06/2007, que dispõe sobre o Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal de Campinas e 
dá outras providências e suas alterações; 
CONSIDERANDO a Resolução SME Nº 11/2020 que dispõe sobre o processo de atri-
buição, em regime de substituição, de Agrupamentos, Ciclos, Aulas, Turmas e Blocos 
de Unidades Educacionais aos Professores da Rede Municipal de Ensino de Campinas, 
CONSIDERANDO a Resolução SME/SMRH 001/2009 publicada em DOM 
26/11/2009 e que dispõe sobre a acumulação de cargos públicos no âmbito da Secre-
taria Municipal de Educação, 
CONSIDERANDO as recomendações dos órgãos de saúde coletiva para que sejam 
evitadas aglomerações e reuniões;
 COMUNICA:   
 1. Ficam convocados os professores Adjuntos I, abaixo citados, para participarem de 
sessão de atribuição de aulas em regime de substituição que se realizará em ambiente 
virtual (Google Meet) conforme especifi cado: 
 Dia :   29/11/2021 (segunda-feira) 
 Link:    https://meet.google.com/mgh-efwt-vyz 
 Horário :   9:00 hs 
2. O sistema de atribuição virtual da CGP deverá ser obrigatoriamente acessado pelos 
professores convocados no período e no horário acima indicado. 
3. Ficam convidados a participar desta sessão virtual de atribuição, desde que devida-
mente habilitados para atuar na Educação Infantil, os demais professores Adjunto I, 
Adjunto II, PEB I, PEB II, PEB III, PEB IV e Bilíngues. 
4. Os professores convidados também deverão acessar o link acima, na data e no ho-
rário indicado, para manifestarem interesse pela vaga pretendida. A vaga pretendida 
deve ser em período contrário ao da atual atuação do professor e, uma vez atribuída, 
será remunerada na forma de carga suplementar de jornada. 
5. A atribuição aos professores convidados seguirá os critérios e procedimentos esta-
belecidos pelo Art. 17 da Res. SME 11/2020. 
6. Restando vagas sem professor atribuído, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da 
SME poderá realizar atribuições por ato de ofício.
 EDUCAÇÃO INFANTIL 

CC UE TURMA TDC

E0110 CEI ROBERTO TELLES SAMPAIO AG1 B  TER | 11:15 - 12:55

  Convocados:  

MATR NOME SEDE CLASS

1194445 GRASIELA RIBEIRO CAVALCANTE 
ABDO

E0142 - EMEF/EJA EDSON LUIS LIMA 
SOUTO 18

1192728 ANDREIA BRUNO DE SOUZA TEI-
XEIRA

E0114 - CEI DOMINGOS WALTER 
SCHIMIDTI 68

1192965 ROSIANE ANANIAS PINTO SILVES-
TRINI E0115 - CEI IRMA JOANA KALLAJIAN 83

1191730 DANIELA CRISTINA DE CARVALHO 
ZUNINO

E0106 - CEI CHRISTIANO OSORIO DE 
OLIVEIRA 103

1189670 MARTA APARECIDA MASQUETTI FAVA E0251 - CEI DONA JULIA DOS SANTOS 
DIAS 127

1198050 IDALINA ALVES DE SATELES E0142 - EMEF/EJA EDSON LUIS LIMA 
SOUTO 173

    Campinas, 25 de novembro de 2021 
 JOSÉ TADEU JORGE  

 Secretário Municipal de Educação 

 FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA - FUMEC 

 PROTOCOLADO SEI N°: 2019.00001459-67 
 Ajustes 

  Assunto : Aditamento contratual de serviços terceirizados de impressão e reprografi a 
corporativa, por meio de disponibilidade de equipamentos (locação de multifuncio-
nais) em perfeito estado de conservação e com qualidade e funcionalidade inques-
tionável, com a devida manutenção, fornecimento de suprimentos (toner, cartucho, 
cilindros, fusores, etc.), exceto o papel, e disponibilização de software de bilhetagem, 
destinados à impressão e reprografi a de documentos nas dependências das unidades 
da FUMEC e CEPROCAMP.
 Interessada : FUMEC/CEPROCAMP
 TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 03/2021 
 TERMO DE APOSTILAMENTO REFERENTE AO TERMO DE CONTRA-
TO N° 18/2020 CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA A 
EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA - FUMEC E O EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
MARCELO HENRIQUE BEZERRA - ME, REFERENTE AO PROTOCOLO 
Nº 2019.00001459-67 QUE TRATA DO OBJETO EM REFERÊNCIA, NAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ABAIXO. 
 OBJETO : o presente apostilamento refere-se à transformação do empresário indivi-
dual detentor do Termo de Contrato 18/2020  MARCELO HENRIQUE BEZERRA 
- ME  na sociedade empresária limitada unipessoal  MJ TECNOLOGIA DO BRASIL 
LTDA , conforme a documentação constante nos autos do processo. Não houve altera-
ção no CNPJ/MF que continua sob o nº 16.897.295/0001-80.
 FUNDAMENTO LEGAL: Conforme o disposto no artigo 65, § 8º da Lei nº 8.666/93 e 
o que fi cou decidido nos autos dos processos TC-000437/013/12 e TC-029939/989/07 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o registro deste fato pode ser feito por 
apostilamento nos autos.
O presente termo será publicado em extrato no Diário Ofi cial do Município de Cam-
pinas dentro do prazo de 20 (vinte) dias.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 JOSÉ TADEU JORGE 

 Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC 
  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO: FUMEC. 2021.00001587-15 
 Ata 

  Processo Administrativo: FUMEC.2021.00001587-15
 Interessada: Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC
 Tomada de Preços nº: 03/2021 
 Objeto:  Contratação de empresa especializada para execução de obras de reforma na 
unidade FUMEC Descentralizada Sudoeste (Cambará) - Campinas/SP.



8 Campinas, sexta-feira, 26 de novembro de 2021Diário Ofi cial do Município de Campinas

 TERMO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
Reuniu-se, nesta data, aos 25 de novembro de 2021, às 12h20min., a Comissão Per-
manente de Licitações da FUMEC, nomeada através da Portaria FUMEC nº 96/2021, 
composta por Adriana Aparecida Ruella Teodoro, Edson Ignácio Rocha e Nelson Vol-
ta Gonçalves. Com fundamento na conclusão alcançada pela análise da documentação 
referente à qualifi cação técnica efetuada pelos Engenheiros Bruno Aramaki e Orlando 
Finardi Klein (documentos SEI4701067 e4701089) bem como as análises de qualifi -
cação econômico-fi nanceira, da regularidade jurídica, fi scal e trabalhista das licitan-
tes que participam do certame em epígrafe efetuadas por esta comissão (documento 
SEI4743709), decide-se por:
 1. HABILITAR  as empresas a seguir mencionadas: 
 * RW ENGENHARIA EIRELI  , CNPJ  03.495.291/0001-24; 
 * CPO PROJETOS E OBRAS LTDA., CNPJ 10.318.888/0001-69.   
 2.   INABILITAR  a empresa  ROTHI CONSTRUÇÕES EIRELI  , CNPJ   18. 732. 
090/0001-70  pelo seguinte motivo: 
*Ter apresentado Atestados de Capacidade de Técnica Operacional em desacordo com 
o disposto no subitem6.10.3.2, do Edital e subitem 4.1 do Anexo I - Informações Com-
plementares, incorrendo nos subitens 10.2.1 e 10.2.5 do Edital. 
 3. FIXAR  prazo de  05 (cinco) dias úteis  para interposição de recursos, nos termos do 
artigo 109, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.   
 4. COMUNICAR  que, caso não haja interposição de recurso, a abertura dos enve-
lopes com as propostas das empresas habilitadas será realizada às 10h00min  do dia  
09/12/2021 , na sala de reuniões da FUMEC situada na Rua Antônio Cesarino n.º 985 
- 1º andar - Centro. 
Os autos do processo estão com vista franqueada aos interessados na Área Adminis-
trativa e Financeira da FUMEC, no endereço Rua Antônio Cesarino n.º 985, Centro, 
em Campinas-SP, no horário das 8h30min às 12h00min e das 14h00min às 16h30min. 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrado o presente termo que lido e achado confor-
me, vai assinado por todos os presentes.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 FUMEC 

 RESOLUÇÃO FUMEC Nº 10 /2021 
 Dispõe sobre o Processo de Atribuição de Aulas/Cursos aos Professores de 
Educação Profi ssional e Professores Substitutos de Educação Profi ssional 

do Centro de Educação Profi ssional de Campinas “Prefeito Antônio da 
Costa Santos” - CEPROCAMP. 

 O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária (FUMEC), no uso 
das atribuições de seu cargo que lhe confere o Art. 2º da Resolução SME/FUMEC nº 
4, de 18 de julho de 2007 e
 CONSIDERANDO  a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
 CONSIDERANDO  a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da Pessoa com Defi ciência); 
 CONSIDERANDO  o Decreto nº 21.749, de 03 de novembro de 2021, que disciplina 
a retomada das atividades escolares presenciais das instituições públicas e privadas do 
Município de Campinas, na forma que especifi ca;
 CONSIDERANDO  o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e dá outras providên-
cias;  CONSIDERANDO  a Lei Municipal nº 1.399, de 8 de novembro de 1955, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campinas, e sua 
alteração pela Lei nº 10.070, de 29 de abril de 1999;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal n° 6.894, de 24 de dezembro de 1991, que dis-
põe sobre o Estatuto do Magistério Público e dá providências correlatas;  CONSIDE-
RANDO  a Lei Municipal n° 12.987, de 28 de junho 2007, que dispõe sobre o Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal de Campinas e 
dá outras providências;
 CONSIDERANDO  o Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta 
as Leis nºs 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifi ca, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
defi ciência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal n° 12.988, de 28 de junho de 2007, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Fundação Municipal para Edu-
cação Comunitária (FUMEC) e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  a Lei Complementar Municipal n° 85, de 04 de novembro de 
2014, que dispõe sobre a Extinção, Criação e Redesignação de Cargos e Funções da 
Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC;
 CONSIDERANDO  a Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, que Insti-
tui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educa-
ção Básica, modalidade Educação Especial;
 CONSIDERANDO  a Resolução FUMEC n° 01/2021, de 20 de janeiro de 2021, que 
dispõe sobre a acumulação remunerada de cargos públicos no âmbito da Fundação 
Municipal para Educação Comunitária (FUMEC), e suas alterações;  CONSIDE-
RANDO  a Resolução FUMEC nº 05, de 05 de julho de 2021, que dispõe sobre a 
atualização anual dos dados pessoais e funcionais dos Professores de Educação Pro-
fi ssional e dos Professores Substitutos de Educação Profi ssional lotados na FUMEC/
CEPROCAMP, para fi ns de classifi cação funcional;
 CONSIDERANDO  a Portaria SME Nº 105, de 20 de dezembro de 2019, que homolo-
ga o Regimento Escolar Próprio do CEPROCAMP - Centro de Educação Profi ssional 
de Campinas Prefeito Antonio da Costa Santos;
 CONSIDERANDO  o Edital nº 01/2019, de 20 de fevereiro de 2019, que torna públi-
ca a realização de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do Quadro de 
Cargos da Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC;
 CONSIDERANDO  o Comunicado FUMEC nº 12, de 30 de setembro de 2021, que 
estabelece a Classifi cação Funcional pós-recursos em primeira e segunda instâncias 
dos Professores de Educação Profi ssional e dos Professores Substitutos de Educação 
Profi ssional lotados na FUMEC/CEPROCAMP, para fi ns de classifi cação funcional; 
 CONSIDERANDO  as diretrizes da FUMEC/CEPROCAMP para o processo de Atri-
buição de Aulas nos Cursos ou nas Qualifi cações Profi ssionais para os Professores 
de Educação Profi ssional e aos Professores Substitutos de Educação Profi ssional do 
Centro de Educação Profi ssional de Campinas Prefeito Antônio da Costa Santos - CE-
PROCAMP, levando-se em consideração a defi nição do local, do período de funcio-
namento, a ampliação ou redução de vagas ofertadas no decorrer do percurso educa-
cional e as condições de funcionamento dos locais onde ocorrem as aulas teóricas e/
ou práticas.
 RESOLVE:  
 CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o processo de Atribuição de Aulas nos Cursos ou 
nas Qualifi cações Profi ssionais para os Professores de Educação Profi ssional (PEP) 
e Professores Substitutos de Educação Profi ssional (PSEP) do Centro de Educação 
Profi ssional de Campinas - CEPROCAMP “Prefeito Antônio da Costa Santos”. 
Art. 2º A atribuição será realizada por ofício para os Professores de Educação 
Profi ssional e Professores Substitutos de Educação Profi ssional que, por qualquer ra-
zão, em qualquer Fase, não procederem em conformidade com o disposto pela pre-
sente Resolução. 
Art. 3º A atribuição aos professores, na FASE I, poderá ocorrer: 
I - por meio da classifi cação geral, e/ou; 
II - por meio dos seguintes critérios pedagógicos: 
a) participação efetiva na construção, implementação e avaliação do Projeto Pedagógico; 
b) domínio do conhecimento específi co relativo ao trabalho pedagógico do cargo que 
desempenha; 
c) envolvimento e iniciativa no trabalho didático de avaliar, planejar e implementar as 
ações educativas adequadas ao ensino-aprendizagem; 
d) comprometimento com a organização e realização de registros que documentam o 
desenvolvimento do trabalho pedagógico; 
e) comprometimento com a organização e cumprimento dos prazos estabelecidos 
quanto à documentação relativa ao trabalho didático; 
f) atuação em comissões de trabalho e representações, reuniões coletivas e encontros 
entre escola e comunidade; 
g) articulação e desenvolvimento de trabalhos coletivos de forma cooperativa e soli-
dária. 
§ 1º Em situação de impasse, a atribuição ocorrerá por meio da Classifi cação Geral. 
§ 2º Os professores, nesta fase, deverão preencher e assinar o formulário de Declara-
ção de Acúmulo. 
Art. 4º A atribuição aos professores, nas FASES II, III e IV, ocorrerá por meio da 
Classifi cação Geral. 
Art. 5º Para a dinamização do processo de atribuição de aulas, antes da realização da 
FASE I, será disponibilizada pela Gestão/Núcleo Pedagógico para os todos os Profes-
sores uma planilha, contendo as turmas, disciplinas, locais, períodos e carga horária 
semanal para os cursos, na qual constarão as seguintes informações:
 I  - os horários de cada eixo serão fi xos, sem possibilidade de troca dos horários e dias, 
buscando a organização de horário mais próxima a já executada, uma vez que, ao ela-
borar o horário, o Núcleo Pedagógico manteve o mais próximo possível dos horários 
do 2º semestre de 2021;
 II  - será facultado aos professores indicarem os cursos, as disciplinas e as turmas para 
a composição de suas respectivas jornadas, desde que respeitados os horários pré- es-
tabelecidos pelo Núcleo Pedagógico;
 III  - em compondo as jornadas, os professores deverão indicar também os horários 
dos seguintes tempos pedagógicos:
 a)  TDC (Trabalho Docente Coletivo), totalizando-se 2h/a:
 1.  segunda-feira, das 13h e 50min às 15h e 30min;
 2.  terça-feira, das 19h às 20h e 40min;
 3.  sexta-feira, das 7h e 30min às 9h e 10min;
 b)  TDF (Trabalho Docente de Formação), às quartas-feiras:
 1.  para a jornada 14/21, totalizam-se 2h/a: período Manhã, das 8h às 9h e 40min ou 
Tarde, das 13h e 30min às 15h e 10min;
 2.  para a jornada 26/40, totalizam-se 4h/a: período Manhã, das 8h às 9h e 40min e das 
10h às 11h e 40min ou Tarde, das 13h e 30min às 15h e 10min e das 15h e 30min às 
17h e 10min;
 c)  TDEP (Trabalho Docente entre Pares), entre 1h/a ou 2h/a, a primeira carga horária 
para a jornada 14/21; a segunda, para a jornada 26/40, e para sua composição os pro-
fessores poderão optar pelos seguintes horários, sendo que cada um dele totaliza 1h/a:
 1.  segunda-feira, das 13h às 13h e 50min;
 2.  segunda-feira, das 15h e 30min às 16h e 20min;
 3.  segunda-feira das 16h e 20min às 17h e 10min;
 4.  terça-feira, das 18h às 18h e 50min;
 5.  terça-feira, das 20h e 40min às 21h e 30min;
 6.  terça-feira das 21h e 30min às 22h e 20min;
 7.  sexta-feira, das 9h e 10min às 10h;
 8.  sexta-feira, das 10h e 10min às 11h;
 §1º  Após a reunião dos professores para a indicação das opções de composição do 
horário de trabalho, eles deverão encaminhar ao Núcleo Pedagógico via e-mail:  atri-
buicao.ceprocamp@educa.fumec.sp.gov.br   a indicação de seus horários, constando, 
inclusive, a opção dos horários dos tempos pedagógicos a serem cumpridos, observan-
do-se as seguintes datas:
 I  - aos professores, suas planilhas com as indicações dos horários deverão ser enviadas 
no referido e-mail até o dia 03/12/2021;
 II  - o Núcleo Pedagógico dará a devolutiva até o dia 10/12/2021;
 § 2º  A indicação dos horários de Trabalho Docente com Alunos (TDA) pelos professo-
res deverá ser apontada o mais próximo possível do horário em vigor, observando-se 
as datas supracitadas.
 § 3º  Far-se-á uma devolutiva para os professores para que sejam efetuadas novas in-
dicações de horários em caso de, ao fi nal das indicações, restarem somente aulas em 
um único período.
 Art. 6º  O processo de Atribuição aos Professores de Educação Profi ssional e Profes-
sores Substitutos de Educação Profi ssional realizar-se-á em até 4 (quatro) FASES:
 I  - FASE I: atribuição de jornada de trabalho, por meio dos blocos de aulas/cursos 
disponibilizados pela Gestão/Núcleo Pedagógico, aos Professores de Educação Pro-
fi ssional que se encontram em regime jurídico denominado Titular de Cargo Efetivo.
 II  - FASE II: atribuição de jornada de trabalho, através dos blocos de aulas/cursos dis-
ponibilizados pela Gestão/Núcleo Pedagógico, aos Professores Substitutos de Educação 
Profi ssional que se encontram em regime jurídico denominado Titular de Cargo Efetivo.
 III  - FASE III: atribuição de Carga Suplementar de Trabalho Docente (CSTD) aos Pro-
fessores de Educação Profi ssional e Professores Substitutos de Educação Pro?ssional, 
contemplando:
 a)  as horas-aula atribuídas aos Professores de Educação Profi ssional e Professores 
Substitutos de Educação Profi ssional serão caracterizadas como Carga Suplementar 
de Trabalho Docente (CSTD), somente após excederem o total das horas-aula de 
TDA, que compõem a jornada de trabalho do professor;
 b)  entende-se por Carga Suplementar de Trabalho de Docente (CSTD) as horas de 
trabalho prestadas pelos docentes que excederem às suas horas da jornada de trabalho 
como titulares de cargos Professor de Educação Profi ssional e Professor Substituto de 
Educação Pro?ssional, nas seguintes situações:
 1.  em horas do mesmo componente curricular/área/eixo/curso;
 2.  em horas de outro componente curricular/área/eixo/curso, desde que comprovada 
a sua habilitação;
 3.  em regime de substituição.
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 c)  também serão consideradas horas de Carga Suplementar de Trabalho Docente 
(CSTD) o número indivisível de horas-aula do componente curricular/área/eixo/curso, 
atribuído ao professor, que ultrapassar as horas previstas na sua jornada de trabalho.
 d)  A carga suplementar poderá ser atribuída nas seguintes situações:
 1.  por opção do professor, somente após a constituição das jornadas de todos os docen-
tes da mesma disciplina/área/eixo/curso vinculados ao CEPROCAMP;
 2.  por imposição da matriz curricular, em razão do número indivisível de horas-aula 
da disciplina/curso atribuído ao professor, que ultrapassar as horas previstas na sua 
jornada de trabalho.
 IV  - FASE IV: atribuição de aulas/cursos, em caráter de substituição ao longo do 
período letivo, aos professores Titulares de Cargo Efetivo Professor de Educação Pro-
fi ssional e Professor Substituto de Educação Pro?ssional.
 § 1º  A atribuição disposta no  caput  deste artigo refere-se a aulas/cursos na Unidade 
Sede, Unidades Descentralizadas, Instituições Partícipes e outros locais estabelecidos 
pela FUMEC/CEPROCAMP.
 § 2º  As jornadas de trabalho dos Professores de Educação Profi ssional e Professores 
Substitutos de Educação Pro?ssional, resultantes do processo de atribuição, vigerão 
a partir do primeiro dia de atividade escolar previsto no Calendário Escolar para o 
semestre letivo subsequente.
 § 3º  A acumulação remunerada de cargos públicos será analisada em consonância com 
o disposto em ato normativo da FUMEC e atos legais que tratam do tema.
 Art. 7º  Haverá a garantia de manutenção do período de trabalho do Professor de Edu-
cação Profi ssional e do Professor Substituto de Educação Pro?ssional, exceto quando 
ocorrer:  I  - redução da demanda dos cursos oferecidos pela instituição e/ou em progra-
mas desenvolvidos com instituições parceiras;
 II  - reorganização da rede pública municipal e/ou da Fumec, em decorrência de su-
pressão de cursos, classes, turmas e/ou aulas;
 III  - revisão da matriz curricular em cumprimento a determinações legais e de me-
lhoria da qualidade de atendimento aos alunos que resultem em supressão de cursos, 
classes, turmas e/ou aulas;
 IV  - alteração do período dos cursos oferecidos pela instituição e/ou dos programas 
desenvolvidos com instituições parceiras;
 V  - alteração de regulamentos aplicáveis à Educação Básica/Educação Pro?ssional;
 VI  - existência de aulas/cursos para substituição em outro período, na atribuição das 
Fases II e III, no caso do Professor Substituto de Educação Pro?ssional.
 Art. 8º  Haverá a redução da jornada de trabalho do Professor de Educação Profi ssio-
nal e do Professor Substituto de Educação Pro?ssional, nas seguintes situações:
 I  - redução da demanda dos cursos oferecidos pela instituição e/ou em programas 
desenvolvidos com instituições parceiras;
 II  - reorganização da Rede Pública Municipal e/ou da FUMEC, em decorrência de 
supressão de cursos, classes, turmas e/ou aulas;
 III  - revisão da matriz curricular em cumprimento a determinações legais e de melho-
ria da qualidade de atendimento aos alunos, que resultem em supressão de disciplina, 
área, eixo e/ou curso;
 IV  - alteração de regulamentos aplicáveis à Educação Básica/Educação Pro?ssional;
 V  - inexistência de número de aulas su?cientes para composição da Jornada Integral I, 
nas Fases II ou III, no caso do Professor Substituto de Educação Pro?ssional.
 Parágrafo único . Ocorrendo a redução da jornada do Professor de Educação Profi s-
sional e do Professor Substituto de Educação Profi ssional, o docente terá a garantia 
da Jornada Mínima I.
 CAPÍTULO II 
 DA ATRIBUIÇÃO SEÇÃO I 
 DAS FASES DE ATRIBUIÇÃO 
 Art. 9º  A FASE I corresponde à atribuição de blocos de aulas/cursos disponibilizados 
pelo CEPROCAMP aos Professores de Educação Pro?ssional, que se encontram em 
regime jurídico denominado Titular de Cargo Efetivo.
 § 1º  Esta Fase, sob responsabilidade do Gestor Público/Coordenador do CEPRO-
CAMP, com a participação dos integrantes da equipe pedagógica, ocorrerá:
 I  - em caráter excepcional, de modo virtual, pela Plataforma Google Meet cujo link 
será disponibilizado via email institucional para todos os professores, em conformida-
de com o preconizado no artigo 5º deste ato normativo.
 II  - Em situação de normalidade, voltar-se-á a atribuição de modo presencial nas de-
pendências do CEPROCAMP.
 Art. 10 . Poderão ocorrer a redução ou a ampliação da jornada do professor, em todas 
as fases, por manifestação escrita, assinada, digitalizada e encaminhada para o email 
 atribuicao.ceprocamp@educa.fumec.sp.gov.br   
 § 1º  A redução de jornada, por iniciativa do professor, somente, será possível mediante 
a avaliação e aprovação do Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, após Pare-
cer da Coordenação Pedagógica, nos seguintes casos:
 a)  se os blocos de aulas livres constituírem qualquer uma das jornadas previstas;
 b)  se outro professor assumir as aulas provenientes da redução;
 § 2º  As possibilidades mencionadas no  caput  deverão:
 a)  constar em ata especí?ca;
 b)  conter registro impresso, com assinatura dos professores e do Gestor Público/Coor-
denador do CEPROCAMP, e constante em livro próprio;
 c)  ser caracterizada como sendo por ofício, na eventualidade de o professor deixar de 
assinar a ata, por qualquer motivo.
 § 3º  A ampliação da jornada de trabalho, por opção do professor, far-se-á somente 
após a constituição da jornada de trabalho de todos os docentes.
 § 4º  A atribuição de aulas deverá respeitar a indivisibilidade dos Blocos de Aulas.
 Art. 11 . Findada a FASE I, dar-se-á início à FASE II.
 Art. 12 . A FASE II corresponde à atribuição de blocos de aulas/cursos disponibiliza-
dos pelo CEPROCAMP, em regime de substituição, aos Professores Substitutos de 
Educação Pro?ssional, que se encontram em regime jurídico denominado Titular de 
Cargo Efetivo.
 § 1º  Esta Fase, sob responsabilidade do Gestor Público/Coordenador do CEPRO-
CAMP, com a participação dos integrantes da equipe pedagógica, ocorrerá:
 I  - em caráter excepcional, de modo virtual, pela Plataforma Google Meet cujo link 
será disponibilizado via email institucional para todos os professores, em conformida-
de com o preconizado no artigo 5º deste ato normativo.
 II  - Em situação de normalidade, voltar-se-á a atribuição de modo presencial nas de-
pendências do CEPROCAMP.
 § 2º  Ao professor, dar-se-á ciência do horário de substituição mediante necessidade 
da instituição e horário dos tempos pedagógicos das jornadas para o semestre letivo 
subsequente.
 Art. 13 . Poderão ocorrer a redução ou a ampliação da jornada do professor, em todas 
as fases, por manifestação escrita, assinada, digitalizada e encaminhada para o email 
 atribuicao.ceprocamp@educa.fumec.sp.gov.br   
 § 1º  A redução de jornada por iniciativa do professor somente será possível mediante 
a avaliação e aprovação do Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, após Pa-

recer da Coordenação Pedagógica, no caso de outro professor substituto ter disponi-
bilidade para assumir as aulas oriundas da redução, e não sobrar outras aulas livres da 
mesma disciplina, área, eixo e/ou curso.
 § 2º  A ampliação da jornada do professor somente será possível mediante a avaliação 
e aprovação do Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, após Parecer da Co-
ordenação Pedagógica.
 § 3º  A atribuição, mencionada no  caput , deverá:
 a)  constar em ata específi ca;
 b)  conter registro impresso, com assinatura dos professores e do Gestor Público/Coor-
denador do CEPROCAMP, e constante em livro próprio;
 c)  ser caracterizada como sendo por ofício, na eventualidade de o professor deixar de 
assinar a ata, por qualquer motivo.
 § 4º  A ampliação da jornada de trabalho, por opção do professor, far-se-á somente 
após a constituição da jornada de trabalho de todos os docentes.
 § 5º  A atribuição de aulas nesta Fase deverá respeitar a indivisibilidade dos Blocos 
de Aulas.
 Art. 14 . Findada a FASE II, dar-se-á início à FASE III.
 Art. 15 . Ocorrerá a Atribuição de Aulas/Cursos em regime de substituição da FASE 
III, a Carga Suplementar de Trabalho Docente (CSTD), sob a responsabilidade do 
Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, respeitando-se a seguinte ordem:
 I  - aos Professores de Educação Pro?ssional, de acordo com a classi?cação utilizada 
na FASE I.
 II  - aos Professores Substitutos de Educação Pro?ssional, de acordo com a classi?cação 
utilizada nas Fases II.
 § 1º  A carga suplementar de trabalho docente poderá ser atribuída, preferencialmente, 
aos professores do eixo e, em caso de não haver professores interessados, abrir-se-á 
aos professores habilitados de outro eixo.
 § 2º  A atribuição, mencionada no  caput  deverá:
 a)  constar em ata especí?ca;
 b)  conter registro impresso, com assinatura dos professores e do Gestor Público/Coor-
denador do CEPROCAMP, e constante em livro próprio.
 §3º  Esta Fase, sob responsabilidade do Gestor Público/Coordenador do CEPRO-
CAMP, com a participação dos integrantes da equipe pedagógica, ocorrerá:
 I  - em caráter excepcional, de modo virtual, pela Plataforma Google Meet cujo link 
será disponibilizado via email institucional para todos os professores, em conformida-
de com o preconizado no artigo 5º deste ato normativo.
 II  - Em situação de normalidade, voltar-se-á a atribuição de modo presencial nas de-
pendências do CEPROCAMP.
 Art. 16 . As horas-aula, atribuídas aos professores na FASE III, serão caracterizadas 
como Carga Suplementar de Trabalho Docente (CSTD) somente após excederem o 
total das horas-aula de TDA que compõem a jornada semanal de trabalho do professor.
 Art. 17 . Os Professores Substitutos de Educação Pro?ssional, mediante a disponibi-
lidade de aulas, poderão alterar o seu período de trabalho na atribuição da FASE III.
 Art. 18 . A FASE IV, sob responsabilidade do Gestor Público/Coordenador do CE-
PROCAMP, ocorrerá, ao longo do semestre letivo, para Atribuição de Aulas/Cursos, 
em regime de substituição, aos Professores de Educação Profi ssional e Professores 
Substitutos de Educação Pro?ssional.
 Art. 19 . As aulas/cursos livres e substituições serão a base para de?nição da carga 
horária semanal do professor.
 Parágrafo único . Deverão ser registradas, em livro próprio, as substituições iguais 
ou superiores a 15 dias.
 Art. 20 . As horas-aula atribuídas aos professores que excederem o total de horas-aula 
de TDA que compõem a jornada semanal dos professores, serão caracterizadas como 
Carga Suplementar de Trabalho Docente (CSTD).
 Art. 21 . O período de trabalho do Professor Substituto de Educação Profi ssional po-
derá ser alterado a cada sessão de atribuição para substituição, mediante a disponibili-
dade de aulas e anuência do docente.
 Art. 22 . A atribuição na FASE IV ocorrerá, semanalmente, às segundas-feiras e quar-
tas- feiras, às 9 horas.
 Parágrafo único . Poderá ocorrer atribuição extraordinária na FASE IV em dia e ho-
rário diferente do estabelecido, no  caput  deste artigo, mediante prévia convocação, 
publicada do Diário O?cial do Município de Campinas, do Gestor Público/Coordena-
dor do CEPROCAMP.
 Art. 23 . A atribuição na FASE IV far-se-á na seguinte ordem:
 I  - aos Professores Substitutos de Educação Profi ssional que estão sem aulas atribuí-
das;  II  - aos Professores de Educação Pro?ssional, habilitados para lecionar as disci-
plinas/ cursos, interessados em Carga Suplementar de Trabalho Docente;
 Parágrafo único . A atribuição na FASE IV ocorrerá de acordo com a classi?cação do 
professor, conforme realizado na FASE I para o Professor de Educação Pro?ssional, e 
na FASES II para o Professor Substituto de Educação Pro?ssional.
 Art. 24 . O professor readaptado/limitado, impossibilitado de exercer o núcleo de sua 
função ou em Licença para Tratamento de Saúde (LTS), não poderá participar do 
processo de atribuição da FASE IV.
 Parágrafo único . O professor, citado no  caput  deste artigo, ao retornar à função de 
seu cargo, deverá proceder como disposto no art. 31 deste ato normativo.
 Art. 25 . Os Professores Substitutos de Educação Pro?ssional, que estiverem sem atri-
buição de aulas/cursos, deverão cumprir sua carga horária em local designado pelo 
Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, desenvolvendo as atribuições previs-
tas na Lei Complementar nº. 85, de 04 de novembro de 2014.
 SEÇÃO II 
 DOS AFASTAMENTOS LEGAIS 
 Art. 26 . O pro?ssional, afastado do exercício do seu cargo, nos termos do artigo 66 da 
Lei Municipal N.º 6.894, de 24 de dezembro de 1991, Estatuto do Magistério Público 
Municipal de Campinas, terá a atribuição realizada pela che?a imediata, após a atribui-
ção aos seus pares, respeitando-se o seu local de trabalho.
 Parágrafo único . Excetuam-se do caput deste artigo os profi ssionais, afastados pelos 
incisos II e VI do artigo 66 do referido ato legal, aos quais aplicam-se as normas gerais 
do processo de atribuição, dispostas por esta Resolução.
 Art. 27 . O Profi ssional afastado de suas funções para compor diretoria de associação 
sindical terá o seu tempo de afastamento computado como efetivo exercício para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, em consonância com o § 3º, 
do artigo 140, da Lei Orgânica do Município de Campinas, de 30 de março de 1990.
 Art. 28 . O servidor incluído no Programa de Reinserção Funcional, atuando fora da 
função de seu cargo ou em Licença para Tratamento de Saúde (LTS), por período 
igual ou superior a 12 (doze) meses, consecutivos ou não, terá sua jornada de trabalho 
garantida, mas não o local de trabalho.
 § 1º  a indicação especí?ca do período do afastamento a ser considerado será publicado 
semestralmente, junto com o cronograma para o cumprimento das ações dispostas por 
esta Resolução.
 § 2º  o tempo, citado no caput deste artigo, será contado incluindo-se os períodos de fé-
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rias e de recesso escolar, ainda que as LTS tenham sido interrompidas nestes períodos.
 § 3º  O servidor, citado no  caput  deste artigo, ao retornar à função de seu cargo, deverá: 
 I  - encaminhar via e-mail (administracao2@tbsmedtrab.com.br) o atestado médico 
à Empresa contratada pela FUMEC, informando-a nome completo, matrícula e seu 
local de lotação (FUMEC/CEPROCAMP), para a análise e, posteriormente, ela comu-
nicará a homologação ao RH que, por sua vez, notifi cará o servidor.
 I  - permanecer em local determinado pelo Gestor Público/Coordenador do CEPRO-
CAMP, até o ?nal do período letivo;
 II  - participar da atribuição, para o semestre seguinte, na Fase I, se Professor de Edu-
cação Pro?ssional, ou na Fase II, se Professor Substituto de Educação Pro?ssional.
 § 4º  A atribuição aos profi ssionais, citados no  caput  deste artigo, ocorrerá após a atri-
buição feita aos seus pares.
 § 5º  Na impossibilidade de atribuição ao servidor que se encontrar em uma das situ-
ações descritas nos incisos I e II do §3º, ele deverá participar das demais FASES de 
atribuição.  Art. 29 . Ao ?m da sessão de atribuição da FASE I ou da FASE II, confor-
me o cargo do docente, a autoridade competente fará a atribuição, respeitando-se a 
seguinte ordem:
 I  - ao servidor que esteve em LTS por um período igual ou superior a 90 (noventa) 
dias, de forma consecutiva ou não;
 II  - ao servidor incluído no Programa de Reinserção Funcional que esteja atuando 
fora da função de seu cargo por um período inferior a 12 (doze) meses, consecutivos 
ou não.
 § 1º  A atribuição aos profi ssionais, citados nos incisos I e II deste artigo, ocorrerá após 
a atribuição feita aos seus pares.
 § 2º  Na impossibilidade de atribuição ao servidor que se encontrar em uma das situa-
ções descritas nos incisos I e II deste artigo, ele deverá participar das demais FASES 
de atribuição.
 Art. 30 . É vedada a ampliação de jornada aos professores que estejam em situação de:
 I  - incluídos no Programa de Reinserção Funcional, fora da função;
 II  - LTS (Licença para Tratamento de Saúde);
 III  - LSV (Licença Sem Vencimentos);
 IV  - afastados em outros órgãos públicos.
 Parágrafo único . O disposto no  caput , também, se aplica aos professores afastados 
que retornem às atividades em até 6 (seis) meses, imediatamente anteriores ao período 
de atribuição.
 Art. 31 . Excetuam-se do disposto nos artigos 38 e 39 os profi ssionais descritos nos 
artigos 110 e 111 da Lei Municipal Nº 1.399, de 08 de novembro de 1955, o Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Campinas.    
 CAPÍTULO III  DAS COMPETÊNCIAS 
 Art. 32 . Compete ao Professor:
 I  - tomar ciência do disposto por esta Resolução;
 II   -  assinar a Ata de Atribuição;
 III  - comparecer às sessões de atribuição presencial e/ou por acesso remoto, conforme 
disposto nesta Resolução;
 IV  - apresentar à Che?a Imediata a documentação necessária para o acúmulo de car-
gos, no prazo máximo de 10 dias úteis após assumir as aulas.
 V  - os professores deverão iniciar, imediatamente, as aulas/cursos assumidos, após a 
atribuição da FASE IV.
 Art. 33 . Compete ao Gestor Público/Coordenador do CEPROCAMP, com o auxílio da 
Coordenação Pedagógica e da Secretaria:
 I  - a coordenação, a execução, a orientação e o acompanhamento do processo de atri-
buição em todas as suas FASES;
 II  - a alteração de jornada de trabalho dos professores, decorrente do processo de 
atribuição;
 III  - presidir a Comissão de Recursos interpostos pelos servidores;
 IV  - prover suporte técnico durante todas as FASES aos profi ssionais;
 V  - a ciência e a orientação aos professores sobre o disposto por esta Resolução;
 VI  - a convocação de todos os professores para que participem do processo de atri-
buição;
 Art. 34 . Compete à Supervisão Educacional:
 I  - acompanhar, conferir, orientar e veri?car a execução do processo de atribuição;
 II-  participar do processo de atribuição de aulas no CEPROCAMP.  
 CAPÍTULO IV  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 35 . A atribuição de aulas aos professores deverá estar em consonância com as 
respectivas matrizes curriculares dos cursos.
 Art. 36 . Não será possível a alteração ou o cancelamento dos atos efetuados em qual-
quer FASE do processo de atribuição, após a respectiva ?nalização.
 Art. 37 . O professor que, no semestre, imediatamente anterior, desistiu, parcial ou 
integralmente, das aulas suplementares, não terá direito a suplementar sua jornada no 
semestre que esteja em atribuição.
 Art. 38 . O professor, independentemente de sua situação funcional, que faltar, siste-
maticamente, em determinado dia da semana, em quaisquer das atividades contidas 
em sua jornada de trabalho, estará sujeito a responder legalmente pelo não cumpri-
mento dos incisos II e XX do artigo 64, da Lei Municipal n° 6.894, de 24 de dezembro 
1991, o Estatuto do Magistério Público de Campinas.
 Art. 39 . Todos os atos previstos nesta Resolução poderão ser efetuados por procuração, 
mediante apresentação de documento de identidade do procurador, observando-se o dis-
posto no inciso VIII do artigo 185 da Lei Municipal n° 1.399, de 08 de novembro de 1955.
 Art. 40 . Os recursos administrativos a respeito do disposto por esta Resolução não 
terão efeito suspensivo.
 Parágrafo único . Os recursos, citados no  caput , serão analisados por meio de uma 
Comissão designada pela Diretoria Executiva da FUMEC, por ato publicado no Di-
ário O?cial do Município, que será constituída pelo Gestor Público/Coordenador do 
CEPROCAMP, um integrante da Coordenação Pedagógica do CEPROCAMP e a Su-
pervisão Educacional.
 Art. 41 . O cronograma para o cumprimento das ações dispostas por esta Resolução 
do 1º semestre de 2022, com as datas e horários das sessões das atribuições, consta do 
ANEXO Único deste ato normativo e, para o segundo semestre de 2022, assim como 
dos semestres dos anos subsequentes serão publicados, por meio de Comunicado FU-
MEC/CEPROCAMP.
 Art. 42 . Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da FUMEC, após Pa-
recer do Diretor Executivo da Fundação e do Gestor Público/Coordenador do CE-
PROCAMP.  Art. 43 . A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias, em especial a Resolução FUMEC Nº 04, de 02 
de março de 2015. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 JOSÉ TADEU JORGE 

 Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC 

 ANEXO ÚNICO

FASE DESCRIÇÃO DATA/HORÁRIO

FASE I

ATRIBUIÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO: BLOCOS 
DE AULAS/CURSOS, DISPONIBILIZADOS PELO 
CEPROCAMP, AOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL (PEP) QUE SE ENCONTRAM EM RE-
GIME JURÍDICO DENOMINADO TITULAR DE CARGO 
EFETIVO,
EXCETUANDO-SE O SUBEIXO ENFERMAGEM.

15 DE DEZEMBRO DE 2021 
8H00

FASE I

ATRIBUIÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO: BLOCOS 
DE AULAS/CURSOS DISPONIBILIZADOS PELO CE-
PROCAMP, AOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO PRO-
FISSIONAL (PEP) DO SUBEIXO ENFERMAGEM, QUE
SE ENCONTRAM EM REGIME JURÍDICO DENOMINA-
DO TITULAR DE CARGO EFETIVO.

15 DE DEZEMBRO DE 2021 
13H30

FASE II

ATRIBUIÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO: BLOCOS 
DE AULAS/CURSOS DISPONIBILIZADOS PELO 
CEPROCAMP, AOS PROFESSORES SUBSTITUTOS DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PSEP) DO SUBEIXO EN-
FERMAGEM, QUE SE ENCONTRAM EM REGIME
JURÍDICO DENOMINADO TITULAR DE CARGO.

15 DE DEZEMBRO DE 2021 
14H30

FASE II

ATRIBUIÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO: BLOCOS 
DE AULAS/CURSOS, DISPONIBILIZADOS PELO 
CEPROCAMP, AOS PROFESSORES SUBSTITUTOS 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PSEP) QUE SE 
ENCONTRAM EM REGIME JURÍDICO DENOMINADO 
TITULAR DE
CARGO EFETIVO, EXCETUANDO-SE O SUBEIXO 
ENFERMAGEM.

17 DE DEZEMBRO DE 2021 
8H00

FASE III

ATRIBUIÇÃO DE CARGA SUPLEMENTAR DE TRA-
BALHO DOCENTE (CSTD) AOS PROFESSORES DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PEP) E PROFESSORES 
SUBSTITUTOS DE
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PSEP).

17 DE DEZEMBRO DE 2021 
9H30

FASE IV

ATRIBUIÇÃO DE AULAS/CURSOS, EM CARÁTER DE 
SUBSTITUIÇÃO AO LONGO DO PERÍODO LETIVO, 
AOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
(PEP) E PROFESSORES SUBSTITUTOS DE EDUCA-
ÇÃO PROFISSIONAL (PSEP) QUE SE ENCONTRAM 
EM REGIME JURÍDICO DENOMINADO TITULAR DE 
CARGO EFETIVO.

SEMANALMENTE, ÀS SEGUN-
DAS E QUARTAS-FEIRAS, ÀS 
9H. EM CASO DE ATRIBUIÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA, HAVERÁ 
CONVOCAÇÃO PUBLICADA 
EM DIÁRIO
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINAS.

  SECRETARIA DE FINANÇAS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 JUNTA DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - JRT 

 JUNTA DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - 2ª CÂMARA 
JULGADORA - SESSÃO DE 25/11/2021

(REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA - PORTARIA 
MUNICIPAL SMF Nº 01/2020)   

  01) PROCESSO 2014/10/28706 
 Interessado(a): ADVOCACIA CASTRO NEVES, DAL MAS 
 Advogado(a):  Fábio Martins Bonilha Curi - OAB/SP 267.650
 Tributo/Assunto:  ISSQN - Sociedade de Profi ssionais 
 Recurso Voluntário:  Processo 2015/03/17692
 Relator(a):  José Renato Camilotti 
 ASSUNTO: RECURSO VOLUNTÁRIO - ISSQN - SOCIEDADE DE PROFIS-
SIONAIS - REGIME DE RECOLHIMENTO POR NÚMERO DE PROFISSIO-
NAIS - DISSENSO NO NÚMERO DE PROFISSIONAIS SUJEITOS A TRI-
BUTAÇÃO DO ISSQN FIXO - EXERCÍCIOS DE 2012 A 2014 - RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO 
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto do relator e do voto divergente do jul-
gador Adriano Salles, seguiram-se os debates e os integrantes da 2ª Câmara decidiram, 
por unanimidade,  CONHECER  o recurso voluntário interposto, uma vez que foram 
atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, por maioria, nos termos do 
voto de desempate previsto no artigo 20, II da Lei Municipal 8.129/1994 c.c. artigo 34 
do Decreto 11.992/1995, com fulcro no voto divergente, decidiram pelo  NÃO PRO-
VIMENTO  do recurso para manter intacta a decisão de 1ª Instância Administrativa 
publicada no DOM de 16/07/2015, em razão de constar provas que sustentam o lan-
çamento do ISSQN dos exercícios de 2012 (17.350,0000 UFIC’s), 2013 (15.300,0000 
UFIC’s) e 2014 (16.200,0000 UFIC’s), nos termos do art. 28, parágrafos 2º e 3º da Lei 
Municipal 12.392/2005 e art. 11 da Resolução 02/2015 - Código de Ética e Disciplina 
da Ordem dos Advogados do Brasil.
  
 02) PROCESSO SEI PMC.2018.00027161-04 
 Interessado(a): CN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
 Advogado(a):  não consta representação 
 Tributo/Assunto:  IPTU - Impugnação de Lançamento 
 Código Cartográfico Nº:  3444.23.78.0001.00000
 Recurso Voluntário:  Processo SEI PMC.2019.00041504-34
 Relator(a):  Carlos de Jesus Ramos Ribeiro 
 ASSUNTO:  RECURSO VOLUNTÁRIO - IMPUGNAÇÃO IPTU - EXERCÍ-
CIOS: 2013 a 2018  -  NÃO INCIDÊNCIA DE IPTU - ZONA URBANA - ART. 32, 
§1º DO CTNE ART. 2º LEI MUNICIPAL 11.111/2001 - EXPLORAÇÃO ECONÔ-
MICA EM ATIVIDADE RURAL DE IMÓVEL SITUADO EM ZONA URBANA 
- ART. 15 DO DECRETO-LEI FEDERAL 57/1966 - ART. 2-B DA LEI MUNICI-
PAL 11.111/2001 - TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DO LIXO 
-LEI MUNICIPAL 6.355/1990   - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto do relator e do voto divergente do 
julgador Alex Sanches Tranche, seguiram-se os debates e os integrantes da 2ª Câmara 
decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso voluntário interposto, uma vez 
que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, por maioria, nos 
termos do voto de desempate previsto no artigo 20, II da Lei Municipal 8.129/1994 
c.c. artigo 34 do Decreto 11.992/1995, com fulcro no voto divergente, decidiram pelo 
 NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter intacta a decisão de 1ª Instância Admi-
nistrativa publicada no DOM de 04/09/2019, amparado principalmente pelos art. 32, 
§1º do CTN c.c. art. 2-B da Lei Municipal 11.111/2001 e na Lei Municipal 6.355/1990.  
  
 03) PROCESSO SEI PMC.2018.00043587-61 
 Interessado(a): CAJUEIRO ADMINISTRADORA DE BENS LIMITADA 
 Advogado(a):  Nivaldo Maciel de Souza - OAB/SP 99.295
 Tributo/Assunto:  IPTU e Taxa de Lixo - Impugnação de Lançamento 
 Códigos Cartográficos Nºs:  3214.63.66.1586.00000, 3214.63.66.0603.00000 e 
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3214.63.66.0476.00000 
 Recurso Voluntário:  Processo 2019/03/01777
 Relator(a):  Alex Sanches Tranche 
 ASSUNTO: RECURSO VOLUNTÁRIO   - IMPUGNAÇÃO IPTU - EXERCÍ-
CIOS: 2013 a 2018  -  NÃO INCIDÊNCIA DE IPTU - ZONA URBANA - ART. 32, 
§1º DO CTN E ART. 2º LEI MUNICIPAL 11.111/2001 - EXPLORAÇÃO ECONÔ-
MICA EM ATIVIDADE RURAL DE IMÓVEL SITUADO EM ZONA URBANA 
- ART. 15 DO DECRETO-LEI FEDERAL 57/1966 - ART. 2-B DA LEI MUNICI-
PAL 11.111/2001   - TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DO LIXO 
-LEI MUNICIPAL 6.355/1990   - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto do relator e do voto divergente do 
julgador Carlos de Jesus Ramos Ribeiro, seguiram-se os debates e os integrantes da 
2ª Câmara decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso voluntário interpos-
to, uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, por 
maioria, nos termos do voto de desempate previsto no artigo 20, II da Lei Municipal 
8.129/1994 c.c. artigo 34 do Decreto 11.992/1995, com fulcro no voto do relator, 
decidiram pelo  NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter intacta a decisão de 1ª 
Instância Administrativa publicada no DOM de 30/08/2019, amparado principalmente 
pelos art. 32, § 1º do CTN c/c art. 2-B da Lei Municipal 11.111/2001 e na Lei Munici-
pal 6.355/1990. Houve o acompanhamento do julgamento pelo Dr. Nivaldo Maciel de 
Souza - OAB/SP 099.295 e pelo Sr. Flávio Januário José, CPF 222.066-138-59, sócio 
responsável pela Cajueiro Administradora de Bens Ltda.
  
  
 04) PROCESSO SEI PMC.2019.00050718-56 
 Interessado(a): ASTILBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
 Advogado(a):  Claudio Mussallam - OAB/SP 120.081
 Tributo/Assunto:  IPTU - Isenção 
 Código Cartográfico Nº:  3443.21.10.0380.00000 
 Recurso de Ofício:  Departamento de Receitas Imobiliárias
 Relator(a):  Alessandra Mayumi Noël Viola   
 ASSUNTO: RECURSO DE OFÍCIO -ISENÇÃO DE IPTU - EXERCÍCIOS 2014 
a 2019 - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 4º, V, DA LEI11.111/2001 E ARTIGOS 
9º a 14 DO DECRETO 19.723/2017   - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto da relatora, seguiram-se os debates e 
os integrantes da 2ª Câmara decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso de 
ofício, uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, por 
unanimidade, decidiram pelo  NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter intacta a 
decisão de 1ª Instância Administrativa publicada no DOM de 24/03/2021, que deferiu 
o pedido de revisão dos lançamentos do IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Des-
tinação do Lixo, referentes aos exercícios de 2014 a 2018 (retroativos em out/2019) e 
exercício 2019 (emissão out/2019), para o imóvel cadastrado com código cartográfi co 
nº  3443.21.10.0380.00000,  concedendo a isenção do IPTU e Taxa de Coleta, Remoção 
e Destinação do Lixo em relação à Área de Preservação Ambiental Permanente para 
os exercícios de  2014 a 2025,   proporcional a 100% da área de terreno correspondente 
a  8.875,50 m²  ,  haja vista o preenchimento dos requisitos legais previstos no artigo 
4º inciso V da Lei Municipal 11.111/2001, regulamentado pelo Decreto Municipal 
19.723/2017. Houve o acompanhamento do julgamento pelo Dr. Cláudio Mussallam 
- OAB/SP 120.081.
  
 05) PROCESSO SEI PMC.2020.00008830-37 
 Interessado(a): JADE TRANSPORTES EIRELI 
 Advogado(a):  não consta representação
 Tributo/Assunto:  IPTU e Taxa de Lixo - Impugnação de Lançamento 
 Código Cartográfico Nº:  3453.31.39.0001.00000 
 Recurso de Ofício:  Departamento de Receitas Imobiliárias
 Relator(a):  José Renato Camilotti 
 ASSUNTO: RECURSO DE OFÍCIO - REVISÃO DE TRIBUTOS IMOBILIÁ-
RIOS IPTU E TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DO LIXO - 
EXERCÍCIO 2020 - ISENÇÃO DO IPTU E DA TAXA DE COLETA, REMOÇÃO 
E DESTINAÇÃO DO LIXO PARA ÁREAS NÃO EDIFICÁVEIS REFERENTE 
ÀS SERVIDÕES DE PASSAGEM DE LINHAS DE TRANSMISSÃO ELÉTRICA 
EM FAVOR DA CPFL IMPLANTADAS NO IMÓVEL - ART. 4O, IX DA LEI 
MUNICIPAL 11.111/2001   - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.   
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto do relator, seguiram-se os debates e 
os integrantes da 2ª Câmara decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso de 
ofício, uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, por 
unanimidade, decidiram pelo  NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter intacta 
a decisão de 1ª Instância Administrativa publicada no DOM de 26/11/2020, que reco-
nheceu a isenção do IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação do Lixo para 
o imóvel de código cartográfi co nº 3453.31.39.0001.00000, a partir do exercício de 
2021, proporcionalmente às áreas não edifi cáveis referente às servidões de passagem 
de linhas de Transmissão Elétricas em favor da CPFL implantadas no imóvel, corres-
pondentes à área de 9.753,62 m², nos termos previstos no artigo 4º, inciso IX da Lei 
Municipal 11.111/2001.
  
 06) PROCESSO SEI PMC.2021.00000827-19 
 Interessado(a): TONINPAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
 Advogado(a):  não consta representação
 Tributo/Assunto:  IPTU - Isenção 
 Código Cartográfico Nº:  3341.33.23.0001.00000 
 Recurso de Ofício:  Departamento de Receitas Imobiliárias
 Relator(a):  Rebecca Farinella Tognella   
 ASSUNTO: RECURSO DE OFÍCIO - ISENÇÃO DE IPTU A LOTEAMENTOS 
RECÉM-APROVADOS - ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 
134/2015 - EXERCÍCIOS 2021 A 2024 - DEFERIMENTO EM 1ª INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA   - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto da relatora, seguiram-se os debates e 
os integrantes da 2ª Câmara decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso de 
ofício, uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, 
por unanimidade, decidiram pelo  NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter in-
tacta a decisão de 1ª Instância Administrativa publicada no DOM de 05/07/2021, que 
concedeu a isenção de IPTU aos exercícios 2021 a 2024, com relação ao imóvel de 
código cartográfi co nº3341.33.23.0001.00000, com fulcro nos artigos 1º e 2º da Lei 
Complementar Municipal nº 134/2015, na Instrução Normativa SMF nº 06/2016, bem 
como nos artigos 176 e 179 do CTN e demais dispositivos jurídico-legais aplicáveis 
ao caso, por medida de estrita legalidade.
  
 07) PROCESSO SEI PMC.2021.00006654-80 
 Interessado(a): TAPIRIRI EMPREENDIMENTOS S.A. 
 Advogado(a):  não consta representação
 Tributo/Assunto:  IPTU - Isenção 

 Código Cartográfico Nº:  3242.41.79.0001.00000 
 Recurso de Ofício:  Departamento de Receitas Imobiliárias
 Relator(a):  Rebecca Farinella Tognella 
 ASSUNTO: RECURSO DE OFÍCIO - ISENÇÃO DE IPTU A LOTEAMENTOS 
RECÉM-APROVADOS - ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 
134/2015 - EXERCÍCIOS 2021 A 2024 - DEFERIMENTO EM 1ª INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.   
 Decisão : Após a releitura do relatório e do voto da relatora, seguiram-se os debates e 
os integrantes da 2ª Câmara decidiram, por unanimidade,  CONHECER  o recurso de 
ofício, uma vez que foram atendidos os requisitos de admissibilidade, e, no mérito, 
por unanimidade, decidiram pelo  NÃO PROVIMENTO  do recurso para manter in-
tacta a decisão de 1ª Instância Administrativa publicada no DOM de 05/07/2021, que 
concedeu a isenção de IPTU aos exercícios 2021 a 2024, com relação ao imóvel de 
código cartográfi co nº3242.41.79.0001.00000, com fulcro nos artigos 1º e 2º da Lei 
Complementar Municipal nº 134/2015, na Instrução Normativa SMF nº 06/2016, bem 
como nos artigos 176 e 179 do CTN e demais dispositivos jurídico-legais aplicáveis 
ao caso, por medida de estrita legalidade.  
 

 ALEX SANCHES TRANCHE 
 Vice-Presidente da Junta de Recursos Tributários 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS - DRI 

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00056302-93
Interessado: ZENILDA MIRANDA FERREIRA
Código Cartográfi co: 3413.33.48.0001.09039
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Mu-
nicipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da 
Lei Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da 
Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normati-
va n° 3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, INDEFIRO O PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE IPTU PARA APOSENTADO/PENSIONISTA para 2022, haja vista 
o(a) requerente não atender os requisitos descritos no rol taxativo para a concessão 
da isenção pleiteada, em especial, verifi ca-se que o (a) Interessado (a) tem participa-
ção em Pessoa Jurídica, contrariando o disposto no art. 4°, §6º, da Lei Municipal n° 
11.111/2001, modifi cado pela Lei Complementar n° 181/2017.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 
da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00059665-26
Interessado: VARDELICE DE OLIVEIRA BARBOSA
Código Cartográfi co: 3433.52.19.0154.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060463-91
Interessado: SILVANA MARIA ELIAS MOISES
Código Cartográfi co: 3414.22.05.0015.01005
Com fundamento no artigo 4º, I, da Lei Municipal nº 11.111/2001 e alterações, aten-
dendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o 
disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 3/2017 do Departamento de 
Receitas Imobiliárias, DEIXO DE CONHECER O PEDIDO DE ISENÇÃO PARA 
APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, nos termos do art. 13 e art. 63, parágrafo 2° da 
Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, pois mesmo regularmente no-
tifi cado nos termos do art. 13, art. 21, inciso V, art. 22, inciso II e parágrafo único, e 
art. 63, parágrafo 1°, todos da Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, 
o(a) Interessado(a) deixou de apresentar a documentação solicitada, assim como não 
justifi cou ou contestou formalmente dentro do prazo estipulado.
Fica o requerente notifi cado para, querendo, pedir reconsideração da decisão de não 
conhecimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamen-
tos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo 
único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 da 
Lei Municipal nº 13.104/07, alterada pela Lei Municipal nº 13.636/09
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00061338-71
Interessado: EUGENIO MARCATO
Código Cartográfi co: 3444.11.67.0177.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
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quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00059006-90
Interessado: ERIVALDO DIAS DOS SANTOS
Código Cartográfi co: 3343.13.29.0167.00000
Com fulcro na instrução e demais elementos constantes dos autos e, com fundamento 
nos artigos 3º, 68, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, certifi co a desistência do 
pedido de isenção referente ao imóvel cadastrado sob código cartográfi co em epígrafe, 
em face da desistência expressa do mesmo, utilizando o direito que lhe é facultado de 
acordo com o Art. 15 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00058754-82
Interessado: MARIA SEVERINO
Código Cartográfi co: 3443.34.28.0098.01001
Com fundamento no artigo 4º, I, da Lei Municipal nº 11.111/2001 e alterações, aten-
dendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o 
disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 3/2017 do Departamento de 
Receitas Imobiliárias, DEIXO DE CONHECER O PEDIDO DE ISENÇÃO PARA 
APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, nos termos do art. 13 e art. 63, parágrafo 2° da 
Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, pois mesmo regularmente no-
tifi cado nos termos do art. 13, art. 21, incisos I e V, art. 22, incisos I e II, e art. 63, 
parágrafo 1°, todos da Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, o(a) 
Interessado(a) deixou de apresentar a documentação solicitada, assim como não justi-
fi cou ou contestou formalmente dentro do prazo estipulado.
Fica o requerente notifi cado para, querendo, pedir reconsideração da decisão de não 
conhecimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamen-
tos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo 
único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 da 
Lei Municipal nº 13.104/07, alterada pela Lei Municipal nº 13.636/09
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060091-93
Interessado: LUPERCIO DALAQUA
Código Cartográfi co: 3432.33.12.0442.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00056017-81
Interessado: FRANCISCO CARLOS GAZZOLI RODRIGUES
Código Cartográfi co: 3441.52.27.0647.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060727-15
Interessado: GERALDA MARIA DE MIRANDA ROCHA
Código Cartográfi co: 3443.53.39.0551.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-

nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060019-66
Interessado: DEDIO DE BARROS NETO
Código Cartográfi co: 3423.42.34.0131.01019
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS   
  Protocolo nº COHAB.2021.00004085-92 
 TENDA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A - CNPJ: 09.625.762/0001-58 
 Assunto: Isenção do ITBI - Programa Federal Casa Verde Amarela - Lei Muni-
cipal nº 12.391/2005 
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as disposições do art. 
66, combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  fica concedida 
a isenção do ITBI  pela transmissão dos imóveis do Empreendimento denominado  
Reserva do Lago , relacionados na Tabela abaixo, para os respectivos adquirentes, 
com base nos CONTRATOS DE COMPRA E VENDA DE TERRENO E MÚTUO 
PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE HABITACIONAL, ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA EM GARANTIA, FIANÇA E OUTRAS OBRIGAÇÕES - PROGRAMA 
CASA VERDE AMARELA (PCVA) - RECURSOS DO FGTS COM UTILIZAÇÃO 
DOS RECURSOS DA CONTA VINCULADA DO FGTS DO(S) DEVEDORES(S), 
contrato particular com força de escritura pública na forma do § 5º do art. 61 da Lei 
nº 4.380/64, tendo como alienante a sociedade denominada  TENDA NEGÓCIOS 
IMOBILIÁRIOS S/A - CNPJ: 09.625.762/0001-58 , e como credora fi duciária a Cai-
xa Econômica Federal, por se tratar de empreendimento produzido com base na Lei nº 
12.391/05 que dispõe sobre o Programa Federal Casa Verde Amarela, cujas unidades 
habitacionais são destinadas ao atendimento das famílias com renda mensal de até 
6 salários mínimos e regularmente cadastradas no CIM - Cadastro de Interesse em 
Moradia, em conformidade com as disposições d o art. 5º, VIII, alínea 'e', da Lei Muni-
cipal nº 12.391/05, conforme Declaração da Caixa Econômica Federal de 04/03/2021 
( 4706206 ) e Parecer da COHAB nº  4706137  .   Fica dispensada a exigência de cer-
tidão expedida pela Prefeitura Municipal de Campinas pelo Oficial de Registro 
de Imóveis , para fi ns de registro e demais atos relacionados à primeira transmissão 
dos referidos imóveis aos respectivos benefi ciários, nos termos da presente decisão.

NOME CPF ENDEREÇO
BLOCO/ 
APARTA-
MENTO

BOX DE GA-
RAGEM

DANIEL DE CARVA-
LHO SOUZA 227.122.578-71 RUA JULIANA MONTOVA-

NELLI , 26 CAMPINAS/SP BL 1 APTO 12 1 VAGA
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS TEIXEIRA MAIA 

 AFTM - Matrícula nº 63.291-0 - Diretor do DRI/SMF 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060513-94
Interessado: SUELI FRANCISCA DE SOUZA SANTOS
Código Cartográfi co: 3431.54.42.0261.01001
Com fundamento no artigo 4º, I, da Lei Municipal nº 11.111/2001 e alterações, aten-
dendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o 
disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 3/2017 do Departamento de 
Receitas Imobiliárias, DEIXO DE CONHECER O PEDIDO DE ISENÇÃO PARA 
APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, nos termos do art. 13 e art. 63, parágrafo 2° da 
Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, pois mesmo regularmente no-
tifi cado nos termos do art. 13, art. 21, inciso V, art. 22, inciso II e parágrafo único, e 
art. 63, parágrafo 1°, todos da Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, 
o(a) Interessado(a) deixou de apresentar a documentação solicitada, assim como não 
justifi cou ou contestou formalmente dentro do prazo estipulado.
Fica o requerente notifi cado para, querendo, pedir reconsideração da decisão de não 
conhecimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamen-
tos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo 
único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 da 
Lei Municipal nº 13.104/07, alterada pela Lei Municipal nº 13.636/09
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00057247-86
Interessado: ORLANDA FERREIRA NUNES DE OLIVEIRA
Código Cartográfi co: 3441.32.56.0201.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Muni-
cipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da Lei 
Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 
3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, DEFIRO O PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO PARA APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, para o exercício de 2022 e subse-
quentes, se mantido os requisitos legais. A isenção concedida limita-se ao valor de 
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416,0000 UFIC´s, acrescido do reajuste estabelecido pelo artigo 4°, I, 'd', da Lei Mu-
nicipal n° 11.111/2001, introduzido pela Lei Complementar n° 181/2017, cabendo o 
recolhimento do valor da diferença, caso houver, por parte do(a) Interessado(a). A pre-
sente decisão não se aplica às taxas imobiliárias porventura incidentes sobre o imóvel.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00060157-54
Interessado: RONILTON ANTONIO DE FARIA
Código Cartográfi co: 5213.61.14.0025.00000
Com fundamento no artigo 4º, I, da Lei Municipal nº 11.111/2001 e alterações, aten-
dendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o 
disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normativa n° 3/2017 do Departamento de 
Receitas Imobiliárias, DEIXO DE CONHECER O PEDIDO DE ISENÇÃO PARA 
APOSENTADO(A)/PENSIONISTA, nos termos do art. 13 e art. 63, parágrafo 2° da 
Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, pois mesmo regularmente no-
tifi cado nos termos do art. 13, art. 21, inciso I, art. 22, inciso I e art. 63, parágrafo 1°, 
todos da Lei Municipal n° 13.104/2007 e alterações posteriores, o(a) Interessado(a) 
deixou de apresentar a documentação solicitada, assim como não justifi cou ou contes-
tou formalmente dentro do prazo estipulado.
Fica o requerente notifi cado para, querendo, pedir reconsideração da decisão de não 
conhecimento do pedido, exclusivamente no que verse sobre os motivos e fundamen-
tos do não conhecimento, no prazo de 30 dias, em face das disposições do parágrafo 
único do artigo 83, da Lei Municipal nº 13.104/07.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial de que trata o artigo 74 da 
Lei Municipal nº 13.104/07, alterada pela Lei Municipal nº 13.636/09
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00059707-10
Interessado: JANE REGINA EVANGELISTA MARCELINO
Código Cartográfi co: 3432.13.65.0297.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Mu-
nicipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da 
Lei Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da 
Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normati-
va n° 3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, INDEFIRO O PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE IPTU PARA APOSENTADO/PENSIONISTA para 2022, haja vista 
o(a) requerente não atender os requisitos descritos no rol taxativo para a concessão 
da isenção pleiteada, em especial, constar no patrimônio da Interessada e de seu côn-
juge outros bens imóveis além daquele objeto do pedido de isenção, contrariando o 
disposto no art. 4°, I, 'a', da Lei Municipal n° 11.111/2001, modifi cado pela Lei Com-
plementar n° 181/2017.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 
da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO E 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO   

 Processo: PMC.2021.00062030-89
Interessado: Ulysses Antonio Pantano
Código Cartográfi co: 3263.14.27.0385.01001
De acordo com o encaminhamento, fundamentado no artigo 4º, inciso I, da Lei Mu-
nicipal nº 11.111/2001 e alterações especialmente o §2º inserido com a redação da 
Lei Complementar 181/2017 , atendendo o disposto nos artigos 58, 66, 69 e 70 da 
Lei Municipal nº 13.104/07 c/c o disposto no artigo 2°, IV, 'a', da Instrução Normati-
va n° 3/2017 do Departamento de Receitas Imobiliárias, INDEFIRO O PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE IPTU PARA APOSENTADO/PENSIONISTA para 2022, haja vista 
o(a) requerente não atender os requisitos descritos no rol taxativo para a concessão da 
isenção pleiteada, em especial, verifi ca-se que o (a) Interessado (a) recebeu rendimen-
tos acima do limite estabelecido pelo art. 4°, I, 'b', da Lei Municipal n° 11.111/2001, 
modifi cado pela Lei Complementar n° 181/2017.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente deci-
são não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo 74 
da Lei 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 RONALDO PALMEIRA DE VASCONCELLOS 

 Coordenador de Atendimento DRI 
  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS - 
DRI/SMF 

 RELATÓRIO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

  Protocolado: 2007/10/53769 (e anexados: 2008/03/3492 e 2009/03/3682) 
 Interessado: HOMAR SIQUEIRA SAMARA 
 Código Cartográfico: 3423.11.80.0257.01001 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com os artigos 3° e 4°, combinados com os artigos 
66 e 68 a 70, todos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  certifico a desis-
tência expressa  do pedido de revisão de lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias , 
 referentes ao exercício de 2008, em relação ao imóvel cadastrado sob código carto-
gráfi co n°  3423.11.80.0257.01001 , por força do termo de acordo n° 299633/2009, 
fi rmado pelo Interessado em 25/11/2009, combinado com o disposto no artigo 24 
da Lei Municipal n° 13.636/2009 e no artigo 15 da Lei Municipal n° 13.104/2007, 
restando, ademais, prejudicada a análise do requerimento apresentado em face da 
extinção dos créditos tributários contestados, conforme artigo 156, I, da Lei Fede-
ral n° 5.172/1966;  (ii)  defiro  o pedido de revisão de lançamentos de IPTU e Taxas 
Imobiliárias ,  referentes ao exercício de 2009, em relação ao imóvel cadastrado sob 
código cartográfi co n°  3423.11.80.0257.01001 , cancelando-os e reemitindo-os, res-
pectivamente, através dos lotes n° 13, representado pelo código cartográfi co estru-
turado n°  3423.11.80.0350.01001 , conforme dados contido na certidão de matrícula 

imobiliária n° 52.165 (1° Cartório de Registro de Imóveis de Campinas), e n° 021, 
representado pelo código cartográfi co n°  3423.11.80.0258.01001 , conforme dados 
contidos na certidão de matrícula imobiliária n° 239 (1° Cartório de Registro de Imó-
veis de Campinas), de acordo com quadros, abaixo, consubstanciado na Lei Muni-
cipal n° 11.111/2001, notadamente em relação a seu artigo 21, e Leis Municipais n° 
6.355/1990, n° 6.361/1990 e n° 12.446/2005, e no Decreto Municipal n° 16.274/2008, 
e eventuais alterações, naquilo em que couberem; e  (iii)  determino retificação de 
ofício  de lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias ,  referentes aos exercícios de 2016 
a 2021, e doravante, desde que mantidos idênticos elementos constitutivos e critérios 
jurídicos, aplicáveis ao caso concreto, em relação ao imóvel cadastrado sob código 
cartográfi co n°  3423.11.80.0257.01001 , cancelando-os e reemitindo-os, respectiva-
mente, para os lotes, retro identifi cados, sob idêntica motivação, já mencionada, e 
fundamentação legal advinda dos diplomas já citados, aos quais acrescentam-se aquilo 
que dispõem as Leis Municipais n° 15.360/2016 e n° 15.499/2017, além do Decreto 
Municipal n° 19.723/2017, naquilo em que couberem, também conforme quadros, 
abaixo, desde que, no momento da execução da presente decisão pela CSPFCLI-DRI/
SMF, ainda estejam dentro do prazo legal para a revisão de ofício de que tratam os 
artigos145, III, 149, VIII, e parágrafo único, combinados com o artigo173, I, da Lei 
Federal n° 5.172/1966 (CTN), e alterações, consubstanciado nas disposições do arti-
go23 da Lei Municipal nº 11.111/2001, alterado pelas Leis Municipais nº 12.445/2005 
en° 13.209/2007, e Lei Complementar n° 181/2017. Deixa-se de proceder retifi cação 
de ofício de lançamentos tributários atinentes aos exercícios de 2010 a 2015, conforme 
dispositivos legais, retro citados. Os dados cadastrais contidos nos quadros abaixo es-
tão baseados nas certidões de matrículas imobiliárias, já mencionadas, em plantas con-
tidas nos autos dos protocolados n° 1984/0/6270, n° 1991/0/60637 e n° 2014/11/7578, 
além daqueles apurados em vistorias aos imóveis, realizadas em 07/07/2021.
PARA O EXERCÍCIO DE 2009:
A) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0257.01001 – CANCELADO
B) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0258.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE

LOJA 50,000000 NRH - 4 1992

SALÃO I 178,800000 NRH - 4 1992

INFERIOR MEZANINO 21,200000 NRH - 3 1992

MEZANINO 21,200000 NRH - 4 1992

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL 
(EM M²) 271,200000 ÁREA DE TERRE-

NO (EM M²) 250,000000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO TER-
RENO (EM M) 10,000000

C) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0350.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE

LOJAS 470,900000 NRH - 4 1992

ÁREA FUNCIONAL 31,350000 NRH - 4 1992

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL
(EM M²) 502,250000 ÁREA DE TERRE-

NO (EM M²) 526,500000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO TER-
RENO (EM M) 9,000000

PARA OS EXERCÍCIOS DE 2016 e 2017:
D) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0257.01001 – CANCELADO
E) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0258.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE

LOJA 50,000000 NRH - 4 1992

SALÃO I 200,000000 NRH - 4 1992

SALAS 50,000000 NRH - 4 2015

SALÃO II 200,000000 NRH - 4 1992

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL
(EM M²) 500,000000 ÁREA DE TERRE-

NO (EM M²) 250,000000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO TER-
RENO (EM M) 10,000000

F) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0350.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE

LOJAS + IRREGULAR 495,150000 NRH - 4 1992

ÁREA FUNCIONAL 31,350000 NRH - 4 1992

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL 
(EM M²) 526,500000 ÁREA DE TER-

RENO (EM M²) 526,500000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO TER-
RENO (EM M) 9,000000

PARA OS EXERCÍCIOS DE 2018 a 2021, e doravante, desde que mantidos idênti-
cos elementos constitutivos e critérios jurídicos, aplicáveis ao caso concreto:
G) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0257.01001 – CANCELADO
H) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0258.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE

LOJA 50,000000 NRH - 5 2005

SALÃO I 200,000000 NRH - 5 2005

SALAS 50,000000 NRH - 5 2015

SALÃO II 200,000000 NRH - 5 2013

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL
(EM M²) 500,000000 ÁREA DE TER-

RENO (EM M²) 250,000000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO 
TERRENO (EM 

M)
10,000000

I) Código Cartográfi co n° 3423.11.80.0350.01001, conforme quadro abaixo:

ESTRUTURA/COMPLEMENTO
ÁREA CONS-

TRUÍDA TRIBU-
TÁVEL (EM M²)

CATEGORIA/
PADRÃO CONS-

TRUTIVO
ANO BASE
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LOJAS + IRREGULAR 495,150000 NRH - 5 1992

ÁREA FUNCIONAL 31,350000 NRH - 5 1992

ÁREA CONSTRUÍDA TRIBUTÁVEL – TOTAL 
(EM M²) 526,500000 ÁREA DE TER-

RENO (EM M²) 526,500000

POSIÇÃO DO LOTE MEIO DE QUA-
DRA

FRENTE DO 
TERRENO (EM 

M)
9,000000

Eventual pagamento de obrigação tributária decorrente do lançamento revisado será 
devidamente computado para fi ns de determinação do total devido pelo sujeito pas-
sivo, nos termos do artigo23 da Lei Municipal nº 11.111/2001, e alterações. Eventual 
crédito apurado em favor do contribuinte será aproveitado em lançamentos futuros 
relativos ao mesmo imóvel, nos termos do artigo55 da Lei Municipal nº 13.104/2007.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS TEIXEIRA MAIA 

 AFTM - Matrícula nº 63291-0 - Diretor - DRI/SMF 
  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS   
  Protocolado: PMC.2021.00060069-25
Interessado: CENTRO DE ESTUDOS ESPIRITA NOSSO LAR
Cartográfico: 3441.24.45.0332.01001
  Assunto: ISENÇÃO - IMÓVEL LOCADO PARA TEMPLOS 
 Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo aos preceitos do artigo66, combinado com 
os artigos3º, 69 e 70 da Lei Municipal nº. 13.104/2007,  DEFIRO  o pedido de isenção 
do IPTU relativa a imóveis locados para entidades religiosas para uso como templo de 
qualquer culto, para o imóvel cadastrado sob o cartográfi co nº  3441.24.45.0332.01001 , 
 a partir do exercício de 2022 , visto ser 2022 o exercício subsequente ao pedido, com 
base no artigo 30 do Decreto Municipal nº 19.723/2017, e  limitando-se a 2026,  por 
ser o exercício fi nal da vigência do contrato de locação, com fulcro no artigo4o, inciso 
XIII, §2ºda Lei Municipal 11.111/2001.  Recorro  à Junta de Recursos Tributários, ten-
do em vista que a presente decisão se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial 
estabelecido pelo artigo 74 da Lei 13.104/2007, alterado pela Lei nº 13.636/2009.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS TEIXEIRA MAIA 

 AFTM - Matrícula nº 63.291-0 - Diretor do DRI/SMF 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS - DRI/
SMF 

 RELATÓRIO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

  Protocolado: 2008/10/23236 (e anexados: 2009/03/1236 e 2010/10/31386) 
 Interessado: MARIA DE LOURDES BARBOSA 
 Código Cartográfico: 3423.42.03.0331.01013 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, 
todos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  não conheço  o pedido de revisão 
de lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, referentes ao exercício de 2008, em 
relação ao imóvel cadastrado sob código cartográfi co n°  3423.42.03.0331.01013 , nos 
termos do artigo 83, I, da Lei Municipal n° 13.104/2007, posto que fora protocolizado 
em 07/05/2008, portanto, intempestivamente, ultrapassando prazo assinalado em Edi-
tal de Lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, publicado na edição do Diário Ofi -
cial do Município (DOM) de 31/01/2008, fi cando, desde já,a  Interessada,intimada 
a, querendo, pedir reconsideração da decisão, exclusivamente no que verse so-
bre os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de até 30 (trinta) 
dias , de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo83 da Lei Municipal 
nº 13.104/2007; assim como  homologo  a desistência das impugnações, defesas ou 
recursos interpostos, atinentes aos lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, refe-
rentes ao exercício de 2009, em relação ao imóvel cadastrado sob código cartográfi co 
n° 3423.42.03.0331.01013 , nos termos do artigo 15 da Lei Municipal n° 13.104/2007, 
conforme manifestação contida nos autos do protocolado n° 2010/10/31386.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2009/10/15278 
 Interessado: PEDRO HOMERO DE MIRANDA 
 Código Cartográfico: 3412.54.94.0505.01001 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  não conheço  do pedido de revisão 
de lançamento do IPTU, referente ao exercício de 2009, em relação ao imóvel cadas-
trado sob código cartográfi co n°  3412.54.94.0505.01001 , posto que fora protocolizado 
em 13/04/2009, portanto intempestivamente, ultrapassando prazo assinalado em Edi-
tal de Lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, publicado na edição do Diário Ofi -
cial do Município (DOM) de 31/01/2009, fi cando, desde já,o  Interessado,intimado 
a, querendo, pedir reconsideração da decisão, exclusivamente no que verse sobre 
os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias , 
de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo83 da Lei Municipal nº 
13.104/2007.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2011/10/54306 
 Interessado: EDUARDO ROBERTO RIBEIRO 
 Código Cartográfico: 3423.41.44.0359.01002 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  não conheço  do pedido de revisão 
de lançamento do IPTU, referentes ao exercício de 2011, em relação ao imóvel cadas-
trado sob código cartográfi co n°  3423.41.44.0359.01002 , posto que fora protocolizado 
em 13/12/2011, portanto intempestivamente, ultrapassando prazo assinalado em Edi-
tal de Lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, publicado na edição do Diário Ofi -
cial do Município (DOM) de 29/01/2011, fi cando, desde já,o  Interessado,intimado 
a, querendo, pedir reconsideração da decisão, exclusivamente no que verse sobre 
os motivos e fundamentos do não conhecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias , 
de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo83 da Lei Municipal nº 
13.104/2007.

 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2012/10/12418 
 Interessado: SEBASTIÃO SALLA 
 Código Cartográfico: 3412.34.31.0049.01036 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 
70, todos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  não conheço  do pedido de 
revisão de lançamentos do IPTU e Taxa de Lixo, referentes ao exercício de 2012, em 
relação ao imóvel cadastrado sob código cartográfi co n°  3412.34.31.0049.01036 , pos-
to que fora protocolizado em 16/03/2012, portanto intempestivamente, ultrapassando 
prazo assinalado em Edital de Lançamentos de IPTU e Taxas Imobiliárias, publicado 
na edição do Diário Ofi cial do Município (DOM) de 27/01/2012, fi cando, desde já,o 
 Interessado,intimado a, querendo, pedir reconsideração da decisão, exclusiva-
mente no que verse sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento, no 
prazo de até 30 (trinta) dias , de acordo com as disposições do parágrafo único do 
artigo83 da Lei Municipal nº 13.104/2007.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2016/03/24346 
 Interessado(a): TOSCANA DESENVOLVIMENTO URBANO S/A  
 Requerente: WELLYNGTON LEONARDO BARELLA 
 Código Cartográfico: 4152.41.26.1126.00000 
 Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 
70 e 89, todos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  indefiro  o pedido 
de revisão de lançamento de IPTU ,  referente ao exercício de 2016 (Reemissão do 
Exercício 11/2016), em relação ao imóvel cadastrado sob código cartográfi co n° 
 4152.41.26.1126.00000 , visto não ter sido evidenciada irregularidade em sua cons-
tituição, mormente, porque:  (i)  o lançamento de IPTU foi constituído de acordo com 
os dados contidos nos sistemas cadastrais e em estrito cumprimento ao disposto nas 
Leis Municipais n° 11.111/2001, e alterações, e n° 15.136/2015, instituidora da Planta 
Genérica de Valores de m² de terrenos localizados no Município de Campinas, assim 
como em conformidade com o contidos nos Decretos Municipais n° 16.274/2008, n° 
17.734/2012, n° 18.540/2014 e n° 19.360/2016, naquilo em que couberem;  (ii)  não 
é possível a aplicação, ao caso concreto, da isenção de imposto de que trata a Lei 
Complementar Municipal n° 134/2015, em face do não cumprimento da condição de 
efi cácia contida no §2° do artigo 1° da referida norma, já que o Decreto Municipal n° 
17.595/2012, que aprovou o Loteamento Residencial “Entre Verdes”, não traz em seu 
texto, a indispensável previsão para concessão do benefício fi scal;  (iii)  a concessão da 
isenção pleiteada depende do cumprimento integral das condições estabelecidas na lei 
que a autoriza;  (iv)  não ocorreu a alegada violação ao artigo 146 do CTN, por não ter 
havido mudança de critério jurídico, posto que que o crédito relativo ao IPTU sobre 
os imóveis do Loteamento Residencial “Entre Verdes” foi originariamente constituído 
para o exercício de 2013, por ocasião de emissão com efeitos retroativos havida em 
2015, a qual, posteriormente, foi cancelada e não reemitida em quaisquer que lhe fos-
sem os termos, e que o lançamento de IPTU, referente ao exercício de 2016, guarda 
idêntica interpretação jurídica à utilizada no presente lançamento, decorrendo-se tão 
somente do cumprimento da legislação tributária, frise-se, sem qualquer alteração de 
critério jurídico; e  (v)  há decisões reiteradas, com trânsito em julgado na instância 
administrativa, acerca de matérias semelhantes, inclusive focalizando lançamentos 
tributários atinentes ao mesmo loteamento e idêntica fundamentação legal, atestando 
a legalidade da constituição de créditos tributários nos presentes moldes.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2019/10/3741 
 Interessado: GNO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 
 Código Cartográfico: 4151.61.80.2043.00000 / 4151.61.80.1428.00000 / 
4151.61.80.3366.00000 
 Assunto: Revisão de IPTU 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  indefiro  o pedido de revisão de lan-
çamentos de IPTU, referentes ao exercício de 2019, em relação aos imóveis cadastra-
dos sob códigos cartográfi cos n°  4151.61.80.2043.00000 ,n°  4151.61.80.1428.00000  e 
n°  4151.61.80.3366.00000 , posto que, regularmente notifi cado, nos termos dos artigos 
21, inciso IV, 22, inciso III, e 63,§§ 1° e 2°, todos do diploma legal, retro citado, a 
apresentar documentação comprobatória quanto à pretensão apresentada, o Interes-
sado não encaminhou os documentos solicitados, nem contestou formalmente a exi-
gência. Ademais, o Interessado não logra comprovar aquilo que alega, já que não se 
ampara em qualquer elemento apto a tal fi nalidade, em que pesem os artigos 13 e 14 da 
lei, já citada. Por fi m, conclui-se não haver irregularidade nos lançamentos tributários 
ora contestados, visto que foram constituídos conforme dados contidos no Cadastro 
Imobiliário do Município, assim como por cumprirem o disposto nas Leis Municipais 
n° 11.111/2001 e n° 15.499/2017, e no Decreto Municipal n° 19.723/2017, e altera-
ções, naquilo em que couberem.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2019/10/3742 
 Interessado: OACA ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
 Código Cartográfico: 4151.61.80.2662.00000 / 4151.63.83.1831.00000 
 Assunto: Revisão de IPTU 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  indefiro  o pedido de revisão de lan-
çamentos de IPTU, referentes ao exercício de 2019, em relação aos imóveis cadastra-
dos sob códigos cartográfi cos n°  4151.61.80.2662.00000  e n°  4151.63.83.1831.00000 , 
posto que, regularmente notifi cado, nos termos dos artigos 21, inciso IV, 22, inciso 
III, e 63,§§ 1° e 2°, todos do diploma legal, retro citado, a apresentar documenta-
ção comprobatória quanto à pretensão apresentada, o Interessado não encaminhou 
os documentos solicitados, nem contestou formalmente a exigência. Ademais, o In-
teressado não logra comprovar aquilo que alega, já que não se ampara em qualquer 
elemento apto a tal fi nalidade, em que pesem os artigos 13 e 14 da lei, já citada. Por 
fi m, conclui-se não haver irregularidade nos lançamentos tributários ora contestados, 
visto que foram constituídos conforme dados contidos no Cadastro Imobiliário do 
Município, assim como por cumprirem o disposto nas Leis Municipais n° 11.111/2001 
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e n° 15.499/2017, e no Decreto Municipal n° 19.723/2017, e alterações, naquilo em 
que couberem.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2019/10/3743 
 Interessado: PEDRA ALTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
 Código Cartográfico: 4151.63.34.0824.00000 / 4151.61.80.3396.00000 / 
4151.63.34.0920.00000 / 4151.63.34.1000.00000 / 4151.61.80.2091.00000 
/ 4151.64.57.0637.00000 / 4151.61.80.1413.00000 / 4151.61.80.1555.00000 
/ 4151.62.02.0103.00000 / 4151.62.02.0031.00000 
 Assunto: Revisão de IPTU 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  indefiro  o pedido de revisão de lan-
çamentos de IPTU, referentes ao exercício de 2019, em relação aos imóveis cadastra-
dos sob códigos cartográfi cos n° 4151.61.80.3396.00000 , n°  4151.63.34.0920.00000 , 
n°  4151.63.34.1000.00000 , n°  4151.61.80.2091.00000 , n°  4151.64.57.0637.00000 , 
n°  4151.61.80.1555.00000 , n°  4151.62.02.0103.00000  e n°  4151.62.02.0031.00000 , 
posto que, regularmente notifi cado, nos termos dos artigos 21, inciso IV, 22, inciso 
III, e 63,§§ 1° e 2°, todos do diploma legal, retro citado, a apresentar documentação 
comprobatória quanto à pretensão apresentada, o Interessado não encaminhou os do-
cumentos solicitados, nem contestou formalmente a exigência. Ademais, o Interessa-
do não logra comprovar aquilo que alega, já que não se ampara em qualquer elemento 
apto a tal fi nalidade, em que pesem os artigos 13 e 14 da lei, já citada. Assim, conclui-
-se não haver irregularidade nos lançamentos tributários ora contestados, visto que 
foram constituídos conforme dados contidos no Cadastro Imobiliário do
Município, assim como por cumprirem o disposto nas Leis Municipais n° 11.111/2001 
e n° 15.499/2017, e no Decreto Municipal n° 19.723/2017, e alterações, naquilo em 
que couberem. Assim como  certifico a renúncia ao direito de requerer, na esfera 
administrativa, e desistência do requerimento apresentado , quanto à revisão do 
lançamento de IPTU, referente ao exercício de 2019, em relação ao imóvel cadastrado 
sob código cartográfi co n°  4151.61.80.1413.00000 , nos termos do artigo 84 do diplo-
ma legal, retro citado, face à interposição, por parte do Interessado, de contestação 
judicial através do processo autuado sob n° 1017472-48.2020.8.26.0114 (1ª Vara de 
Fazenda Pública de Campinas).
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.

 Protocolado: 2019/10/3744 
 Interessado: ALLA PARTICIPAÇÕES LTDA. 
 Código Cartográfico: 4151.61.80.1885.00000 / 4151.61.80.1915.00000 / 
4151.61.80.2289.00000 / 4151.61.80.2313.00000 
 Assunto: Revisão de IPTU 
Com base na análise, de acordo com o artigo 4°, combinado com os artigos 68 a 70, to-
dos da Lei Municipal nº 13.104/2007 e alterações,  indefiro  o pedido de revisão de lan-
çamentos de IPTU, referentes ao exercício de 2019, em relação aos imóveis cadastra-
dos sob códigos cartográfi cos n° 4151.61.80.1885.00000 , n°  4151.61.80.1915.00000 , 
n°  4151.61.80.2289.00000  e n°  4151.61.80.2313.00000 , posto que, regularmente 
notifi cado, nos termos dos artigos 21, inciso IV, 22, inciso III, e 63,§§ 1° e 2°, to-
dos do diploma legal, retro citado, a apresentar documentação comprobatória quanto 
à pretensão apresentada, o Interessado não encaminhou os documentos solicitados, 
nem contestou formalmente a exigência. Ademais, o Interessado não logra comprovar 
aquilo que alega, já que não se ampara em qualquer elemento apto a tal fi nalidade, em 
que pesem os artigos 13 e 14 da lei, já citada. Assim, conclui-se não haver irregularida-
de nos lançamentos tributários ora contestados, visto que foram constituídos conforme 
dados contidos no Cadastro Imobiliário do Município, assim como por cumprirem o 
disposto nas Leis Municipais n° 11.111/2001 e n° 15.499/2017, e no Decreto Munici-
pal n° 19.723/2017, e alterações, naquilo em que couberem.
 Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a presente de-
cisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido pelo artigo74 
da Lei Municipal n° 13.104/2007, alterado pela Lei Municipal n° 13.636/2009.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS TEIXEIRA MAIA 

 AFTM - Matrícula nº 63291-0 - Diretor - DRI/SMF 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS - DRI/
SMF 

 RELATÓRIO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

  Protocolo nº 2017/03/2434
Interessado: Daniel Biondi
Código Cartográfico: 4153.63.43.0647.01001
  Assunto: Impugnação de tributos imobiliários. 
Com base na manifestação do setor competente, nos elementos e documentos cons-
tantes do presente processo e atendendo as disposições do artigo 4º combinado com os 
artigos 68 a 70 da Lei nº 13.104/2007,  indefiro o pedido de revisão de IPTU exercí-
cio 2017, para o imóvel cadastrado no código cartográfico 4153.63.43.0647.01001 , 
quanto ao aproveitamento dos créditos apurados na decisão judicial proferida nos au-
tos do processo 1020885-45.2015.8.26.0114 pelo juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública 
na qual declarou a nulidade dos lançamento de IPTU dos exercícios de 2009 a 2015 e 
autorizou a compensação dos valores pagos com débitos vencidos ou vincendos, tendo 
em vista que através do protocolo SEI nº PMC.2020.00023610-89 já fi cou decidido, 
nos termos do artigo 55 da Lei 13.104/2007, que os créditos em comento serão apro-
veitados em exercícios futuros, e o procedimento já foi devidamente providenciado 
pela CSPFCLI-DRI-SMF, não havendo mais o que providenciar no presente processo 
administrativo.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS TEIXEIRA MAIA 

 AFTM - Matrícula nº 63291-0 - Diretor - DRI/SMF 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS - DRM 

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO 

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO 
E IMPOSIÇÃO DE MULTA - AIIM  

Notifi cação de Lavratura de Auto de Infração por descumprimento de obrigação tribu-
tária de natureza acessória, nos termos do artigo 56 da Lei nº 12.392/05, e detalhado 
em cada AIIM Acessório mencionado na tabela, descrição e capitulação legal a seguir:

INSCRIÇÃO 
MOBILIÁRIA NOME AUTO DE 

INFRAÇÃO
VALOR PROTOCOLO 

GERALUFIC

253.529-7 ALESSANDRA FERRAZ DE OLIVEIRA 007598/2021 300,0000 21/03/00456 PPA

Descrição: deixar de comunicar à Administração Tributária dentro de 30 (trinta) dias, 
contados da ocorrência, o encerramento de suas atividades de prestação de serviços 
no Município de Campinas.
Capitulação Legal: Infração: art. 43, inciso II, da Lei 12.392/2005; Penalidade: art. 
56, inciso VI, alínea "b", da Lei 12.392/2005 alt. p/ Lei 13.519/2008 e p/ Lei Com-
plementar 292/2020.
O contribuinte poderá agendar data e horário para vista do processo, através da inter-
net, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/sac-portaabertano link Serviço 
de Atendimento ao Contribuinte (SAC), informando necessariamente todos os dados 
solicitados, conforme previsto na Instrução Normativa nº 002/2014 - DCCA/SMF.
O prazo para eventual impugnação de lançamento é de 30 (trinta) dias, contados do 3º 
(terceiro) dia após a publicação do presente edital e poderá ser apresentada mediante 
requerimento no protocolo geral desta Prefeitura.
 

 VÂNDER FRANCISCO MOÇO 
 AFTM - CSCM/DRM/SMF 

  

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  Processo SEI:  PMC.2019.00014705-78 de 12/04/2019
 Sujeito Passivo/Interessado:  FABIO REIS PERUZZA
 CPF:  NÃO INFORMADO
 Inscrição Mobiliária:  NÃO INFORMADO
 Requerente/Procurador(es):  FABIO REIS PERUZZA
 Assunto:  Impugnação de Lançamento do ISSQN Construção Civil - Guia nº 034338/2021
Com base no artigo 66 da Lei Municipal 13.104/07,  não conheço  a impugnação, 
pois não foram atendidos os requisitos previstos na IN DRM 01/2009 e na IN SMF 
05/2017e  determino de ofício o CANCELAMENTO  do lançamento tributário refe-
rente à guia n° 034338/2021, vez que houve erro na determinação do sujeito passivo.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 HERMES ROCHA FREITAS 

 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS/DRM/SMF 

 SECRETARIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
PESSOAS 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PMC.2019.00022696-80 
INTERESSADOS: SMS E SMGDP REFERENTE: TERMO 

DE CONTRATO Nº 012/19 - REAJUSTE   
 Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial 
nos documentos SEI nº 4064381 e4686878, e disciplinamento disposto no Decreto 
Municipal nº 15.291/05 alterado pelo Decreto Municipal 19.235/16, bem como no 
Decreto Municipal nº 18.852/15,  AUTORIZO :
1. o reajuste contratual no percentual de 8,95%, com vigência a partir de 01 de outubro 
de 2021, nos exatos termos da manifestação técnica - documento SEI nº 4155601, e do 
Departamento Central de Compras - documentos SEI nº 4687596 e 4692009.
2. a despesa correspondente no valor total de R$ 26.180,46 (vinte e seis mil, cento 
e oitenta reais e quarenta e seis centavos), em favor da empresa Organização Reli-
giosa Irmãs de Nossa Senhora do Calvário ,  devendo onerar dotação orçamentária do 
presente exercício o valor de R$ 13.090,23 (treze mil e noventa reais e vinte e três 
centavos),e o restante onerar dotação do exercício subsequente.
Publique-se.Após, encaminhe-se à Procuradoria-Geral do Município - Núcleo de For-
malização de Ajustes, para as devidas providências. Em seguida, ao Departamento 

 ELIANE JOCELAINE PEREIRA 
 Secretario(a) Municipal 

  

 PORTARIAS ASSINADAS PELO SENHOR PREFEITO   
  PORTARIA N.96397/2021 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o PMC.2021.00064676-55
 Resolve 
Prorrogar até 31/12/2022, a cessão do Sr. CARLOS EDUARDO DE RESENDE GO-
MES, RG 8.331.983-9, funcionário da EMDEC - Empresa Municipal de Desenvol-
vimento de Campinas, para com prejuízo de vencimentos e sem prejuízo das demais 
vantagens, prestar serviços junto à Prefeitura Municipal de Campinas.

 PORTARIA N.9639  9  /2021 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o SEI PMC.2021.00072003-51
 Resolve 
Revogar o item da portaria n° 96280/2021, que nomeou a senhora KARINA NUNES 
BOLZAM, para exercer em caráter efetivo o cargo vago denominado Diretor Educa-
cional, junto à Secretaria Municipal de Educação.

 PORTARIA N.96  404  /2021 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o SEI PMC.2021.00071979-70
 Resolve 
Prorrogar até 31/12/2022, a cessão das servidoras abaixo relacionadas para sem pre-
juízo de vencimentos e demais vantagens do cargo prestar serviços junto ao Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo - Juízo da 274° Zona Eleitoral - Campinas
Bernadete de Paula Alves - matricula 107595-0 
Helena Souza da Costa - matrícula - 126504-0  
 Nayara Santos Pereira Rodrigues - matrícula - 129043-6    

 PORTARIA N.96  410  /2021 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o SEI PMC.2021.00068595-70
 Resolve 
Designar o Sr Cláudio Quércia Soares, matricula 1373889, para responder pela Se-
cretaria Municipal de Gestão e Controle, durante o afastamento do Sr. André Luiz de 
Camargo Von Zuben, matricula 136641-6, no período de 03/01/22 a 17/01/2022, por 
férias regulamentares.

 PORTARIA ASSINADA PELO SENHOR PREFEITO   
 PORTARIA N.96  417  /2021 
O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições 
de seu cargo 
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 Resolve 
Revogar o item da Portaria n° 91623/2019, que designou a servidora Fernanda de 
Oliveira Pereira, Matrícula 127043-5, para exercer a Gratifi cação de Função nível I, 
junto ao Departamento de Operações de Assistência Social, da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e Direitos Humanos.
Designar a servidora Fernanda de Oliveira Pereira, Matrícula 127043-5, para exercer 
a Gratifi cação de Função nível II, junto ao Departamento de Operações de Assistên-
cia Social, da Secretaria Municipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e 
Direitos Humanos.
Designar o servidor Agnaldo da Silva Bartho da Silva Neto, Matrícula 130647-2, para 
exercer a Gratifi cação de Função nível I, junto ao Departamento de Operações de 
Assistência Social, da Secretaria Municipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ci-
ência e Direitos Humanos.
Revogar o item da Portaria n° 88875/2011, que designou a servidora Juliana Rodri-
gues de Sousa Fanelli, Matrícula 108356-2, para exercer a Gratifi cação de Função 
nível I, junto ao Departamento de Operações de Assistência Social, da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência e Direitos Humanos.
Designar o servidor Fernando César Silva Rodrigues, Matrícula 127141-5, para exer-
cer, a Gratifi cação de Função nível I, junto ao Departamento de Operações de Assis-
tência Social, da Secretaria Municipal de Assistência Social, Pessoa com Defi ciência 
e Direitos Humanos.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 SECRETARIA DE HABITAÇÃO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

 NOTIFICAÇÃO 
 REURB-E do Condomínio Chácaras Belvedere  

O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de suas 
atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto Fede-
ral nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal está 
desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Processo SEI 
PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE 
INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDE-
RE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamento Chácaras Belvedere, 
Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município de Campinas.

Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os proprie-
tários, os titulares de domínio, os confi nantes, bem como os terceiros eventualmente interessa-
dos  NOTIFICADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei Federal nº 13.465/17 c/c §1º do 
artigo 24 do Decreto Federal nº 9.310/18, de que dispõem do prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos a partir desta publicação, para se MANIFESTAREM a este promovente da REGULARI-
ZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E, representado 
pela Secretaria Municipal de Habitação, localizada à Avenida Prefeito Faria Lima, n° 10 - Par-
que Itália, neste Município, em horário de expediente, ou seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 
Quadro de áreas atingidas:

Quadro de áreas confrontantes:

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.  
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 Confrontante do perímetro da REURB-E do Condomínio Chácara Belvedere 
 O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de 
suas atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto 
Federal nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal 
está desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Proces-
so SEI PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁ-
CARAS BELVEDERE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamen-
to Chácaras Belvedere, Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município 
de Campinas.

Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, 
os proprietários, os titulares de domínio, os confi nantes, em especial:  FERNANDA 
MASCIOLI MARIOTTINI, indicada como proprietária do imóvel designado 
pelo Lote 26 da Chácara Belvedere, objeto da Matrícula nº 3.358 - 2º Registro 
de Imóveis de Campinas ,  NOTIFICADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei 
Federal nº 13.465/17 c/c §1º do artigo 24 do Decreto Federal nº 9.310/18, de que 
dispõem do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir desta publicação, para se MA-
NIFESTAREM a este promovente da REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E, representado pela Secretaria Municipal 
de Habitação, localizada à Avenida Prefeito Faria Lima, n° 10 - Parque Itália, neste 
Município, em horário de expediente, ou seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.       

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 Confrontante do perímetro da REURB-E do Condomínio Chácaras Belvedere 

 
O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de 
suas atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto 
Federal nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal 
está desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Proces-
so SEI PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁ-
CARAS BELVEDERE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamen-
to Chácaras Belvedere, Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município 
de Campinas.
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  Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os proprie-
tários, os titulares de domínio, os confi nantes, em especial:  ANGELO COGHI E OLGA 
SACHETTO COGHI  , indicad  os   como proprietári  os   do imóvel designado pel  a  Gleba 
64A do loteamento   Chácara  s   Belvedere, objeto da Matrícula nº   116.327   - 2º Registro 
de Imóveis de Campinas ,  NOTIFICADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei Federal 
nº 13.465/17 c/c §1º do artigo 24 do Decreto Federal nº 9.310/18, de que dispõem do prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir desta publicação, para se MANIFESTAREM a este 
promovente da REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE ESPECÍFI-
CO - REURB-E, representado pela Secretaria Municipal de Habitação, localizada à Avenida 
Prefeito Faria Lima, n° 10 - Parque Itália, neste Município, em horário de expediente, ou 
seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.       

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 Confrontante do perímetro da REURB-E do Condomínio Chácaras Belvedere  

O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de suas 
atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto Fede-
ral nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal está 
desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Processo SEI 
PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE 
INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDE-
RE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamento Chácaras Belvedere, 
Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município de Campinas.  

Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os pro-
prietários, os titulares de domínio, os confi nantes, em especial:  EMPREENDIMENTOS 
TACHIBANA S/C LTDA  , indicad  o   como proprietári  o   do imóvel designado pel  o  Lote 
63   do loteamento   Chácara  s   Belvedere, objeto da Matrícula nº   6.952   - 2º Registro de 
Imóveis de Campinas ,  NOTIFICADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei Federal nº 
13.465/17 c/c §1º do artigo 24 do Decreto Federal nº 9.310/18, de que dispõem do prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir desta publicação, para se MANIFESTAREM a este pro-
movente da REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO 
- REURB-E, representado pela Secretaria Municipal de Habitação, localizada à Avenida 
Prefeito Faria Lima, n° 10 - Parque Itália, neste Município, em horário de expediente, ou 
seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.       

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 Confrontante do perímetro da REURB-E do Condomínio Chácaras Belvedere 

 O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de suas 
atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto Fede-
ral nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal está 
desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Processo SEI 
PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE 
INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDE-
RE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamento Chácaras Belvedere, 
Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município de Campinas.

Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os pro-
prietários, os titulares de domínio, os confi nantes, em especial:  ADEMIR GRAZIANO E 
ROSELY VILLANOVA GOMES GRAZIANO  , indicad  o  s   como proprietári  o  s   do imó-
vel designado pel  o  Lote   28, Remanescente da Gleba 28,   do loteamento   Chácara  s   Belve-
dere, objeto da Matrícula nº   121.992   - 2º Registro de Imóveis de Campinas ,  NOTIFI-
CADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei Federal nº 13.465/17 c/c §1º do artigo 24 do 
Decreto Federal nº 9.310/18, de que dispõem do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
desta publicação, para se MANIFESTAREM a este promovente da REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E, representado pela 
Secretaria Municipal de Habitação, localizada à Avenida Prefeito Faria Lima, n° 10 - Parque 

Itália, neste Município, em horário de expediente, ou seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.       

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

  

 NOTIFICAÇÃO 
 Área atingida pelo perímetro da REURB-E do Condomínio Chácaras Belvedere  

O Município de Campinas, através da Secretaria Municipal de Habitação, no uso de suas 
atribuições e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17 e o Decreto Fede-
ral nº 9.310/18, NOTIFICA a todos que interessar que o Poder Público Municipal está 
desenvolvendo, através do Protocolo Administrativo nº 2019/10/23241 e Processo SEI 
PMC.2021.00073201-78, o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE 
INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E do   CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDE-
RE,   implantado sobre o remanescente da Gleba 27 do Loteamento Chácaras Belvedere, 
Quarteirão 06619, Distrito de Barão Geraldo, no Município de Campinas.

  Sendo assim, fi cam os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os 
confi nantes, proprietários e titulares de domínio, em especial:  ANGELA MARIA 
BERMUDES; RITA DE CÁSSIA SCAGLIUSI DO CARMO; DENIS MARAC-
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CI GIMENEZ e ROBERTA MAGALHÃES HOMEM DE MELLO  , indicad  os   
como proprietári  os   do imóvel designado pelo   Remanescente da Gleba 27 do 
Loteamento   Chácara  s   Belvedere, objeto da Matrícula nº   143.404   - 2º Registro 
de Imóveis de Campinas ,  NOTIFICADOS , nos termos do §1º do artigo 31 da Lei 
Federal nº 13.465/17 c/c §1º do artigo 24 do Decreto Federal nº 9.310/18, de que 
dispõem do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir desta publicação, para se MA-
NIFESTAREM a este promovente da REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
DE INTERESSE ESPECÍFICO - REURB-E, representado pela Secretaria Municipal 
de Habitação, localizada à Avenida Prefeito Faria Lima, n° 10 - Parque Itália, neste 
Município, em horário de expediente, ou seja, nos dias úteis, das 9hs às 16hs. 

A ausência de manifestação, no prazo acima assinalado, implicará na concordância 
tácita com o referido processo de regularização fundiária, bem como na perda de 
eventual direito de que o notifi cado titularize sobre o imóvel objeto da REURB-E do 
  CONDOMÍNIO CHÁCARAS BELVEDERE.       

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ARLY DE LARA ROMEO 
 Secretário Municipal de Habitação 

 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
 CONVOCAÇÃO 

 Protocolo n.º 2014/10/23863
Interessado: Bairro Novo Empreendimentos Imobiliários S.A.
Compareça o interessado para ciências da informações contidas. 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ENG.º RENATO DE CAMARGO BARROS  

 DIRETOR DE PROJETOS 

 DIRETORIA DE PROJETOS 
 CERTIDÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

  Protocolo: PMC.2021.00072496-19 
 Interess  ado: Construtora Valadares Gontijo Ltda 
 Assunto: Certidão de Processo Administrativo 
Trata-se de  pedido de certidão de inteiro teor do protocolo nº   PMC.2021.00065143-
27   em nome de   Construtora Valadares Gontijo Ltda. 
Com base nas disposições do Decreto Municipal nº 18.050/13,  defiro  o pedido de 
certidão de inteiro teor do protocolo nº  PMC.2021.00065143-27. 
A referida Certidão será fornecida ao requerente através de  correio eletrônico , para o 
endereço de e-mail informado pelo mesmo.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 ENG.º RENATO DE CAMARGO BARROS  

 DIRETOR DE PROJETOS -SEINFRA 

 SECRETARIA DE JUSTIÇA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA 

 EXTRATOS   
  Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00037200-23  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 217/21  Ata de Registro de Preços n.º  547/21 
 Detentora da Ata:  LUCIPHARMA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.  CNPJ nº  
05.076.414/0001-18  Objeto:  Registro de Preços de álcool em gel  Preço Unitário:  itens 01 (R$ 
28,00) e 04 (R$ 28,00)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00037200-23  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 217/21  Ata de Registro de Preços n.º  548/21 
 Detentora da Ata : NG COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA  CNPJ nº  36.976.621/0001-52  Objeto:  Registro de Preços de álcool em gel  Preço 
Unitário:  item 03 (R$ 1,25)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00037200-23  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 217/21  Ata de Registro de Preços n.º  549/21 
 Detentora da Ata:  YOXX PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA  CNPJ nº  35.185.521/0001-45 
 Objeto:  Registro de Preços de álcool em gel  Preço Unitário:  itens 02 (R$ 3,95), 05 (R$ 3,95) 
e 06 (R$ 1,24)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00036626-60  Interessado:  Secretaria Municipal 
de Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 236/21  Ata de Registro de Preços n.º  
550/21  Detentora da Ata:  LED EXPRESS DISTRIBUIDORA DE LÂMPADAS LTDA 
 CNPJ nº  24.683.107/0001-40  Objeto:  Registro de Preços de materiais elétricos para ilumi-
nação  Preço Unitário:  itens 01 (R$ 12,00) e 03 (R$ 12,00)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  
25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00036626-60  Interessado:  Secretaria Municipal 
de Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 236/21  Ata de Registro de Preços n.º  
521/21  Detentora da Ata:  PROLUX ILUMINAÇÃO EIRELI  CNPJ nº  12.593.397/0001-
51  Objeto:  Registro de Preços de materiais elétricos para iluminação  Preço Unitário:  itens 
02 (R$ 70,00) e 04 (R$ 70,00)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00028119-80  Interessado:  Secretaria Municipal 
de Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 203/21  Ata de Registro de Preços n.º  
551/21  Detentora da Ata:  SUPERFOOD ALIMENTOS LTDA  CNPJ nº  27.339.484/0001-
54  Objeto:  Registro de Preços de óleo de soja, polpa de tomate e sal  Preço Unitário:  itens 
01 (R$ 7,97), 03 (R$ 1,07), 04 (R$ 7,97) e 06 (R$ 1,07)  Prazo:  12 meses  Assinatura: 
 25/11/21

 Processo Administrativo n.º  PMC.2021.00028119-80  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Educação  Modalidade:  Pregão Eletrônico n.º 203/21  Ata de Registro de Preços n.º  552/21 
 Detentora da Ata:  MAFURGEL COMÉRCIO LTDA  CNPJ nº  00.420.387/0001-94  Objeto:  
Registro de Preços de óleo de soja, polpa de tomate e sal  Preço Unitário:  itens 02 (R$ 3,80) e 
05 (R$ 3,80)  Prazo:  12 meses  Assinatura:  25/11/21
 

  

 NOTIFICAÇÃO    
 Processo Administrativo PMC.   2021.00029786-80  
 LAÇO SERVIÇOS PREDIAIS ESPECIALIZADOS EIRELI  
 EST RODRIGUES CALDAS, Nº.  02055 - APT 0101 BLC 008 - TAQUARA  
 CEP 22.713-37 - RIO DE JANEIRO/R  J 
A Administração Municipal de Campinas, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Justiça, NOTIFICA a empresa  LAÇO SERVIÇOS PREDIAIS ESPECIALIZA-
DOS EIRELI , inscrita no CNPJ sob o n° 28.686.423/0001-26, dos termos do despa-
cho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Justiça (doc. 4412958), publicado no diário 
ofi cial do município em 24 de setembro de 2021, que, considerando a infração as 
cláusulas 1.1, 5.1, 8.1, 9.7, 9.11 e 9.54 do Termo de Contrato nº 125/20, e observados 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, aplicou a penalidade de multa 
de 20% sobre o valor do contrato, no equivalente a R$ 92.538,11 (Noventa e dois mil, 
quinhentos e trinta e oito reais e onze centavos) e de suspensão temporária do direito 
de licitar e impedimento de contratar com o Município por 02 (dois) anos, com funda-
mento nas cláusulas 20.1, 20.1.5 e 20.1.6 do Termo de Contrato nº 125/20, no artigo 
47, III e VII e § 2º da Lei nº 12.462/11, nos artigos 78, incisos I, II, IV e V, e 87, incisos 
II e III, da Lei 8.666/93, com a consequente rescisão contratual. 
Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente.
Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar - Sala 05, Procuradoria de Licitações e Contratos, das 9h às 12h, 
e das 14h às 16h, de segunda a sexta-feira.
O Recurso deverá ser protocolada no Protocolo Geral - Paço Municipal, da Prefeitura 
de Campinas, de 9h a 17h, de segunda a sexta-feira.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 ANDRÉ LUIS PIMENTEL LUDERS 

 Respondendo Interinamente Pela Procuradoria De Licitações E Contratos 

 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E URBANISMO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E URBANISMO 

 CMDU - CONSELHO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 364ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 30/11/2021  
Convocamos os senhores Conselheiros titulares representantes das entidades titulares 
e convidamos os representantes das entidades suplentes, que compõem os respectivos 
segmentos deste Conselho, para a  36  4  ª Reunião Ordinária a ser realizada 3ª feira 
dia   30   de   novembro   de 2021,  às 18h30,  através de reunião virtual,   o link será en-
viado por e-mail no dia da reunião. 
PAUTA: 
1. Aprovação das Atas: 363ª Reunião Ordinária, e 112ª e 114ª Reuniões Extraordinárias;
2.Apresentação do Parecer referente ao PLC nº 87/2021, relator Alan Curi, comissão: 
Evangelina de Almeida Pinho; Ronaldo G. Seifert e Eduardo Papamanolli;
3. Votação e eleição das chapas inscritas para Diretoria do CMDU biênio 2022/2023; 
4. Comunicados do Presidente e Conselheiros.
 

 Campinas, 23 de novembro de 2021 
 PROFº JOÃO MANUEL VERDE DOS SANTOS 

 PRESIDENTE DO CMDU 
  

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO    
 DEFERIDO PARTE DO SOLICITADO - CANCELA-SE O PROTOCOLO Nº 20/11/13253 EM NOME 
DE MIWA MAEDA MISUTA 
PROT. 21/11/11056 MIWA MAEDA MISUTA.

 DEFERIDOS - ALVARÁ DE USO 
PROT. 21/11/13393 ARMUS PARTICIPAÇAO LTDA - PROT. 21/11/3456 ZINCAMP TRATAMENTO DE 
METAIS LTDA - PROT. 21/11/6607 MAURICIO TORQUATO - PROT. 21/11/11630 ARTES GRAFICAS 
CAMPINAS LTDA - PROT. 18/11/6657 PARANA BANCO S/A - PROT. 17/11/1512 MERCEARIA PIPO-
-CAMP LTDA - PROT. 21/11/14171 FRANCISCO DE ASSIS PORTO.

 DEFERIDOS - VIA RÁPIDA EMPRESA (VRE) 
PROT. 21/11/11989 F.R. TRINDADE LTDA - PROT. 21/11/13466 KVO MEDICAL COMERCIO E SERVI-
ÇO LTDA - PROT. 19/11/12043 DMI INTERNACIONAL BUSINESS LTDA.

 INDEFERIDOS 
PROT. 21/11/8063 PST ELETRONICA LTDA - PROT. 17/11/14962 PAULO TEIXEIRA DO NASCIMEN-
TO - PROT. 20/11/13171 CELSO DALL GALLO - PROT. 20/11/10422 PEDRO HENRIQUE GARCIA 
MOREIRA - PROT. 20/11/8198 TIAGO PREVITALE GOBATO - PROT. 21/10/786 NADIA BARRETO 
MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - PROT. 21/11/767 RADIO MORENA STEREO LTDA EPP 
- PROT. 21/11/1049 CLAYTON RODRIGUES - PROT. 20/11/13356 FRANCISCO CARLOS REZEN-
DE - PROT. 20/11/12492 VALERIA SOUZA DE OLIVEIRA - PROT. 20/11/10103 JOSE ORLANDO A. 
MOREIRA - PROT. 20/11/12242 LUCAS SOLTERMANN - PROT. 20/11/5405 ELPE RODRIGUES DA 
SILVA - PROT. 20/11/7342 JEFERSON AMARANTE - PROT. 20/11/2792 RONALDO RIBAMAR SIL-
VA37645357843 - PROT. 20/11/7792 JEFERSON AMARANTE - PROT. 20/10/8373 FABIO OLIVEIRA VE-
NANCIO 08422256410 - PROT. 19/11/15753 MARIA DO SOCORRO DINIZ E SOUZA - PROT. 21/11/1191 
JULIO MAGNO DOS SANTOS SOUSA - PROT. 20/11/9839 NATANAEL AUGUSTO CANDIDO - PROT. 
19/11/13175 MAURICIO CESAR CARVALHO DEFINA - PROT. 19/11/13371 RENATA CRISTINA DA 
FONSECA.

 INDEFERIDO O RECURSO POR FALTA DE AMPARO LEGAL E ESTAR IMTEMPESTIVO, COM 
BASE NA LEI MUNICIPAL Nº 11.749/03 
PROT. 21/11/12381 C. RAMOS CERTIFICADORA DIGITAL EIRELI.

 INDEFERIDO O RECURSO POR FALTA DE AMPARO LEGAL, COM BASE NO ARTIGO 1º DA 
LEI 11.749/03 
PROT. 16/11/9127 IRIS JARDIM DE INFANCIA WALDORF LTDA - PROT. 20/11/12294 DANETTI CO-
MERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO - ME - PROT. 21/11/8033 DANETTI COMERCIO DE 
MATERIAIS PARA CONSTRUCAO - ME.

 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS 
PROT. 21/11/13115 RETMAQ COMERCIO E MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA - PROT. 21/11/12344 
LUCELENA DE FATIMA FERREIRA PEREIRA 22640012835 - PROT. 21/11/5783 CAMPIMAUI CO-
MERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA - PROT. 21/11/2324 BARUERI ATACADISTA DE MA-
TERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - PROT. 21/11/13883 MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA 
LTDA - PROT. 21/11/7179 BIOPET DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA - PROT. 20/11/12788 V.C.C. 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.

 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS - ALVARÁ DE EVENTO 
PROT. 21/11/14917 LUCILA PEIXOTO DE ALMEIDA PISSOLATO - PROT. 21/11/14184 SERGIO ROS-
SI MONTAURIOL 21242624830 - PROT. 21/11/14911 PAULO EMILIO BERTOLUCCI DE OLIVEIRA 
37141083863.

 ATENDENDO AO DISPOSTO NOS ART. 66 E 70 DA LEI MUNICIPAL 13.104/2007 E DEMAIS ELE-
MENTOS CONSTANTES DOS AUTOS, RECONHEÇO O DIREITO AO CRÉDITO APURADO NO 
MONTANTE DE R$ 454,63, DECORRENTE DO VALOR PAGO NO DOCUMENTO Nº 170284976, RE-
LATIVO À TAXA DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO, LANÇADO PARA O 
CNPJ 21.859.539/0001-70 EM 02/2021, FACE CONSTATAÇÃO DA NÃO REALIZAÇÃO DO EVEN-
TO EM QUESTÃO E DOCUMENTAÇÃO IN LOCO, POR DATA RESTRITIVA EM VIRTUDE DA 
PANDEMIA DO COVID-19, NOS TERMOS DO ARTIGO 42 E 44 DA LEI MUNICIPAL Nº 13.104/07, 
REMETENDO OS AUTOS AO DCCA PARA AS PROVIDÊNCIAS QUANTO A REPETIÇÃO DE IN-
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DÉBITO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 45 A 51 DA LEI Nº 13.104/07. 
PROT. 21/11/2425 HAPPY KIDS PROMOCOES DE EVENTOS LTDA.

 ATENDENDO AO DISPOSTO NOS ART. 66 E 70 DA LEI MUNICIPAL 13.104/2007 E DEMAIS ELE-
MENTOS CONSTANTES DOS AUTOS, RECONHEÇO O DIREITO AO CRÉDITO APURADO NO 
MONTANTE DE R$ 454,63, DECORRENTE DO VALOR PAGO NO DOCUMENTO Nº 169485764, RE-
LATIVO À TAXA DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO, LANÇADO PARA O 
CNPJ 27.467.328/0001-79 EM 01/2021, FACE CONSTATAÇÃO DA NÃO REALIZAÇÃO DO EVEN-
TO EM QUESTÃO E DOCUMENTAÇÃO IN LOCO, POR DATA RESTRITIVA EM VIRTUDE DA 
PANDEMIA DO COVID-19, NOS TERMOS DO ARTIGO 42 E 44 DA LEI MUNICIPAL Nº 13.104/07, 
REMETENDO OS AUTOS AO DCCA PARA AS PROVIDÊNCIAS QUANTO A REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 45 A 51 DA LEI Nº 13.104/07. 
PROT. 21/11/2426 HAPPY EVENTOS LTDA.

 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 HÉLIO CÉSAR GOMES 

 DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO 
  

 GABINETE DA SECRETÁRIA 
 CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

  Protocolo CIPT/ SEI  PMC.2021.00047093-41
 Requerente :  KATIA GISELE DONEGA  
 Protocolo solicitado :   19    85    /0/    26985  
 Interessado:   MAURO ALVES DOS SANTOS  
 Com base no Decreto nº 18.050/2013, A solicitação constitui um pedido inviável, con-
siderando que até a presente data  o documento solicitado não consta no protocolo  
em questão e o requerente não tem legitimidade, (procuração) da parte interessada. 
Sendo assim,  INDEFERIMOS   o presente pedido para conceder CERTIDÃO DE 
  INTEIRO   TEOR do protocolo    19    85    /0/    26985   . 
 

 Campinas, 23 de novembro de 2021 
 CAROLINA BARACAT DO NASCIMENTO LAZINHO 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E URBANISMO- INTERINA 
  

 GABINETE DA SECRETÁRIA 
 CERTIDÃO DE PARCIAL TEOR 

  Protocolo CIPT/ SEI  PMC.2021.00052473-25
 Requerente :  CICERO JOSE ALMEIDA DA CUNHA 
 Protocolo solicitado :   19    92    /0/    56162  
 Interessado:   LUIZ CEZAR ZOLDAM   
 Com base no Decreto nº 18.050/2013, A solicitação constitui um pedido inviável, con-
siderando que até a presente data  o documento solicitado não consta no protocolo  
em questão e o requerente não tem legitimidade, (procuração) da parte interessada. 
Sendo assim,  INDEFERIMOS   o presente pedido para conceder CERTIDÃO DE 
PARCIAL TEOR do protocolo   19  92  /  0  /  56162  . 
 

 Campinas, 23 de novembro de 2021 
 CAROLINA BARACAT DO NASCIMENTO LAZINHO 

 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E URBANISMO- INTERINA 
  

 DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO    
 DEFERIDOS 
PROT. 21/11/13500 AMF INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EIRELI - PROT. 21/11/13377 PE-
DRO HENRIQUE LUSTOSA FERINI - PROT. 21/11/13434 ADRIELLY MARQUESA MACIEL - PROT. 
21/11/12959 A. YOSHII ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - PROT. 21/11/10280 ONE DI 23 EM-
PREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA - PROT. 19/11/16859 HUGO HENRIQUE DE ALMEIDA 
COTRIN - PROT. 18/11/12564 ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA - PROT. 19/11/4563 VIVIANE 
APARECIDA MATTIOLI DE SOUZA.

 DEFERIDO O RECURSO - TORNA-SE SEM EFEITO O INDEFERIMENTO PUBLICADO NO 
D.O.M. DE 06/07/2021. 
PROT. 21/11/8910 LUIZ HENRIQUE LOPES.

 DEFERIDO O RECURSO - CANCELA-SE O PEDIDO ONLINE 2021/99/776 (SOLICITAÇÃO Nº 7478) 
PROT. 21/11/11689 DANILLO ANDRADE MICHELASSI.

 DEFERIDO O RECURSO - COMPENSAÇÃO DA TAXA DE ANÁLISE DO PEDIDO ONLINE 
2021/99/776 (SOLICITAÇÃO Nº 7478) 
PROT. 21/11/13196 DANILLO ANDRADE MICHELASSI.

 CONCEDIDO PRAZO DE 90 DIAS 
PROT. 21/11/13406 COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR.

 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 SÔNIA MARIA DE PAULA BARRENHA 

 COORDENADORA DEPARTAMENTAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS 

 GABINETE DO SECRETÁRIO 
 COMISSÃO DE ANÁLISE EIV/RIV 

  PARA CIÊNCIA DO INTERESSADO DO PARECER EXARADO PELA ÁREA TÉCNICA DA CO-
MISSÃO DE ANÁLISE DO EIV/RIV. OBS: DEVIDO O PROBLEMA DO COVID-19 FOI ENVIADA 
CÓPIA DO PARECER POR E-MAIL AO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO REFERIDO EIV, EVI-
TANDO ASSIM OS DESLOCAMENTOS ATÉ A PREFEITURA ATENDIMENTO PRESENCIAL. 
PROT. 2020/11/12933 MELO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
PROT. 2021/11/4711 ANTONIO CARLOS MAGNA

 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MÁRCIO RODRIGO BARBUTTI 
 COORDENADOR EIV-RIV GS/SEPLURB 

 GABINETE DO SECRETÁRIO 
 COMISSÃO DE ANÁLISE EIV/RIV 

  RECURSO INDEFERIDO.  
PROT. 2021/11/7737 CONGREGAÇÃO CRISTÃ DO BRASIL
 PARECER CONCLUSIVO DO EIV/RIV   RETIFICADO O ITEM XI, DE 
ACORDO COM O RECURSO NO PROTOCOLO 2021/11/14913 
 REF: PARECER TÉCNICO EIV/RIV Nº 38/2021 
 PROTOCOLO:  2020/11/483-  INTERESSADO:  GLOBAL AMBIENTE ENG.ª 
LTDA.
 PREÂMBULOS 
Empreendimento do tipo: Construção Habitacional Multifamiliar Vertical - HMV, 
projetado sobre o Lote 01, Quadra A, Quarteirão 30027, Código Cartográfi co 
3334.61.20.0001.00000, Matrícula 108.297 do 3º Cartório de Registro de Imóveis, 
situado no endereço Rua Um, s/nº do loteamento Campo da Mangaba, inserido na 
Zona ZM1 - Zona Mista Um.
Após análise do Estudo de Impacto de Vizinhança protocolado em 14 de janeiro de 
2020, a Área Técnica solicitou complementações através de solicitações de compare-
cimento publicadas no Diário Ofi cial do Município.
A partir das informações contidas no Estudo de Impacto de Vizinhança, da documen-
tação que o complementa, esta Área Técnica faz a seguinte manifestação.
- O empreendimento é multifamiliar vertical, denominado Residencial Campo da 
Mangaba, com 28 blocos habitacionais constituídos de térreo mais quatro pavimentos, 
com quatro unidades habitacionais por andar, totalizando 560 unidades habitacionais 
e população estimada de 1.736 pessoas sendo que dentro da média populacional com 
base no Censo, a previsão é que haja 125 crianças de 0 a 5 anos, 233 crianças de 6 a 14 

anos, 131 jovens de 15 a 19 anos, 859 pessoas de 21 a 49 anos e 388 pessoas 50 anos 
ou mais (*dados da Secretaria de Educação).
- O local previsto para o empreendimento é um terreno com área de 26.453,58m² e 
área total a construir de 24.377,67m², estimando-se que a obra terá um custo global 
de aproximadamente R$ 35.309.709,52 (trinta e cinco milhões, trezentos e nove mil, 
setecentos e nove reais e sessenta e dois centavos), de acordo com o informado pelo 
empreendedor.
- As áreas de infl uência apresentadas no EIV, pela natureza do empreendimento e as 
condições urbanísticas do entorno são consideradas sufi cientes para caracterização da 
vizinhança.
- Com relação ao sombreamento, foram apresentadas simulações conforme O.S. 
04/2020, onde é possível observar que todos os imóveis vizinhos terão incidência 
solar em algum período do dia, ao longo de todo o ano.
- Foi apresentada a simulação do sombreamento que este empreendimento fará no 
entorno, trata-se de prédios com 5 pavimentos, de acordo como o projeto apresentado, 
o estudo deixou claro que haverá insolação em algum período do dia em todos os imó-
veis atingidos pelo sombreamento deste empreendimento, sendo satisfatório.
- Foi apresentada a proposta de permeabilidade visual e detalhamento de calçadas com 
a indicação das medidas para viabilizar a priorização do pedestre.
- Por se tratar de loteamento recentemente aprovado, cujo cadastro ainda está sendo 
atualizado na SEPLURB, deverá ser apresentada Ficha Informativa compatível com o 
projeto, para a análise e aprovação do Projeto na CAP/DUOS.
- Foi apresentada justifi cativa quanto a delimitação dos perímetros das Áreas de In-
fl uência Direta e Indireta adotados e revisão e complementação da matriz de Impacto 
Geral - Anexo III, considerados satisfatórios.
- A área permeável é de 5.907,95m², o que equivale a 59,97% da área do terreno 
atendendo a legislação.
Após análise e manifestação da Comissão de Análise EIV/RIV que resultou na emis-
são do Parecer Técnico EIV/RIV nº 38/2021 e recurso apresentado pelo interessado no 
protocolo 2021/11/10141, esta Presidência emite o seguinte Parecer.
 CONSIDERANDO QUE, CONFORME APONTADO NO EIV: 
- Houve deferimento do recurso no protocolo 2021/11/10141, publicado no DOM de 
01/10/2021 quanto a mitigação dos impactos na Saúde;
- O incremento populacional estimado é de 1736 pessoas residindo no local.
-As divisas do empreendimento deverão possuir tratamento adequado, inclusive pai-
sagístico, para garantir a segurança e conforto, especialmente quanto à permeabilidade 
visual das divisas com os passeios públicos, áreas verdes e Espaços de Fruição Públi-
ca, visando sua integração com o entorno. Assim, observamos que a permeabilidade 
visual está garantida, de acordo com o detalhamento de planta apresentado, e elevação 
demonstrandoa solução adotada para garantir a permeabilidade visual de 50% na divi-
sa voltada para a Rua 01 do Loteamento Residencial Campo da Mangaba.
- Com relação às questões urbanísticas, visando atender ao Plano Diretor Estratégico, 
LC 189/2018, foi apresentada cópia do projeto simplifi cado, incluindo a planta do 
pavimento térreo, com indicação de solução dada para priorizar o pedestre, ou seja, o 
passeio público será mantido integralmente no nível de circulação do pedestre, com 
pavimentação contínua e adequada, sendo rebaixadas apenas as guias, com sinaliza-
ção clara da travessia de pedestres e acesso veicular, visando a segurança viária nos 
pontos de confl ito.
- As exigências de mitigação dos impactos na saúde constam do Despacho 3895511 
da Secretaria Municipal da Saúde no Protocolo SEI PMC.2020.00034142-41, onde 
houve a supressão da mitigação conforme deferimento do recurso no protocolo 
2021/11/10141, publicado no DOM de 01/10/2021.
- As exigências de mitigação dos impactos nos Serviços Públicos constam dos Despa-
chos 2822240 e 3584960 da Secretaria Municipal de Serviços Públicos no Protocolo 
SEI PMC.2020.00034118-36.
- A SEINFRA se manifestou no SEI PMC 2020.00034132-79 quanto a drenagem e 
recebimento do loteamento, informando que foi emitido o alvará de execução de obras 
em 09/04/2021 com validade até 12/05/2022 para o “Loteamento Campo da Manga-
ba”, aprovado pelo Decreto nº 20.830 de 16/04/2020, com cronograma de 13 meses. 
Expôs ainda que a obra não foi iniciada até o momento, portanto entendemos que 
o atendimento ao projeto de drenagem do loteamento e do empreendimento deverá 
ser valiado pela SEINFRA no momento oportuno, sendo que, se necessário a Pasta 
apontará a necessidade de assinatura de Termo de Uso do Solo público e emissão 
de Ordem de Serviço da SEINFRA de viabilidade para interligação do sistema de 
drenagem predial à drenagem urbana. Isto porque, se, eventualmente, os projetos dos 
equipamentos urbanos (redes de galeria, de água e de esgoto do empreendimento) 
passarem sobre áreas de terceiros, caberá ao empreendedor realizar as tratativas com 
os proprietários atingidos, arcando com os custos diretos e indiretos da instituição da 
servidão ou da desapropriação.
- As exigências de mitigação dos impactos nas áreas de esporte e lazer constam 
do Despacho 3883294 da Secretaria Municipal Esportes e Lazer no Protocolo SEI 
PMC.2020.00034157-27.
- As exigências de mitigação dos impactos no sistema viário constam do Parecer Téc-
nico da EMDEC, emitido nos despachos 2660806, 3574552, 3872316 e 4070412 do 
Protocolo SEI PMC 2020.00021015-08.
- As exigências de mitigação dos impactos na educação constam do Despacho da 
Secretaria Municipal da Educação emitido no despacho 4057460, Protocolo SEI 
PMC.2020.00034138-64.
- As medidas mitigadoras para os serviços de saúde, educação, áreas públicas, áre-
as de esporte e lazer e sistema viário estão indicadas respectivamente nos SEIs: 
2020.000334142-41, 2020.00034138-64, 2020.00034132-79, 2020.00034157-27 e 
2020.00021015-08 e compiladas de acordo com cada processo SEI, bem como seus 
respectivos despachos que foram discutidos nas reuniões do Grupo de Avaliação das 
Mitigações, estabelecido pelo Decreto 21.372/2021. A síntese se encontra no SEI 
PMC 2021.00040980-16.
A Comissão de Análise do EIV/RIV representada pelo seu Presidente, condicionada a 
viabilidade e aprovação deste EIV ao fi rmamento de Termo de Acordo e Compromisso 
junto ao empreendedor, com as seguintes obrigações:
 I)  Implementação de Programa de Gestão e Controle Ambiental da Construção duran-
te a fase de implantação do empreendimento, com funcionamento da obra de acordo 
com a legislação municipal, especialmente as leis 11.642/2003 e 14.011/2011;
 II)  Implantação e operação de reservatório de detenção provisória de águas pluviais, 
com volume que atenda à Lei Estadual nº 12.526/07;
 III)  Execução da drenagem do loteamento Residencial Campo da Mangaba e apro-
vação do projeto de drenagem do empreendimento Residencial Campo da Mangaba, 
assinatura de Termo de Uso do Solo Público e emissão de Ordem de Serviço da SEIN-
FRA de viabilidade para interligação do sistema de drenagem predial à drenagem 
urbana. Se, eventualmente, os projetos dos equipamentos urbanos (redes de galeria, 
de água e de esgoto do empreendimento) passarem sobre áreas de terceiros, caberá ao 
empreendedor realizar as tratativas com os proprietários atingidos, arcando com os 
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custos diretos e indiretos da instituição da servidão ou da desapropriação. Salientamos 
que o caso já se encontra em análise através do protocolo 2020/10/3.162;
 IV)  Atendimento às exigências de mitigação dos impactos na mobilidade urbana cons-
tante do Protocolo SEI PMC.2020.000021015-08 nos despachos 22660806, 3574552, 
3872316 e 4070412, que apontamos a seguir:
O principal acesso viário ao empreendimento é realizado pela Estrada Municipal 
CAM-050.
O sistema viário do entorno necessita das seguintes adaptações para absorver a nova 
demanda gerada pelo empreendimento:
1. Implantação/Manutenção da sinalização viária horizontal e vertical nas seguintes vias:
Vias públicas:
- Rua Professora Aracy Caixeta Barbosa entre a Avenida Adolpho Bloch e a Rua Or-
lando Paschoal;
- Rua Jovenal Fernandes entre a Avenida Adolpho Bloch e a Rua Alziro Arten;
- Rua Flávio Marinho Mendes entre a Rua Jovenal Fernandes e a Rua Professor Horta 
Lisboa;
- Rua Orlando Paschoal entre a Rua Professora Aracy Caixeta Barbosa até Rua Lélio 
Coluccini;
Vias do Loteamento:
- Rua 1;
- Rua 2;
- Rua 3;
- Rua 4 no cruzamento com a Rua 5;
- Rua 5 no trecho referente a Diretriz Viária;
- Alça de acesso entre Rua 5 e Rua Professora Aracy Caixeta Barbosa.
2. Implantar 05 (cinco) pontos completos de ônibus com respectivo abrigo, padrão 
EMDEC no ponto de parada de ônibus;
3. Implantar 40 (quarenta) placas padrão EMDEC em colunas nos pontos de parada 
de ônibus;
4. Todos os projetos das intervenções acima descritas deverão ser apresentados para 
a EMDEC e Prefeitura Municipal de Campinas, para aprovação dos órgãos compe-
tentes;
5. Todas as intervenções deverão ser executadas às expensas do empreendedor.
Além das intervenções mencionadas nos itens 1, 2 e 3 é condição da viabilidade da 
implantação e da expedição do CCO e da LO do empreendimento que os melhoramen-
tos previstos no Decreto Nº 20.830, de 16 de abril de 2020, que aprovou o loteamento 
“RESIDENCIAL CAMPO DA MANGABA”, estejam executados e recebidos pelo 
Poder Público, em especial, a Implantação das vias e a Implantação/Manutenção da 
sinalização viária horizontal e vertical das seguintes ruas do loteamento: Rua 1; Rua 2; 
Rua 3; Rua 4 no cruzamento com a Rua 5; Rua 5 no trecho referente a Diretriz Viária; 
Alça de acesso entre Rua 5 e Rua Professora Aracy Caixeta Barbosa.
O valor do Item 01, referente à implantação/manutenção de sinalização viária horizon-
tal e vertical é de R$130.100,00 (cento e trinta mil e cem reais);
Os valores referente aos itens 02 e 03, respectivamente à implantação de 05 (cinco) pontos 
completos no padrão EMDEC; e à implantação de 40 (quarenta) placas padrão EMDEC 
em colunas nos pontos de ônibus é de R$173.000,00 (cento e setenta e três mil reais);
O custo da mitigação dos impactos na mobilidade urbana estimado pela EMDEC é 
de  R$303.100,00  (trezentos e três mil e cem reais), correspondente a  80.003,1674 
UFICs .
 V)  Suprimido de acordo com deferimento do recurso no protocolo 2021/11/10141, pu-
blicado no DOM de 01/10/2021, quanto a mitigação dos impactos nos serviços de saúde;
 VI)  Atendimento às exigências de mitigação dos impactos nas áreas públicas, cons-
tantes nos despachos 2822240 e 3584960 do Protocolo SEI 2020.00034148-36, que 
apontamos a seguir:
Urbanização da praça localizada entre as ruas Celso Soares Couto / Benjamim Moloi-
se / Dr. Pedro Miguel - Pq Itajai IV:
- O projeto deverá ser previamente aprovado pelo DPJ.
O custo estimado da mitigação é de   R$ 297.204,25   (Duzentos e noventa e sete mil reais, 
duzentos e quatro reais e vinte e cinco centavos), correspondente a   78.446,9857   UFICs.
 VII)  Atendimento às exigências de mitigação dos impactos nas áreas de esporte e 
lazer, constantes no despacho 3883294 do Protocolo SEI 2020.00034157-27, que 
apontamos a seguir:
Mitigação no Ginásio Municipal Jorge Mendonça, localizado na Rua Alziro Arten, s/
no. - Parque Floresta
- Fechamento em alvenaria com altura de 3,00 metros e 150 metros lineares no perí-
metro da piscina. Valor estimado R$ 112,500,00
- Construção de banheiro Masculino e Feminino para a piscina. Valor estimado R$ 
200.000,00
- Adequação casa de máquinas da piscina. Valor estimado R$ 30.000,00
- Substituição/Revisão elétrica e hidráulica de toda a edifi cação existentes no Clube. 
Valor estimado R$ 50.000,00
- Substituição/Revisão das telhas de cobertura e fechamento lateral do Ginásio. Valor 
estimado R$ 150.000,00
- Revisão do alambrado e substituição da grama no campo de futebol. Valor estimado 
R$ 30.000,00
- Pintura geral do Clube. Valor estimado R$ 30.000,00
- Desenvolvimento de Projeto Pista de Skate, contemplando Projetos Executivos de 
Arquitetura, Terraplenagem e Hidráulica. Elaboração de planilha orçamentária base-
ada em índices ofi ciais do Governo, tais como: SIURB, CDHU, etc. Valor estimado 
R$ 35.000,00
A Praça em questão, já contempla os seguintes equipamentos: Piscina, Ginásio com 
quadra poliesportiva coberta, campo de futebol e Academia da Terceira Idade.
A melhoria nestes espaços trará a possibilidade de ampliação de ofertas de novas ati-
vidades, como: aulas de natação e hidroginástica, implementação de aulas de volei e 
ginástica para a terceira idade, basquete, futebol de salão, skate e volei. Todas estas 
atividades poderão ser absorvidas pela nova demanda populacional trazida pelo em-
preendimento em questão.
O custo estimado da mitigação é de   R$ 637.500,00   (Seiscentos e trinta e sete mil e 
quinhentos reais), correspondente a   168.267,9618   UFICs.
 VIII)  Atendimento às exigências de mitigação dos impactos nos serviços de educação, 
constantes no despacho 4057460 do Protocolo SEI 2020.00034138-64, que aponta-
mos a seguir:
1) LOCAL: Equipamento Público Comunitário localizado na rua Ovídio Coluccini 
esquina com rua Vadiz Peraça, com 6341,66 m de área, no bairro São Bento.
Projeto executivo da construção da unidade de Educação Infantil com aproximada-
mente 1.400,00m² de área construída, com 8 salas de aulas, banheiros infantis, cozi-
nha, refeitório, pátio interno, secretaria, diretoria, sala de professores, banheiro de fun-
cionários, almoxarifado, copa, área de serviços, quiosque, casinha de bonecas, parque, 
caixa d´água em estrutura metálica externa.
Valor Estimado: R$ 160.000,00

2) LOCAL: Equipamento Público Comunitário localizado na rua José de Souza esqui-
na com Rua 46, com 6290,85 m², no bairro São Bento.
Projeto executivo da construção de uma escola de Ensino Fundamental, com apro-
ximadamente 1.600,00m² de área construída, com 10 salas de aulas, laboratório de 
ciências, laboratório de informática, biblioteca, banheiros de alunos, cozinha, refeitó-
rio, pátio interno, secretaria, diretoria, sala de professores, banheiro de funcionários, 
almoxarifado, copa, área de serviços, quiosque, depósito material de ed. Física, quadra 
coberta, caixa d’água em estrutura metálica externa
Valor Estimado: R$ 180.000,00
Obs: Para elaboração dos projetos executivos, deverão ser considerados:
a) arquitetura: implantação, terraplenagem, com planta, cortes, elevações e detalhes;
b) acessibilidade
c) comunicação visual
d) estrutural: fundações, vigas/pilares/laje, cobertura, reservatório de água
e) hidrossanitário: água fria, isométrica, esgoto, alimentação, águas pluviais (drena-
gem), detalhes
f) elétrico, entrada de energia, detalhes
g) instalação de gás
h) SPDA
i) lógica, telefonia, antena coletiva de TV e a cabo, sistema de alarme
j) Combate a incêndio e aprovação no Corpo de Bombeiros
l) sondagem
m) licenciamento ambiental
n) memorial de cálculos
o) memoriais descritivos de cada serviço elaborado
p) planilha orçamentária e cronogramas
q) apresentação de ART/RRT de cada serviço elaborado.
O custo estimado da mitigação é de   R$340.000,00   (Trezentos e Quarenta mil reais), 
correspondente a   89.742,9129   UFICs.
 IX)  Atendimento às mitigações urbanísticas, devendo as divisas do empreendimento 
possuir tratamento adequado, inclusive paisagístico, para garantir à permeabilidade 
visual de 50% na divisa voltada para a divisa para a Rua 01 do Loteamento Residen-
cial Campo da Mangaba.
 X)  Implantação do passeio público a ser mantido integralmente no nível de circula-
ção do pedestre, com pavimentação contínua e adequada, sendo rebaixadas apenas 
as guias, com sinalização clara da travessia de pedestres e acesso veicular, visando a 
segurança viária nos pontos de confl ito.
 XI)  Retifi cado de acordo com o recurso apresentado no protocolo 2021/11/14913, 
onde o interessado informou que as obras de construção do condomínio e a execução 
do loteamento se darão de forma concomitante, portanto, assume o compromisso de 
que o loteamento deverá estar recebido pela SEINFRA para a emissão do CCO (Cer-
tifi cado de Conclusão de Obra) do condomínio.
 XII)  A estimativa do valor total das mitigações soma R$ 1.577.804,25 (Hum milhão 
quinhentos e setenta e sete mil oitocentos e quatro reais e vinte e cinco centavos), 
correspondente a 416.461,0278 UFICs, o que corresponde a 4,47% do custo da obra.
Não foram analisados os demais parâmetros que competem ao processo de aprovação 
do empreendimento, bem como gabarito de altura referente às restrições do CONDE-
PACC e futuras obras e ampliações não estarão isentas de novo EIV, de acordo com 
a legislação vigente.
Ressaltamos que não foram analisados os demais parâmetros que competem ao pro-
cesso de aprovação do empreendimento e que futuras obras e ampliações não estarão 
isentas de novo EIV, de acordo com a legislação vigente.
O Parecer Conclusivo não isenta o empreendedor de seguir outras exigências e leis, 
bem como atender a possíveis exigências de outros órgãos municipais.
O Parecer Conclusivo terá a validade de 2 anos de acordo com o estabelecido no Art. 
48 do Decreto 20.633/2019. 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 CAROLINA BARACAT DO NASCIMENTO LAZINHO 

 PRESIDENTE DO EIV-RIV - INTERINA GS/SEPLURB 

 SECRETARIA DE SAÚDE 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 O SETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE ALIMENTOS comunica: 

  Protocolo: PMC.2021.00073309-98 
 Interessado:   Damogiro Restaurantes LTDA  
 CNPJ/ CPF: 33.119.605/0001-55  
 Assunto:   Auto de Infração 
 Auto de Infração Nº 09599 lavrado contra a empresa Damogiro Restaurantes 
LTDA, CNPJ 33.119.605/0001-55, situado à Rua Doutor Sampaio Ferraz Nº 433, 
Cambuí, Campinas-SP.   
 Errata do Auto de Infração Nº 09599   
 Onde Lê-se:   CNPJ:  33.119.605/0001-75
 Leia-se:   CNPJ:  33.119.605/0001-55
 

 25 de novembro de 2021 
 ANNE ANDREA DUTRA DOS SANTOS 

 CHEFE DE SETOR 

 DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 A COORDENADORIA SETORIAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA comunica:  

 PROTOCOLO: PMC.2020.00027993-19  INTERESSADO:  SUPERMERCADOS DALBEN LTDA 
 CNPJ/ CPF : 46.241.741/0004-08
 ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO
 INVALIDO A NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº 3067052,UMA VEZ QUE O AU-
TUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 2788186E CONVALIDO O 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE AIP Nº 2788186, COM A INCLUSÃO DO ART. 8º DO DEC. 
MUN. 20.901/20NO CAMPO “CONFORME DISPOSTO” AO QUAL SE REFERE À PENALIDADE 
MULTA NO VALOR DE 400 (QUATROCENTAS)UNIDADES FISCAIS DE CAMPINAS - UFIC”.  

 PROTOCOLO:  PMC.2020.00050092-11
 INTERESSADO:  F.M.M. ROCHA EIRELI 
 CNPJ/ CPF : 11.378.319/0015-77 
 ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO
 INVALIDAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº3405885, UMA VEZ 
QUE O AUTUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 3220844”.  

 PROTOCOLO:  PMC.2020.00062124-95
 INTERESSADO:  TOTAL PLAY ENTRETENIMENTO LTDA 
 CNPJ/ CPF : 31.777.679/0001-53 
 ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO
 INVALIDAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº 3672674,UMA VEZ 
QUE O AUTUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 3378032 DE 
28/01/2021E CONVALIDAÇÃO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE AIP Nº 3378032 DE 
28/01/2021, COM A INCLUSÃO DO ART.3º E 5º DO DEC. MUN. 20.951/20 C/C ART. 8º DO DEC. 
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MUN. 20.901/20 NO CAMPO “CONFORME DISPOSTO” AO QUAL SE REFERE À PENALIDADE 
MULTA NO VALOR DE 400 UFIC (QUATROCENTAS UNIDADES FISCAIS DE CAMPINAS).  

 PROTOCOLO:  PMC.2020.00062121-42
 INTERESSADO:  DANIEL EMANUEL LOURENÇO 
 CNPJ/ CPF :  346.099.498-30 
 ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO
 INVALIDAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº 3672784,UMA VEZ 
QUE O AUTUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 3378208 DE 
28/01/2021E CONVALIDAÇÃO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE AIP Nº 3378208 DE 
28/01/2021, COM A INCLUSÃO DO ART.3º E 5º DO DEC. MUN. 20.951/20 C/C ART. 8º DO DEC. 
MUN. 20.901/20 NO CAMPO “CONFORME DISPOSTO” AO QUAL SE REFERE À PENALIDA-
DE MULTA NO VALOR DE 400 UFIC (QUATROCENTAS UNIDADES FISCAIS DE CAMPINAS)”.  

 PROTOCOLO:  PMC.2020.00062117-66
 INTERESSADO:  BADEM BURGUER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 
 CNPJ/ CPF :  38.343.047/0001-20 
 ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO
INVALIDAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº  3672419, UMA VEZ QUE O 
AUTUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº   3378159  DE 28/01/2021   E 
   CONVALIDAÇÃO DO       AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE AIP Nº      3378159     DE 28/01/2021      ,       COM 
A INCLUSÃO DO ART.3º E 5º DO DEC. MUN. 20.951/20 C/C ART. 8º DO DEC. MUN. 20.901/20NO 
CAMPO “CONFORME DISPOSTO” AO QUAL SE REFERE À PENALIDADE MULTA NO VALOR DE 
       400 (QUATROCENTAS)       UNIDADES FISCAIS DE CAMPINAS - UFIC”.        
       

        PROTOCOLO:         PMC.2020.00062658-58        
 INTERESSADO:                  FCJ RESTAURANTE LTDA-ME                 
 CNPJ/ CPF         :23.186.347/0001-76         
 ASSUNTO:                                AUTO DE INFRAÇÃO        
        INVALIDAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA, Nº          3672493          DE 
06/04/2021          ,           UMA VEZ QUE O AUTUADO NÃO DEU CIÊNCIA NO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE 
MULTA Nº            3377114            DE 28/01/2021            E              CONVALIDAÇÃO DO                          AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDA-
DE AIP Nº               3377114               DE 28/01/2021               ,                 COM A INCLUSÃO DO ART.3º E 5º DO DEC. MUN. 20.951/20 C/C 
ART. 8º DO DEC. MUN. 20.901/20NO CAMPO “CONFORME DISPOSTO” AO QUAL SE REFERE 
À PENALIDADE MULTA NO VALOR DE                 400 (QUATROCENTAS)                 UNIDADES FISCAIS DE CAM-
PINAS - UFIC”.                                  

 25 de novembro de 2021 
 CLERIA MARIA MORENO GIRALDELO 

 COORDENADORA SETORIAL 

 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE COOPERAÇÃO NOS ASSUNTOS DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 

 CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO   
 Diante das informações existentes no processo SEI.PMC.2021.00007219-08, AUTORIZO: 
1. A celebração de Termo de Cooperação entre o Município de Campinas e o Muni-
cípio da Estância Turística de Olímpia, tendo por objeto a união de esforços entre os 
partícipes, para a realização de curso de formação de guardas municipais, desde que 
atendidas as condicionantes apontadas pela SMJ;
2. Publique-se;
3. Na sequência, encaminhe-se à Secretaria de Justiça/PLC/NFA para a formalização 
do competente Termo e demais providências, na forma da minuta aprovada, e após, 
retornem os autos a esta Secretaria de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública 
para as demais providências.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 CHRISTIANO BIGGI DIAS 

 Secretário de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública 

 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 DEPARTAMENTO DE PARQUES E JARDINS   
  AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA
DEPARTAMENTO DE PARQUES E JARDINS - DPJ
COORDENADORIA DE ARBORIZAÇÃO
  Torno sem efeito,  por conter incorreções, a publicação no D.O.M. de 05 de novembro 
de 2021, referente ao recurso interposto em face do Auto de Infração e Multa (AIM) 
0230/2021, tratado no processo PMC.2021.00045503-00. 

 Campinas, 22 de novembro de 2021 
 PAULO HENRIQUE DA SILVEIRA CAMARGO 

 Secretário Municipal de Serviços Públicos em Substituição 

 SECRETARIA DE TRANSPORTES 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 RESOLUÇÃO Nº 374/2021   
 O Secretário Municipal de Transportes, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas e considerando a necessidade de melhorias na fl uidez da circulação veicu-
lar e a segurança de pedestres e condutores que por ali trafegam  
 RESOLVE:   
 Artigo 1º:  Implantar sentido único de circulação de tráfego de veículos na Rua Pontal, 
no trecho compreendido entre as vias: Rua Manoel Francisco Mendes e a Rua Benedi-
to de Campos, Bairro Jardim do Trevo passando a vigorar neste sentido.  
 Artigo 2º:  Esta Resolução entrará em vigor do dia 02/12/2021, a partir das 00:00 
horas, revogadas as disposições em contrário. 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 VINÍCIUS ISSA LIMA RIVERETE 

 Secretário de Transportes 

 SECRETARIA DO VERDE, MEIO AMB. E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 

 SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE, MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

 CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - 
COMDEMA 

 Ata da Reunião Extraordinária de 12 de julho de 2021 
(por videoconferência) 

  Aos doze dias do mês de julho de 2021, com início às catorze horas, por meio de videoconfe-
rência, ferramenta ‘Meet’ e com transmissão ao vivo pelo ‘site’ https://www.youtube.com/c/
secretariadoverdecampinas, reuniu-se o Conselho Municipal de Meio Ambiente - Comdema, 
para Reunião Extraordinária convocada pela presidente, conforme publicação no Diário Ofi-

cial do Município, como segue: Expediente: Fala da Presidência; Pauta Única: Estudos am-
pliados sobre o edital para PPP Resíduos Sólidos com participação especial de representantes 
de outros Conselhos, de Secretarias da Prefeitura Municipal de Campinas (em especial 
SMSP), Fórum Lixo & Cidadania RMC, representante do Ministério Público (GAEMA), Co-
operativas de Catadores. Painel dos expositores (quinze minutos cada expositor) e Debate 
Público por uma hora e trinta minutos. O quórum regimental foi constituído com a presença 
dos seguintes conselheiros representantes de entidades titulares, aqui registrados na sequência 
prevista na própria Lei de Criação, (Lei nº 10.841, de 24.05.2001, artigo onze e seus incisos): 
Secretaria Municipal do Verde e Desenvolvimento Sustentável (SVDS); titular Aline Apareci-
da Bernardez Pécora; Secretaria Municipal de Saúde (SMS), suplente Carlos Alberto Henn; 
Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento (SANASA), suplente Rodrigo Hajjar 
Francisco; Fundação José Pedro de Oliveira (FJPO) - Mata Santa Genebra, titular Patrick de 
Oliveira Aprígio; Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS), suplente 
Paulo Namur Claro; Embrapa Territorial, titular Janice Freitas Leivas; Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), titulares Emília Wanda Rutkowski e André Olmos Simões; Pontifí-
cia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas) suplente Estéfano Seneme Gobbi; 
Associação de Docentes da Universidade Estadual de Campinas (Adunicamp), suplente Raul 
Reis Amorim; Associação de Educação do Homem de Amanhã (AEDHA-Guardinha), titular 
Maria Helena Novaes Rodriguez; Associação dos Amigos da APA de Campinas (Apaviva), 
suplente Letícia Mônica Santos; Associação Movimento Resgate o Cambuí, titular Teresa 
Cristina Moura Penteado; Associação de Ciclistas de Campinas (Cicloativo), titular Glauco 
Augusto de Azevedo; Cooperativa de Trabalho, Assessoria Técnica, Extensão Rural e Meio 
Ambiente (Amater), titular Jorge Henrique Morais da Silva; Sindicato dos Engenheiros do 
Estado de São Paulo (Seesp) titular Celso Rodrigues; Sindicato das Empresas de Compra, 
Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais, Comerciais e Mistos do Estado de 
São Paulo (Secovi), titular Plínio Escher Júnior; Associação dos Proprietários Rurais da APA 
de Campinas (Aproapa), titular Rodolpho Bocchichio do Amaral Schmidt; Associação dos 
Moradores do Jardim Sul América, titular Luiz Carlos Felicidade; Associação dos Proprietá-
rios Rurais e Moradores do Bairro Pedra Branca e Região, titular Francisco Augusto de Souza 
e Minha Campinas, titular Elaine Cassan. Presentes também, a par dos conselheiros titulares, 
os seguintes conselheiros suplentes: Ivie Emi Sakuma Kawatoko (SMS) e Maria Rodrigues 
Cabral (Resgate o Cambuí). Também participou a entidade suplente do segmento empresarial 
(inciso XXIII): o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP), por seu suplente 
Jairo Alves Júnior. Computaram-se ausências para os seguintes órgãos/entidades conselheiras: 
Secretaria Municipal de Justiça (SMJ), Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SSP), Se-
cretaria Municipal de Habitação (SMH), Secretaria Municipal de Educação (SME) e Sindica-
to dos Engenheiros Estado de São Paulo (Seesp). Como suporte da SVDS, atuaram os servi-
dores Carlos Alberto Grégio (Coordenadoria dos Conselhos) e o engenheiro Gustavo 
D’Estefano. Concluída a verificação do quórum regimental, a presidente Maria Helena Nova-
es Rodriguez cumprimentou a todos, agradecendo pela participação em que também incluiu o 
seguintes participantes convidados, Adriana Leite, pela Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, Débora Fonseca Faria, pelo Comitê ARES-PCJ; Deko - pelo Conselho Municipal 
de Saúde, Fábio Gatti, José Salomão Fernandes pela Associação Protetora da Diversidade das 
Espécies (PROESP), Mário Sérgio Trainotti, Michael Jonathas (Gestor Social da LBV), Silas 
- representando a vereadora Guida Calixto, Sônia Peres, representando o Congeapa, Sueli 
Amaral, pela Cooperativa Aliança, Surya Guimarães e Maria Celeste Piva, pelo Fórum Lixo 
& Cidadania, Tales Reis e Verônica Cardoso Costa. A presidente Maria Helena agradeceu a 
todos pela compreensão quanto ao curto prazo entre o convite e a realização desta reunião, o 
que se justificou pela decisão do Senhor Prefeito Dário Saadi, em seu ofício nº 158/2021GP, 
em que foi concedida extensão de prazo de trinta dias e não de sessenta dias, como solicitado 
pelo Ofício Comdema nº 028/2021. A presidente expôs que o Grupo de Trabalho sobre Resí-
duos Sólidos, em sua reunião do dia cinco já apresentara algumas considerações, dentre elas, 
esse convite para que pessoas envolvidas com o tema pudessem expor aqui suas experiências. 
Reforçou a necessidade de o Comdema atuar de forma contundente e elogiou a dedicação dos 
Conselheiros que têm se debruçado em cada tema com muito afinco. Registrou que a presente 
reunião foi convocada com Pauta Única: Estudos ampliados sobre edital para PPP Resíduos 
Sólidos; Participação especial de representantes de outros Conselhos, de Secretarias da Prefei-
tura Municipal de Campinas (em especial SMSP); Fórum Lixo & Cidadania RMC; represen-
tante do Ministério Público (GAEMA); representantes de Cooperativas de catadores e outras 
organizações. Programação: Painel para exposições (quinze minutos para cada expositor); 
Debate Público (noventa minutos). Sendo assim, passou a palavra ao senhor Fernando Carbo-
nari, representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, órgão responsável por cons-
truir essa minuta da PPP, para apresentar síntese da minuta de edital. O senhor Carbonari 
agradeceu o convite e a chance para expor novamente o projeto, reiterando pontos já apresen-
tados ao Grupo de Trabalho do Comdema. Ratificou que, no dia quinze de julho, será apresen-
tada a minuta de modo mais detalhado e amplo, na oficina técnica, reforçando que o assunto é 
bastante vasto. Relatou o senhor Carbonari que a Prefeitura Municipal de Campinas (PMC), 
desde 2015, se deparou com a necessidade de se enquadrar na política nacional de resíduos, a 
partir da Lei Federal 2305, o que implica e pressupõe hierarquia na gestão de resíduos sólidos, 
com foco nos princípios clássicos de não gerar, reduzir, reciclar, tratar e somente dispor no solo 
o que for rejeito. Afirmou que o modelo tradicional de limpeza urbana que vem sendo execu-
tado, não pressupõe essa hierarquia, mas abrange basicamente o serviço de coleta e a disposi-
ção final de resíduos (sem tratamento). Para sair desse sistema tradicional, disse ele, é neces-
sário investimento que não pode ser de curto prazo e exige nova configuração. O senhor 
Carbonari lembrou que, em 2015, a PMC fez chamamento público para cadastramento de 
empresas que desejassem apresentar novo modelo de gestão, sendo que - na sequência - um 
consórcio de empresas trouxe uma proposta de manifestação de interesse (PMI), tendo a PMC 
feito a análise dessa PMI, sem custo para cofre público. Afirmou que setenta e cinco por cento 
dos tópicos dessa análise foram incorporados no modelo do edital publicado no início do ano 
passado. Entretanto, acrescentou, por questões administrativas, legais e técnicas, o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo (TCESP) apontou uma série de problemas a serem sanados. 
Na visão do Tribunal, estabeleceu-se que, se a PMC assim quisesse, deveria providenciar novo 
tipo de edital, para nova licitação. Em setembro de 2020, a PMC achou por bem anular aquele 
processo por conta dessas questões e, a partir daí, buscou aperfeiçoamento desse modelo, que 
vinha sendo buscado, o que foi feito no começo deste ano, através de uma cooperação entre a 
Associação Brasileira das Empresas para Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), 
com assessoria da Fundação Instituto de Administração [criada por professores da USP], para 
trazer estudo de viabilidade técnico-econômico, financeiro e jurídico para esse novo modelo 
de gestão. Optou-se, nesse novo modelo de negócio, por uma parceria público-privada, PPP, 
por período de trinta anos, cujo princípio básico é a reciclagem em massa, o que significa sair 
dos atuais 2% para 25%. Afirmou o senhor Carbonari que essa é, tecnicamente, uma meta 
ousada, que envolve tecnologia, uma série de outras ações, como a área de educação ambien-
tal. Esse projeto está calcado na questão de Cooperativas de Recicláveis, uma série de ações 
que envolve capacitação técnica das Cooperativas, contratação direta, que tenham condições 
técnicas e financeiras de fazer todo o serviço de triagem e envio para reciclar. A PMC quer 
fazer o que está previsto na Lei Federal, fazer toda a parte da reciclagem e do tratamento orgâ-
nico através de compostagem acelerada e, eventualmente, reaproveitamento de energia através 
de biogás ou queima. Essas etapas vão estar previstas, incluindo o complexo de tratamento que 
deve estar implantado na totalidade, ou seja, os investimentos que são voltados nos primeiros 
dez anos da concessão. O prazo de trinta anos vem de modelo matemático de plano de negó-
cios, que simulam investimentos e custeio e, como a Prefeitura vai remunerar esse futuro 
concessionário através de parcelas mensais, que chamamos de contraprestação, chegou-se a 
um período de trinta anos de tempo adequado. O processo será feito de forma licitatória, sendo 
que um dos pré-requisitos é a atualização do plano de resíduos sólidos, o que foi feito. Con-
cluindo sua apresentação, o senhor Carbonari reforçou o convite para a apresentação que 
acontecerá no dia quinze de julho sobre o tema. A presidente questionou, então, sobre a data 
da audiência pública, ao que o senhor Carbonari afirmou que será sobre o projeto básico, pu-



22 Campinas, sexta-feira, 26 de novembro de 2021Diário Ofi cial do Município de Campinas

blicado no projeto técnico desde 24 de junho. O convidado informou, a seguir, que teria de se 
ausentar da reunião por haver agenda sobre o mesmo assunto dos resíduos em sua Secretaria, 
ao que a presidente Maria Helena e o conselheiro Carlos Alexandre contestaram, reforçando a 
importância da presença até o final da reunião do representante da Secretária de Serviços Pú-
blicos pois haverá debates. O conselheiro Fernando reafirmou considerou que já esteve pre-
sente na reunião, que fez sua fala de quinze minutos conforme a pauta mas que precisará estar 
na reunião da SSP, dizendo que o assunto não se esgota nesta reunião e deixou a reunião, re-
cebendo agradecimentos da presidente por sua presença, a par de expressão de lástima pela 
ausência do convidado para os debates previstos. A presidente explicou, a seguir, que o Pro-
motor Doutor Rodrigo Sanches Garcia (do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 
Ambiente - Gaema), foi também convidado, mas se encontra em férias. Paralelamente a pre-
sidente considerou que a Promotoria poderá ser chamada a se manifestar, se deliberado pelo 
Colegiado como oportuno. Palavra concedida à senhora Surya Guimarães e depois, em sequ-
ência, à senhora Maria Celeste Piva, representantes do Fórum Lixo & Cidadania RMC, para 
apresentarem análise dos impactos da questão do lixo em relação à cidadania na região metro-
politana de Campinas. Surya Guimarães agradeceu pela oportunidade de participação e iniciou 
apresentação em ‘power point’, informando que o Fórum Lixo & Cidadania RMC é composto 
por representantes das cooperativas de catadores de materiais recicláveis de entidades da so-
ciedade civil e por pessoas que se identificam com a gestão municipal inclusiva e participativa 
e compartilhada de resíduos. Desde 2004, diz ela, o Fórum acompanha a gestão de resíduos em 
Campinas e, principalmente, no quesito em que consta a inclusão socioeconômica dos catado-
res de materiais recicláveis e suas cooperativas. Assim, disse ela, nossa luta desde sempre, 
desde o início, tem sido pela inclusão das cooperativas. A senhora Celeste informou que, em 
Campinas, na década de 20, foram criadas muitas cooperativas, mas algumas delas acabaram 
sendo abandonadas pela municipalidade e acabaram sendo fechadas, desaparecendo. Acres-
centou que a Política Municipal de Resíduos, bem como sua gestão integrada, nunca foi cons-
truída de forma participativa, com os munícipes, nem com as entidades interessadas, nem com 
os catadores em cooperativas ou autônomos, e esse diálogo com o Poder Público vem se dete-
riorando cada vez mais ao longo dos anos, levando - inclusive - à necessidade de constante 
intermediação do Ministério Público quando não se consegue falar com o Poder Público, re-
correndo-se, assim, a essa outra Instância. A senhora Celeste informou que o Fórum tem se 
debruçado sobre os documentos tornados públicos pela PMC, propondo alternativas e melho-
rias de modo a tornar a gestão de resíduos em Campinas participativa, inclusiva, solidária, 
ambientalmente sustentável e direcionada à economia circular. A Plataforma “Campinas Lixo-
Zero” foi construída coletivamente com esse propósito e, pelo estudo feito, a proposta de 
contrato para a PPP com duração de trinta anos, apresentada pela Prefeitura poderá causar 
impactos preocupantes. Acrescentou que o tema gestão de resíduos é um dos mais pesquisados 
atualmente e é uma peça chave para transição eficaz para a economia circular, reconhecida 
com uma rota fundamental contra os problemas decorrentes da emergência climática. A senho-
ra Celeste declarou que o Fórum considera que um contrato para trinta anos engessará as 
possibilidades de a municipalidade adotar novas técnicas de gestão e tecnologias de tratamen-
to, o que impedirá que Campinas se mantenha como referência ou no centro de inovação inte-
ligente. Além disso, acrescentou que o quadro de indicadores de desempenho não apresenta 
nem metas precisas, nem mecanismos de controle e transparência. Sobre a proposta do Civar 
- Centro de Valorização de Resíduos - previsto para iniciar suas atividades após o sétimo ano 
de contrato (ou seja, em 2028), recebendo lixo doméstico para ser triado de forma mecanizada, 
na primeira fase, seguida de esteiras com funcionários triadores, a senhora Celeste foi muito 
crítica. Afirmou que, ao se falarem ‘lixo’, assume-se que os munícipes continuarão não sepa-
rando adequadamente seus resíduos, descartando junto rejeito + orgânico + reciclável e reci-
clável contaminado só serve para produzir CDR - Combustível Derivado de Resíduos, que 
será incinerado. A triagem da segunda fase continua sendo um trabalho com material contami-
nado, de alto risco. No edital, disse a senhora Celeste, não está prevista a necessidade de a 
empresa que assumir a Parceria Público-Privada (PPP), a PPPista informar, antes de iniciar a 
produção, nem como será comercializado o CDR e nem se toda a quantidade produzida terá 
comprador garantido. Não há menção de como a produção e a comercialização será fiscaliza-
da, nem se seu uso acontecerá em condições sem riscos à saúde ambiental e humana, com 
emissão de poluentes cancerígenos. Quanto às metas, não foi possível localizar na proposta 
técnica metas precisas para as PPPistas. Considerou, ainda, que o controle social vem sendo 
recusado sistematicamente pelo Poder Público, não havendo mecanismo público de controle 
social de participação ativa prevista nem na Política Municipal de Resíduos nem nesse edital 
ora em discussão. Espera-se estimular a participação de um programa mínimo de educação 
ambiental, de acordo com o Quadro de Indicadores de Desempenho - QID e por meio de 
consultas públicas. Mas, por falta de um programa contínuo de mobilização e sensibilização 
dos Municípios para a segregação adequada de resíduos na fonte, Campinas tem taxas muito 
baixas de reciclagem, situação essa agravada com a paralisação da coleta seletiva por causa da 
pandemia, que induziu a população a parar também o hábito da separação dos recicláveis. 
Lembrou a senhora Celeste que o retorno oficial, em setembro de 2020, não foi acompanhado 
de nenhuma campanha de mobilização. Fez ainda o registro de que existe intensa atividade de 
reciclagem informal realizada por catadores autônomos pelas ruas do município e com peque-
nos médios e grandes depósitos, sem controle, nem fiscalização do Poder Público e que não é 
considerada nos estudos para elaboração da PPP-30 anos. Quanto à coleta seletiva, estudos 
apontam que Campinas pode comportar pelo menos quarenta cooperativas com, no mínimo, 
trinta cooperados. Atualmente, entretanto, são apenas doze cooperativas com 233 (duzentos e 
trinta e três) cooperados e uma cooperativa de segundo grau, para comercialização coletiva de 
resíduos. O Edital penaliza as cooperativas, retirando a coleta porta a porta, e não deixa claro 
como será a destinação de recursos financeiros para a melhoria das doze cooperativas existen-
tes e nem a organização de centenas de catadores informais de Campinas. Sobre o Programa 
de Mobilização e Sensibilização, foi apontada ausência de proposta de programas contínuos 
de mobilização. Médios e grandes geradores deveriam ser objeto de programa especial que 
estimule a adoção de cooperativas de catadores de materiais recicláveis. Quanto a Resíduos 
Orgânicos, com tratamento aeróbico e anaeróbico isso terá início só no nono ano da PPP. Não 
há especificação nem sobre a produção e nem sobre o uso do composto ou biogás que serão 
gerados a partir do tratamento dos tecidos orgânicos. Lembrou a senhora Celeste que o valor 
para esse contrato de trinta anos está estipulado em oito bilhões de reais para a PPPista vence-
dora, sem previsão de aumento dos custos de energia elétrica, água, recursos humanos dentre 
outros insumos. Pelo Edital, há outros pontos questionáveis a) a PPPista poderá tratar o lixo de 
outros municípios da região de Campinas, sendo que não está previsto, nesse mecanismo es-
pecífico de controle, para que os munícipes não arquem com os custos do tratamento do lixo 
em outros municípios; b) em compensação, toda a renda advinda do tratamento desse lixo de 
outros municípios será integralmente (100%) uma receita acessória para a PPPista; c) não está 
considerado que o lixo transitado em longas distância, em veículos movidos a diesel, aumenta 
carbono, situação inadequada para o enfrentamento da emergência climática. Com a PPP-30 
anos, mesmo que os munícipes mudem seus hábitos só após trinta anos essa mudança poderá 
repercutir nos gastos da PPPista. Declarou, então, a senhora Maria Celeste Piva que o Fórum 
Lixo & Cidadania propõe a este Conselho a paralisação do edital PP-30 anos e uma ampla 
discussão da gestão dos resíduos sólidos na cidade de Campinas e uma outra concepção de 
gestão integrada desses resíduos com sustentabilidade econômica e social permanente. A pre-
sidente agradeceu à senhora Celeste pela exposição e passou a palavra à senhora Verônica 
Costa, que informa estar como diretora financeira da Cooper Região, uma cooperativa de ca-
tadores de Londrina, da qual faz parte há doze anos, sendo que há doze anos a cooperativa é 
prestadora de serviço no município de Londrina. A senhora Verônica iniciou suas considera-
ções declarando que a proposta de parceria público-privada (PPP) vem totalmente contra o 
objetivo dos catadores enquanto movimento nacional, pois, em suas palavras, “coleta seletiva 
sem catador é lixo”. Afirmou ela - em síntese - que, quando a proposta vai excluindo totalmen-
te o captador do processo, ela dificilmente vinga a favor dos catadores. Então, hoje, Londrina 
é composta por sete cooperativas, todas elas com contrato com o poder público, sendo que essa 
contratação tem pagamento mensal. São os próprios catadores os responsáveis pela educação 

ambiental, pela visita porta a porta, pela coleta do material reciclável, pela separação, pela 
prensagem e venda do material. Em Londrina, acrescentou, o projeto da coleta seletiva é todo 
feito por catadores, do começo ao fim. A presidente agradeceu e passou a palavra à senhora 
Débora Faria Fonseca Francato, bióloga, que falou em nome do Consórcio ARES-PCJ e infor-
mou que o ARES-PCJ está na regulação e fiscalização do contrato de PPP em Piracicaba 
desde 2012. Declarou que a agência é um consórcio público, de direito público, atendendo à 
lei federal dos consórcios públicos, integrando a administração indireta dos seus municípios 
consorciados, ou seja, no caso, os municípios que integram as bacias PCJ, constituída pelos 
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e pelos municípios que estão fora da bacia mas são atendi-
dos igualmente pela agência por meio de convênio de cooperação. O Consórcio regula popu-
lação de quase oito milhões de habitantes, Campinas sendo o maior município. Informou que, 
atualmente, regulam sete contratos de PPP, sendo que um dos braços da regulação é emitir 
normas que orientam como o serviço vai ser prestado pelos prestadores dos vários municípios, 
com regras importantes, tais como economicidade, regulação tarifária, com eficiência e todos 
os demais princípios que devem reger serviço público. Nas listas de resoluções, destacou a 
convidada a Resolução nº 370, que dispõe sobre as condições gerais de prestação dos serviços 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que indica que compete à agência reguladora 
fiscalizar a prestação dos serviços no seu ponto final, que seja prestado ao usuário de acordo 
com todos princípios e normas. Essa regulação acontece de forma direta e indireta (conforme 
fluxograma apresentado). Quanto à PPP de Piracicaba também previu uma central de trata-
mento de resíduos e um aterro de rejeitos, o que infelizmente não se concretizou da forma 
como estava disposto, o que é um alerta para que em Campinas não ocorra o mesmo. A agência 
reguladora não participou do processo do Edital de Piracicaba, mas informou que ainda há 
tempo de participação no Edital de Campinas e declarou sua disposição em contribuir, consi-
derando que o contrato deve ser muito bem elaborado. A presidente agradeceu à senhora Dé-
bora por sua participação e passou a palavra à senhora Adriana Cristina Leite, Rede Sul. A 
senhora Adriana cumprimentou a todos e declarou que, quando os catadores são excluídos da 
participação no processo, é um caos. Afirmou que “resíduo sólido sem os catadores, é lixo”. 
Acrescentou que as sete cooperativas que ela representa aqui não concordam com esse sistema 
que está sendo proposto no chamamento público, sendo que poucos munícipes estão sabendo 
desse projeto PPP-30 anos e que essa PPP só pode ser aceita se os catadores estiverem partici-
pando ativamente. Observou também que os catadores são importantes para o meio ambiente. 
A presidente agradeceu e passou a palavra ao senhor Tiago Custódio, da Reciclamp, que é 
formada por quatro cooperativas na cidade de Campinas, a Cooperativa São Bernardo, a coo-
perativa Nossa Senhora Aparecida para Projeto Reciclar, a cooperativa Antônio da Costa San-
tos (na região do Campo Grande) e a Cooperativa Unidos na Vitória, que é uma cooperativa 
dentro do Ceasa. Declarou ele que hoje cerca de 115 a 120 operários nas suas cooperativas 
trabalham legalmente, à luz da economia solidária no seu processo de gestão. A Reciclamp 
utiliza um processo de logística bastante amplo, com bastante estudo, tendo realizado uma 
série de ações para que essa logística pudesse ser aplicada tanto nas coletas que a Reciclamp 
realiza, quanto nos contratos que são firmados com a PMC. Em contratação direta, também 
com o trabalho que é realizado pela Reciclamp comercialmente, todo esse planejamento logís-
tico é necessário para que uma cooperativa possa obter êxito na sua gestão. Disse ele que, ter 
uma gestão profissionalizada, realizada por catadores com formação e preparo é imprescindí-
velpara que tenham condições de fazer o trabalho de forma adequada, gerando resultados po-
sitivos, levando para dentro suas casas não só o benefício do dinheiro, mas também o benefício 
da formação. Quanto à PPP, é uma temática que precisa ser resolvida há anos, acrescentou o 
senhor Tiago, lembrando que falta diálogo, discussão ampla com a sociedade para adequar a 
proposta. Resíduo é um tema extremamente importante para todos os municípios, envolve 
políticas intersetoriais que permeiam todas as áreas da gestão pública, sendo extremamente 
importante que os catadores estejam envolvidos, que a sociedade esteja envolvida e todas as 
pessoas que têm interesse no tema estejam envolvidos. Declarou ele que a Rede Reciclamp se 
coloca ao lado dos catadores para que a realização dessa necessária discussão de modo amplo, 
envolvendo a sociedade. A Presidente agradeceu e considerou que cada um dos expositores 
convidados apresentou falas muito representativas dos fatos. Aberta a palavra aos conselhei-
ros, para questionamentos e considerações, o conselheiro Carlos Alexandre declarou que cor-
robora com as posições dos palestrantes, com exceção do que foi trazido pelo representante da 
Secretaria de Serviços Públicos. Sugeriu então a judicialização do processo, caso não haja 
transparência e abertura à sociedade e discussões amplas. Afirmou ele que é necessário um 
efetivo plano de gestão integrada de resíduos sólidos, que poderia estar sendo discutido com 
inclusão e a partir dele, de fato, se poder trabalhar um edital que pudesse incutir e internalizar 
os aspectos que estão definidos neste plano de gestão integrada embasados na Lei 12.305/2010 
e, a partir daí sim, poder discutir sobre o processo de concessão mais na frente. A conselheira 
Emília declarou que ficou claro para todos que ainda pairam muitas dúvidas em relação a essa 
proposta de PPP entre as pessoas que estão diretamente interessadas e que é um absurdo a 
ARES-PCJ não estar envolvida desde o começo, porque a agência reguladora foi feita para 
isso, principalmente porque Campinas faz parte e é imprescindível saber o porquê de a PMC, 
até agora, não ter feito a agência reguladora fazer o seu papel, que é uma análise dessa propos-
ta em detalhes e deixar esse estudo de viabilidade ser feito pela Abrelpe. A professora Emília 
questionou sobre o encaminhamento que o Comdema dará à questão, indagando se o Grupo 
de Estudos fará um documento para que a presidente apresente na Audiência Pública do dia 
vinte e três de julho. A conselheira Emília acrescentou, ainda que, mesmo que o a PMC e a SSP 
digam que já tenha sido exaurida a sua perspectiva técnica de discussão do tema, a sociedade 
campineira só está começando agora a se apropriar de fato dessa discussão e ela precisa do seu 
tempo para poder fazer com que essa decisão efetivamente se torne uma decisão do município 
de Campinas. A presidente Maria Helena afirmou que acontecerá a Reunião do Grupo de Es-
tudos PPP, para afinar todas essas posições. Palavra cedida à conselheira Teresa, esta registrou 
ser uma grave desonra a este Conselho a atitude de retirada do representante da Secretaria de 
Serviços Públicos antes do debate e de apresentações tão sérias e a louvou a presença maciça dos 
representantes dos catadores, considerando que o Poder Público tem que ter eficiência. O conse-
lheiro Rodolpho Schmidt sugeriu começar a pensar numa gestão de redes descentralizadas e, 
para isso, integrar as propriedades rurais e que, ao invés de se mandar o resíduo orgânico para 
uma única usina gigantesca de compostagem - para depois esse resíduo ser direcionado para 
propriedades rurais, como adubo - já poderia estar prevista a integração entre as propriedades 
rurais que estão dentro da cidade já como possíveis produtores e prestadores de serviços ambien-
tais. Considerando que a presente reunião extraordinária cumprira seu objetivo, a presidente 
agradeceu pela participação intensa e deu por encerrada a reunião de que eu, Carlos Alberto 
Grégio, Secretário Executivo, lavrei a presente ata que, lida e considerada conforme, será assina-
da e publicada no Diário Oficial do Município, estando sua gravação em vídeo disponível atra-
vés do ‘link’ https://youtu.be/9JM5uwOaUXw. Campinas, 12 julho de 2021.  

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARIA HELENA NOVAES RODRIGUEZ 

 Presidente do COMDEMA  

 COMDEMA / CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - 
COMDEMA 

 231ª Reunião Ordinária de 27 de outubro de 2021 - (por videoconferência) 
 Aos vinte e sete dias do mês de outubro de 2021, com início às catorze horas, por meio 
de videoconferência, ferramenta ‘Meet’ e com transmissão ao vivo pelo ‘site’ https://
www.youtube.com/c/secretariadoverdecampinas, reuniu-se o Conselho Municipal de 
Meio Ambiente - Comdema, para Reunião Ordinária. O quórum regimental foi constitu-
ído com a presença dos seguintes conselheiros representantes de entidades titulares, aqui 
registrados na sequência prevista na própria Lei de Criação, (Lei nº 10.841, de 
24.05.2001, artigo onze e seus incisos): Secretaria Municipal do Verde, Meio Ambiente 
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e Desenvolvimento Sustentável (SVDS); titular Aline Aparecida Bernardes Pécora; Se-
cretaria Municipal de Justiça (SMJ), titular Rodrigo Santiago Gomes Araújo; Secretaria 
Municipal de Habitação (SMH), suplente Odil Tales Pereira; Secretaria Municipal de 
Educação (SME), suplente Marcus Vinicius de Brito Coelho; Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos (SSP), suplente João Pedro Sangaletti Serrano; Centrais de Abasteci-
mentos de Campinas (CEASA), titular Ricardo de Oliveira Munhoz; Sociedade de 
Abastecimento de Água e Saneamento (Sanasa), titular Paulo Roberto Szeligowski Ti-
nel; Fundação José Pedro de Oliveira (FJPO) suplente Thomaz Henrique Barrela; Insti-
tuto Agronômico de Campinas (IAC), titular Jane Maria de Carvalho Silveira; Núcleo de 
Monitoramento Ambiental - Embrapa Territorial, suplente Angelo Mansur Mendes; 
Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP titulares Emília Wanda Rutkowski e 
André Olmos Simões; Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), 
suplentes: Estéfano Seneme Gobbi e Laura Machado de Mello Bueno; Associação de 
Docentes da Universidade Estadual de Campinas (Adunicamp), titular Jeff erson de 
Lima Picanço; Associação de Educação do Homem de Amanhã (AEDHA-Guardinha), 
titular Maria Helena Novaes Rodriguez; Associação dos Amigos da APA de Campinas 
(Apaviva), suplente Letícia Mônica Santos; Associação Movimento Resgate o Cambuí 
(Resgate o Cambuí), titular Teresa Cristina Moura Penteado; Associação de Ciclistas de 
Campinas (Cicloativo), titular Glauco Augusto de Azevedo; Cooperativa de Trabalho, 
Assessoria Técnica, Extensão Rural e Meio Ambiente (Amater), titular Jorge Henrique 
Morais da Silva; Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo (SEESP) titular 
Celso Rodrigues; Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração 
de Imóveis Residenciais, Comerciais e Mistos do Estado de São Paulo (Secovi), titular 
Plínio Escher Júnior; Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas 
no Estado de São Paulo (Sinduscon), titular Luiz Cláudio Minniti Amoroso; Associação 
dos Proprietários Rurais da APA de Campinas (Aproapa) titular Rodolpho Bochicchio 
do Amaral Schmidt; Sociedade Ecológica Rio das Pedras (Serp), titular Tércia Pilomia 
de Paoli; Associação Reconvivência, titular Carlos Alexandre Silva; Associação dos 
Moradores do Jardim Sul América, titular Luiz Carlos Felicidade; Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), titular Pia Gerda Passeto. Também presente, a par dos representan-
tes titulares, os conselheiros suplentes Maria Cabral e Antonio Cássio Lopes (Resgate o 
Cambuí); Eduardo Ballespi de Castro Vasconcellos (AEDHA). No apoio administrativo 
de responsabilidade da SVDS, atuaram os servidores Carlos Alberto Grégio de Oliveira 
(Secretário Executivo do Comdema) e o engenheiro Gustavo D’Estefano, atuando em 
Tecnologia da Informação. Computaram-se ausências para os seguintes órgãos/entida-
des conselheiras: Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS), Sindi-
cato dos Petroleiros do Estado de São Paulo (Sindipetro), Sindicato Rural de Campinas 
e Minha Campinas. Apresentou justifi cativa por mensagem eletrônica, a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS); Verifi cado o quórum regimental pelo Secretário Executivo Car-
los Alberto Grégio de Oliveira, a presidente Maria Helena Novaes Rodriguez agradeceu 
e deu início à pauta desta 231ª Reunião Ordinária. Expediente: 1 - Fala da Presidência; 
2 - Justifi cativas de ausência; 3 - Análise e deliberação sobre atas de reuniões anteriores: 
Reunião Extraordinária de 15 de setembro de 2021 e Reunião Ordinária de 29 de setem-
bro de 2021. Ordem do dia: 1 - Apresentação e votação do edital para inscrições das 
entidades interessadas em participarem do Comdema - Biênio 2022/2023; 2 - Indicações 
de representantes do Comdema, um titular e um suplente, ao Conselho Diretor do Pro-
grama de Pagamentos por Serviços Ambientais (CDPSA); 3 - Manifestação da SVDS 
em relação ao parecer apresentado pelo Comdema sobre o PGA - PMVA, conforme 
processo SEI nº 2021.00057660-12 enviado dia 28/09/2021 ao Comdema; 4 - Encami-
nhamentos dos trabalhos das Câmaras Técnicas (CT), Comissões Especiais (CE) e Gru-
pos de Trabalho (GT) em suas respectivas dinâmicas e atribuições: a) CT Planejamento 
Ambiental a.1. Estudos para produção de parecer sobre minuta do Decreto Parque Natu-
ral da Mata - SEI nº PMC.2021.00052105-96 (enviado ao Comdema em 02/09/2021); 
a.2. Estudos para produção de parecer sobre minuta do Decreto Regulamentador - Refú-
gio da Vida Silvestre - Quilombo - SEI PMC.2021.00052108-39 (enviado ao Comdema 
em 02.09.2021); a.3. Proposta de Plano de Trabalho para Participação Social na Revisão 
dos Planos Ambientais; b) CT Licenciamento Ambiental; c) GT Resíduos Sólidos - pro-
posta de transformação em comissão permanente; d) GT Proamb; e) CE Compensação 
Ambiental - proposta de transformação em comissão permanente; f) CE de Arborização; 
g) CE de Revisão da Lei do Comdema;h) CE Segurança Hídrica; i) Representação junto 
ao Condepacc; j) Representação junto ao ARES/PCJ; k) CE sobre vazios urbanos e ex-
tensão do perímetro urbano - Ofício nº 166/21- 9ª PJ; l) Representantes dos estudos dos 
meios físico e biótico e socioeconômico - Plano de Manejo da Apa Campo Grande. 5 - 
Fala dos Conselheiros. A presidente Maria Helena referiu-se inicialmente ao fato de es-
tarem ocorrendo muitas faltas de representantes de algumas entidades conselheiras, o 
que é muito negativo, pois a participação é essencial para a colaboração no atendimento 
dos objetivos do Comdema. A seguir, relatou sobre a participação do Comdema na Ter-
ceira Reunião da Comissão Especial de Estudos de Preservação da Área de Proteção 
Ambiental - APA de Campinas, que se realizou no Plenário José Maria Matozinho, da 
Câmara Municipal, com a liderança das vereadoras Débora Palermo, Mariana Conti e 
Guida Calixto. A reunião contou com a participação da presidente Maria Helena, das 
conselheiras Ângela Podolsky e Letícia Mônica Santos, do conselheiro Luiz Carlos Fe-
licidade e também da Doutora Daiane Mardegan. A presidente informou também que 
participou, no Salão Azul, de evento sobre Acolhimento em Família Acolhedora, serviço 
esse da Política de Assistência Social para o qual a participação dos voluntários é essen-
cial, o que também ocorre para a implementação efetiva de outras políticas públicas. 
Atendendo a sugestões ocorridas em outras reuniões, a presidente sugeriu ao Pleno in-
versão de itens de pauta, deixando a análise e deliberação sobre atas para o fi nal, com o 
que todos concordam.1. Apresentação e deliberação sobre minuta de edital para inscri-
ções das entidades interessadas em participarem do Comdema - Biênio 2022/2023. Ha-
vendo ainda uma vaga de suplente para a Comissão Eleitoral, a conselheira Emília can-
didata-se, sendo aprovada pelo Colegiado. Sendo assim, a Comissão Eleitoral, já 
designada na 229ª Reunião Ordinária, está, portanto, composta por 6 (seis) membros, 
sendo 3 (três) titulares e três suplentes, incluído a terceira suplência nesta 231ª Reunião 
Ordinária de 27 de outubro de 2021: a) Conselheiros Titulares: Carlos Alexandre Fanton 
Silva, Marcus Vinicius de Brito Coelho e Teresa Cristina Moura Penteado e b) Conse-
lheiros Suplentes: Ângelo Mansur Mendes, Emília Wanda Rutkovsky e Pia Gerda Pas-
seto. Para iniciar a apresentação da minuta de edital preparada em conjunto com o Se-
cretário Executivo Carlos Alberto, a presidente abordou a questão das macrozonas, 
considerando que o Plano Diretor vigente, de 2018, alterou o número de macrozonas 
para quatro, com outros princípios e diretrizes subjacentes. Assim, o número de vagas 
para representantes de sete macrozonas (como constava do Plano Diretor de 1996 (refe-
rência feita na Lei de Criação do Comdema, de 2001), sofreu mais uma alteração, visto 
que o Plano Diretor seguinte (de 2006) que estava em vigor previa nove vagas, com 
formalização pelo Comdema através da Resolução Comdema nº 03/2008, de 12.11.2008. 
A Conselheira Emília referiu-se ao fato de que, à época em que a Lei de Criação do 
Comdema foi desenhada, constavam sete macrozonas e que, não foi feita alteração na 
Lei. Destacou que a preocupação é com a proporcionalidade de representação, pois a 
redução de sete ou nove vagas para representantes da sociedade civil no segmento “as-
sociações de moradores de bairro” fragiliza a representação por território. A presidente 

apresentou a proposta de se observar, no novo Plano Diretor de 2018, o nível populacio-
nal das quatro macrozonas. Assim, como três delas abrangem muitos bairros, seriam 
disponibilizadas duas vagas de representação para cada a Macrozona Macrometropoli-
tana, duas vagas para a Macrozona de Estruturação Urbana, duas vagas para a Macrozo-
na de Relevância Ambiental e uma vaga para a Macrozona de Desenvolvimento Orde-
nado. A presidente sugeriu que a vaga que nunca é preenchida do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, se permanecer sem inscritos, possa passar a atender essa quarta 
macrozona. A conselheira Emília apresentou a proposta de cumprir o artigo 2º da Cons-
tituição Federal que é a gestão do território do Brasil por bacias, proposta que obteve 
acolhida positiva dos senhores conselheiros, mas que implica um conjunto maior de al-
terações, que demandarão mais estudos, com mais tempo necessário para deliberação. A 
presidente lembrou que há urgência regimental de se iniciar o processo eleitoral, ainda 
que também haja previsão regimental de prorrogação de mandato do colegiado, se hou-
ver alguma intercorrência específi ca. A presidente iniciou, então, a leitura da proposta de 
edital, revezando com o conselheiro Marcos Venícius e o secretário executivo, Carlos 
Alberto. Após a leitura da minuta, a conselheira Emília (Unicamp) sugeriu que o Edital 
mantenha as sete vagas de Macrozonas, enquanto se estuda a lei para as mudanças do 
Comdema na Comissão Especial. Em contraponto, a conselheira Aline (SVDS) sugeriu 
que seja obedecido o número de quatro macrozonas, para se obedecer estritamente o 
novo Plano Diretor e sugeriu que seja feita consulta jurídica para melhor encaminha-
mento. As discussões com diversas sugestões alongaram-se com contribuições muito 
relevantes e a presidente propôs, então, que a Comissão Eleitoral se reúna com a Comis-
são Especial de Revisão da Lei do Comdema para proporem alterações nessa minuta 
disponibilizada e para apresentação de nova minuta em reunião extraordinária a se rea-
lizar no próximo dia três de novembro de 2021. Colocada em votação, a proposta da 
presidente foi aprovada por unanimidade, com opção pela data de três de novembro, 
para o que já fi cam, então, os senhores conselheiros convocados. Dando prosseguimento 
à pauta desta 231ª Reunião Ordinária, a presidente passou ao item 2: Indicações de re-
presentantes do Comdema, um titular e um suplente, ao Conselho Diretor do Programa 
de Pagamentos por Serviços Ambientais - CDPSA. Abertas as inscrições, o conselheiro 
Geraldo Magela Ferreira, RG nº 18556548-2 assumiu a titularidade, fi cando a suplência 
para o conselheiro Francisco Augusto de Souza, RG nº 13630791-7. 3 - Manifestação da 
SVDS em relação ao parecer apresentado pelo Comdema sobre o PGA- PMVA, confor-
me processo SEI nº 2021.00057660-12 enviado dia 28/09/2021 ao Comdema. 4 - Enca-
minhamentos dos trabalhos das Câmaras Técnicas (CT), Comissões Especiais (CE) e 
Grupos de Trabalho (GT) em suas respectivas dinâmicas e atribuições. Considerado o 
adiantado da hora, as apresentações fi caram para a reunião extraordinária já convocada 
para o próximo dia três de novembro, com início às catorze horas. 5. Fala dos Conselhei-
ros. Não houve inscritos, tanto mais porque os conselheiros puderam manifestar-se com 
tranquilidade durante as discussões, favorecidas por essa realização de reuniões por pla-
taforma eletrônica. Concluídos os trabalhos neste dia, a presidente agradeceu pela parti-
cipação intensa e deu por encerrada a reunião de que eu, Carlos Alberto Grégio, Secre-
tário Executivo, lavrei a presente ata que, lida e considerada conforme, será assinada e 
publicada no Diário Ofi cial do Município, com gravação em vídeo disponível em https://
youtu.be/IZCbIoNXC18. 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARIA HELENA NOVAES RODRIGUEZ 

 Presidente do COMDEMA  

 SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E 
AUTARQUIAS 

 CAMPREV 
 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS 

 CERTIDÃO DE INTEIRO/ PARCIAL TEOR   
 De acordo com a solicitação de inteiro / parcial teor que originou o protocolo de nº SEI 
CAMPREV.2021.00003232-52 nos termos do artigo 8º e § 2º do artigo 9º do Decreto 
Municipal nº 18.050 de 01 de agosto de 2013, autentico e certifi co a emissão de inteiro 
teor do protocolo de nº 2012/10/4597, autorizado por Jessé Bruschi Ferreira, Diretor 
Administrativo deste Instituto, formulado pelo(a) Sr./(Srª)  Noemi da Silva Tabossi.  

De acordo com a solicitação de inteiro / parcial teor que originou o protocolo de nº 
SEI CAMPREV.2021.00003224-42 nos termos do artigo 8º e § 2º do artigo 9º do 
Decreto Municipal nº 18.050 de 01 de agosto de 2013, autentico e certifi co a emissão 
de inteiro teor do protocolo de nº SEI CAMPREV.2020.00000953-57 ,  autorizado por 
Jessé Bruschi Ferreira, Diretor Administrativo deste Instituto, formulado pelo(a) Sr./
(Srª)  Ana Maria Salgado de Souza.  

De acordo com a solicitação de inteiro / parcial teor que originou o protocolo de nº 
SEI CAMPREV.2021.00003192-21 nos termos do artigo 8º e § 2º do artigo 9º do 
Decreto Municipal nº 18.050 de 01 de agosto de 2013, autentico e certifi co a emissão 
de inteiro teor do protocolo de nº SEI CAMPREV.2020.00001474-11, autorizado por 
Jessé Bruschi Ferreira, Diretor Administrativo deste Instituto, formulado pelo(a) Sr./
(Srª)  Daniele Cardozo Haelvoet.  
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 JESSÉ BRUSCHI FERREIRA 

 DIRETOR ADMINISTRATIVO 

 EMDEC 
 EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S/A 

 DESPACHO DO SR. DIRETOR PRESIDENTE   
 Pregão Eletrônico nº 038/2021, protocolo SEI EMDEC 2021.00002814-01. Em face 
dos elementos de convicção constantes do presente processo, em especial a mani-
festação do Pregoeiro,  HOMOLOGO  o Pregão Eletrônico nº 038/2021, referente à 
 contratação de empresa para o fornecimento de 330 (trezentos e trinta) unidades 
de bancos a serem utilizados nos terminais de ônibus do município de Campinas , 
pelo qual foram  ADJUDICADOS  os  lotes 01 e 02  para as empresas:  PA COMÉR-
CIO E SERVIÇOS GERAIS EIRELI ME   e BRAS - MÓVEL COMERCIAL 
LTDA - EPP,  inscritas no CNPJ sob o nº 27.044.495/0001-07 e nº 03.418.188/0001-
80 respectivamente, no valor de  R$ 174.840,00 (cento e setenta e quatro mil, oi-
tocentos e quarenta reais)  para o lote 01 e  R$ 56.999,84 (cinquenta e seis mil, 
novecentos e noventa e nove reais e oitenta e quatro centavos)  para o lote 02. 
Totalizando  R$ 231.839,84 (duzentos e trinta e um mil, oitocentos e trinta e nove 
reais e oitenta e quatro centavos)  na contratação. Em: 24/11/2021. 
 

 AYRTON CAMARGO E SILVA 
 Diretor Presidente 
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 FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA 
 MATA SANTA GENEBRA - FJPO 

 EXTRATO DE CONTRATO   
  PROCESSO ADMINISTRATIVO E-PROTOCOLO  N.º  FJPO.2021.00000137-33 
 TERMO DE CONTRATO  N.º  06/2021 
 CONTRATANTE:  FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA
 CONTRATADA:   WORK SIGNS ARQUITETURA LTDA 
 CNPJ:  13.921.942/0001-54
 OBJETO : Constitui objeto do presente a Contratação de pessoa jurídica especiali-
zada no serviço de confecção, com fornecimento de materiais, e instalação de placas 
direcionais, interpretativas, de orientação, de identifi cação de UC, de limite de UC, re-
gulamentares e sinalização tátil para a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 
Mata de Santa Genebra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento, conforme condições e especifi cações constantes do  ANEXO I- 
TERMO DE REFERÊNCIA , do  Edital do Pregão , e condições estabelecidas neste 
instrumento. - LOTE-01
 MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO N.º  01/2021 
 PRAZO DE VIGÊNCIA:   06 (SEIS) MESES 
 VALOR TOTAL:   R$ 114.000,00 (Cento e quatorze mil reais) 
 ASSINATURA: 22/11/2021 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARCELO BERNARDINO POLIERI 

 Diretor do Departamento de Administração, Finanças e Supervisão Geral 
  

 EXTRATO DE CONTRATO   
  PROCESSO ADMINISTRATIVO E-PROTOCOLO  N.º  FJPO.2021.00000137-33 
 TERMO DE CONTRATO  N.º  07/2021 
 CONTRATANTE:  FUNDAÇÃO JOSÉ PEDRO DE OLIVEIRA
 CONTRATADA:   T.S. OLIVEIRA - PUBLICIDADE EPP 
 CNPJ:  05.781.016/0001-00
 OBJETO : Constitui objeto do presente a Contratação de pessoa jurídica especiali-
zada no serviço de confecção, com fornecimento de materiais, e instalação de placas 
direcionais, interpretativas, de orientação, de identifi cação de UC, de limite de UC, re-
gulamentares e sinalização tátil para a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 
Mata de Santa Genebra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento, conforme condições e especifi cações constantes do  ANEXO I- 
TERMO DE REFERÊNCIA , do  Edital do Pregão , e condições estabelecidas neste 
instrumento. - lOTE-02
 MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO N.º  01/2021 
 PRAZO DE VIGÊNCIA:   06 (SEIS) MESES 
 VALOR TOTAL:  R$ 28.600,00 (Vinte e oito mil e seiscentos reais) 
 ASSINATURA: 22/11/2021 
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 MARCELO BERNARDINO POLIERI 

 Diretor do Departamento de Administração, Finanças e Supervisão Geral 

 HOSPITAL DR. MÁRIO GATTI 
 HOSPITAL MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI - HMMG 

 EXTRATO   
  TERMO DE CONTRATO 

 Protocolo nº:  HMMG.2021.00000612-07.  Modalidade:  PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 196/2021.  Objeto do Contrato : Contratação de empresa para prestação de ser-
viços de confecção de posters/banner e faixas para apresentação de trabalhos cientí-
fi cos em congressos, cursos, conferências e outros.  Termo de Contrato : 256/2021. 
 Contratada : 3 PONTOS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE ARTEFATOS DE METAL 
LTDA.  CNPJ:  37.609.080/0001-97.  Valor do Contrato : R$5.000,00.  Prazo:   O prazo 
de vigência do contrato será de  12 (doze) meses  a contar da data da emissão da Ordem 
de Fornecimento podendo ser prorrogado até o limite legal estabelecido pela Lei Fe-
deral nº 8.666/93 e suas alterações.  Assinatura : 24/11/2021.
 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 HENRIQUE MILHINA MOREIRA 

 Diretor Administrativo Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
 DR SERGIO BISOGNI 

 Diretor Presidente da Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
  

 EXTRATO   
  TERMO DE ADITAMENTO 

 Protocolo nº:  2397/2018.  Modalidade:  Artigo 24, VIII, Lei 8.666/93.  Objeto : Con-
tratação de empresa para prestação de serviços de manutenção de equipamentos de 
informática.  Termo de Aditamento:  245/2021.  Contratada :  INFORMATICA 
DE MUNICIPIOS ASSOCIADOS S/A - IMA.  CNPJ:  48.197.859/0001-69 .  Adita-
mento:  O Contrato tem neste ato sua vigência prorrogada pelo prazo de  12 (doze) 
meses , contados a partir da data de  16/01/2022 .  Valor do Contrato Atualizado : R$ 
1.001.972,52.  Assinatura : 16/11/2021. 

 Campinas, 22 de novembro de 2021 
 HENRIQUE MILHINA MOREIRA 

 Diretor Administrativo Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
 DR SERGIO BISOGNI 

 Diretor Presidente da Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
  

 AVISO DE LICITAÇÃO   
 Acha-se aberta no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Fa-
ria Lima, nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 a lici-
tação a seguir:  1) Pregão Eletrônico nº 239/2021 -  Prot. nº HMMG.2021.00001117-
43: Registro Preços de Materiais Hospitalares (Cânulas e Sondas); o acolhimento das 
propostas dar-se-á às 08h00 do dia 26/11/2021 e o início da sessão dar-se-á às  09h30 
do dia 09/12/2021 . Os interessados poderão retirar o Edital a partir do dia 26/11/2021 
no site www.hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br. 

 Campinas, 24 de novembro de 2021 
 HENRIQUE MILHINA MOREIRA 

 Diretor Administrativo 
  

 HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE DESPESA   
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 220/2021 
 PROCESSO   Nº   HMMG.2021.00000030-02 
 OBJETO:  Aquisição de cadeiras de rodas infanto-juvenil e para obesos.
Em face dos elementos constantes no presente processo licitatório, ao disposto no art. 
43, inciso VI da Lei Federal nº. 8.666/93 e nas observações feitas pelo Sr. Pregoeiro, 
resolvo:

 1) HOMOLOGAR  o  Pregão Eletrônico nº 220/2021  bem como  ADJUDICAR  e 
 AUTORIZAR  a despesa em favor das Empresas abaixo especifi cadas:
 - Mapmed Distribuidora de Produtos Hospitalares Eireli - EPP  para o item 01 no 
valor total de R$ 29.760,00 (vinte e nove mil setecentos e sessenta reais);
 - Ardimed Distribuidora Ltda. - ME  para o item 02 no valor total de R$ 61.880,00 
(sessenta e um mil oitocentos e oitenta e oito reais);
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DR. SÉRGIO BISOGNI 

 Diretor Presidente da Rede Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar 
  

 PORTARIA Nº.75/2021 
 PORTARIA ASSINADA PELO SENHOR DIRETOR-PRESIDENTE DA 

REDE MUNICIPAL "DR. MARIO GATTI" DE URGÊNCIA, EMERGÊN-
CIA E HOSPITALAR 

  O Senhor Diretor-Presidente, usando das atribuições de seu cargo, e de acordo 
com o SEI HMMG.2021.00001800-44, RESOLVE:
DESIGNAR  a partir de 01/11/2021, a servidora  ALCIONE ARAGOSO SILVES-
TRE  matricula PMC nº.137.639-02, cedida pela Prefeitura Municipal de Campinas 
a esta instituição através da Portaria nº. 96377/2021 de 24/11/2021 para exercer a 
Função Suplementar II, junto ao Departamento Técnico do Hospital Municipal Dr. 
Mário Gatti,da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 DR. SÉRGIO BISOGNI 

 Diretor-Presidente da Rede Municipal Dr Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar 

 DECISÃO DE RECURSO   
  PROCESSO Nº HMMG.2021.00000729-18
OFERTA DE COMPRA N° 824410801002021oc00138 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2021
OBJETO:  Contratação de Empresa para prestação de serviços médicos específi cos 
na área de atendimento de pronto socorro adulto com fornecimento de equipamentos 
para o Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi “Ouro Verde” (CHPEO), unidade 
integrante da Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar.
À vista das informações contidas no presente protocolo, em especial do parecer jurídi-
co doc. 4742075, que acolho integralmente por seus próprios fundamentos,  CONHE-
ÇO  os Recursos Administrativos interpostos pelas empresas ASSOCIAÇÃO BENE-
FICENTE SHDSS, CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DR. JOÃO AMORIM 
- CEJAM, EQUIPE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA-EPP, HERA SERVIÇOS MÉ-
DICOS LTDA e INTEGRALIDADE MÉDICA LTDA e no mérito DOU PROVI-
MENTO para  INABILITAR  a empresa CIRMED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
Publique-se.
Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados, no Hospital Mu-
nicipal Dr. Mário Gatti, localizado na Avenida das Amoreiras, n° 233 - 1º andar do 
Complexo Administrativo, CEP: 13036-225, Parque Itália, em Campinas/SP, nos ho-
rários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 HENRIQUE MILHINA MOREIRA 

 Diretor Administrativo 

 SANASA 
 SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO - SANASA 

 RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
  Pregão nº 2021/184:  Empresa:  Quimassa Pavimentação Engenharia Ltda , CNPJ 
n. 36.111.732/0001-04. Preço Unitário Registrado.Objeto:  Lote 1, Item  1  :concreto 
betuminoso R$ 558,00/ton; Ata Registrada em 25/08/2021; vigência 12 meses.     

 GERENCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES   

 SETEC 
 SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS - SETEC 

 HOMOLOGAÇÃO 
 PREGÃO Nº 26/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SE-

TEC.2021.00000745-20. 
   OBJETO : Contratação de serviço de análise de águas subterrâneas nos Cemi-
térios Municipais: Saudade, Nossa Senhora da Conceição e Sousas, bem como, 
encaminhamento à CETESB para manifestação em relação as alterações dos pa-
drões de qualidades das águas subterrâneas, em conformidade com as especifica-
ções técnicas constantes no  Termo de Referência  - Anexo I  do Edital, pelo período 
de 12 (doze) meses 
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo HOMOLOGO 
o presente processo licitatório desenvolvido na modalidade Pregão Eletrônico, adju-
dicado a favor de:
CONTROLE ANALITICO ANALISES TECNICAS LTDA,CNPJ 05.431.967/0001-
41, vencedora do Lote 01 no valor total anual, para 44 coletas, de R$ 80.200,00.
 

 Campinas, 25 de novembro de 2021 
 ANDRE ASSAD MELLO 

 PRESIDENTE DA SETEC 

 DIVERSOS 
 DIVERSOS 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO   
 O ESPORTE CLUBE SANTA ODILA convoca os associados para participa-
rem da Assembléia Geral Extraordinária no dia 4 de Dezembro de 2021, na sede 
social à Rua Abolição, 3177, em 1ª convocação às 19:30 Hr e, em 2ª convocação 
às 20:00 para deliberarem sobre: Eleição do Conselho Deliberativo e Diretoria 
para o biênio 2021 / 2023.

Campinas, 26/11/2021
 

 JOSÉ BRÁZ 
 PRESIDENTE DO ESPORTE CLUBE SANTA ODILA 
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